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COORDENAÇÃO DE ARQUITETURA E ENGENHARIA

I- CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES PARA O DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS
1- INTRODUÇÃO
O presente documento é originado do Projeto Básico desenvolvido para o local, o qual foi revisado pela última empresa o qual desenvolveu os projetos executivos que nortearam a finalização das torres UFASAs e tem por finalidade estabelecer diretrizes gerais e específicas a serem seguidas nos serviços de execuções das obras de REMANESCENTES DE CONSTRUÇÃO DE DOIS PRÉDIOS QUE ABRIGARÃO AS UFASAs - Unidades Funcionais de Administração e Salas de Aula, situado a Rua XV de Novembro nº 415, em Campos dos Goytacazes – RJ, cujo proprietário é a Universidade Federal Fluminense – UFF.
 DEFINIÇÕES Contratuais
Contratante: 
Universidade Federal Fluminense – UFF.
Contratada:
Empresa contratada para execução das Obras.
Fiscalização: 
A ser definida pela Contratante.
Tipo de Obra:
Prédio Publico
das CONSIDERAÇÕES premilimares 
1.2.1 – Do caderno de especificações.
O referido documento ira nortear o desenvolvimento dos serviços de execução das obras de Remanescente de construção de dois prédios que abrigarão as UFASAs - Unidades Funcionais de Administração e Salas de Aula.
A concepção e desenvolvimento deste caderno foram elaborados por profissionais da arquitetura e da engenharia especialmente contratados para atenderem as necessidades e o objetivo da Contratante, embasados sob as normativas e regimentos  da Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT.
Compreenderão como parte deste caderno de especificações os referidos projetos destacados a seguir:
a) Topografia;
b) Geotécnia;
c) Fundações e Estruturas;
d) Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo;
e) Instalações Hidro-sanitárias e pluviais;
f) Instalações  Elétricas, Telefonia, Lógica;
g) Instalações de Ar Condicionado;
h) Elevadores
i) Proteção e Combate a Incêndio.
Assim, consideramos que os serviços de execução das obras deverão compreender além do que determinada o referido documento todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT, e deverão abranger  também:
a) Normas de execução de serviços e/ou obras;
b) Especificações;
c) Métodos de Ensaio;
d) Terminologias;
e) Padronização 
f) Simbologias e
g) Segurança.

Portanto não serão aceitas quaisquer alegações, por parte da Contratada, de desconhecimento dos referidos regimentos e normas, cabendo nos casos específicos, de lacunas e/ou omissões a FISCALIZAÇÃO da referida execução se manifestar na referida solução. 
1.2.2- Do Planejamento Dos Trabalhos - Preparação – Planilhas E Cronogramas
Antes do início da execução das obras deverá ser revisto o Cronograma Físico-Financeiro apresentado no processo licitatório, para revisão e aprovação do Contratante, obedecendo aos prazos estabelecidos, sendo fornecido pela Contratada, orçamento detalhado com composição dos preços, incluindo os quantitativos e as referências (marcas, modelos, etc) dos materiais a serem utilizados, bem como a descrição de cada item, com custo unitário e global de todos os componentes e serviços, acrescidos do B.D.I.
Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que venham a impedir ou dificultar a execução dos serviços.
Todos os materiais utilizados na obra serão de primeira qualidade e de padrão superior, de acordo com as especificações, deverão ser aprovados pela FISCALIZAÇÃO da contratante antes da sua instalação, e os serviços serão executados por profissionais competentes e credenciados, cada um nas suas habilidades específicas, sempre obedecendo às normas da ABNT, dos fabricantes dos materiais e outras mais que regem a matéria.
1.2.3- Da execução dos serviços. 
Passaremos a seguir a elencar algumas diretrizes que a Contratada deverá seguir nos serviços de execução das obras de conclusão de dois prédios que abrigarão as UFASAs - Unidades Funcionais de Administração e Salas de Aula.
1 A Contratada pela execução das obras será responsável pela observância de leis, decretos, regulamentos e normas municipais, estaduais e federais que regem a referida execução dos serviços;
2 O pedido de similaridade de material a ser empregado na obra será possível, desde que solicitado por escrito pela empreiteira, para que a Contratante se manifeste a respeito, emitindo autorização expressa. Entende-se por similar o material que for tecnicamente equivalente ao indicado neste Caderno de Especificações, devendo, a equivalência, ser comprovada, em tempo hábil, através da apresentação de relatórios ou pareceres técnicos de institutos especializados que permitam a aferição da equivalência;
3 Em caso de eventualidades técnicas que obriguem a mudança de material especificado, o assunto deve obedecer ao prescrito no item anterior;
4 As amostras dos materiais a serem utilizados serão submetidas previamente à aprovação da FISCALIZAÇÃO, antes de sua utilização e/ou aplicação;
5 A Contratada terá a sua disposição Plantas, Detalhes, Especificações, Planilha Orçamentária de Custos Estimados e Cronograma de Execução. A execução das obras e serviços deverá seguir estritamente esses documentos citados, sempre atendendo aos quesitos de segurança, estética e acabamentos de 1ª (primeira) qualidade;.
6 Todos os elementos constantes nos projetos, planilhas orçamentárias, detalhes e especificações deverão ser executados;
7 Os projetos, detalhes, planilhas e especificações se completam e os seus conteúdos valem isoladamente, podendo, portanto, um elemento constar apenas de uma destas partes. A Contratada deverá executar os elementos e os serviços, ainda que conste somente de uma destas partes;
8 Todos os elementos constantes do projeto fazem parte da Empreitada e serão considerados incluídos ainda que não constem na planilha orçamentária ou no caderno da proposta da Contratada por qualquer motivo que seja.
9 Detalhes não fornecidos preveem que o objeto seguirá o mesmo padrão dos demais detalhes já destacados;
10 A Contratada deverá verificar todas as medidas no local, correlacionando os projetos e o local antes do início dos serviços. Qualquer divergência será comunicada à FISCALIZAÇÃO e à Contratante;
11 Em caso de divergências, entre as informações dos projetos, das planilhas e especificações, predominarão as especificações e estas sobre os detalhes e, nos detalhes, prevalecerão os de maior escala.
12 Todos os materiais utilizados na obra serão de primeira qualidade e de padrão superior, de acordo com as especificações, deverão ser aprovados pela FISCALIZAÇÃO da contratante antes da sua instalação, e os serviços serão executados por profissionais competentes e credenciados, cada um nas suas habilidades específicas, sempre obedecendo às normas da ABNT, dos fabricantes dos materiais e outras mais que regem a matéria.
II - CADERNO DE ESPECIFICAÇÃO

Passaremos a seguir a decorrer sobre as especificações que compõem cada execução dos serviços seguintes a sequência de itens propostos na planilha orçamentária para a execução das obras e serviços de construção de dois prédios que abrigarão as UFASAs - Unidades Funcionais de Administração e Salas de Aula, situado a Rua XV de Novembro nº 415 - Campos dos Goytacazes – RJ.

O referido caderno de especificação será composto dos itens relacionados abaixo: 
01.00.000
PROJETOS
02.00.000
ADMINISTRAÇÃO LOCAL
03.00.000
SERVIÇOS PRELIMINARES
04.00.000
MOVIMENTAÇÃO DE TERRA
05.00.000 
INFRAESTRUTURA – FUNDAÇÕES SIMPLES
06.00.000 
INFRAESTRUTURA – FUNDAÇÕES ESPECIAIS
07.00.000
SUPERESTRUTURA
08.00.000
ALVENARIA / VEDAÇÃO / DIVISÓRIAS
09.00.000
COBERTURAS
10.00.000
ESQUADRIAS
11.00.000
INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS SANITÁRIAS
12.00.000 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E ELETRÔNICAS
13.00.000
INSTALAÇÕES MECÂNICAS E DE UTILIDADES
14.00.000
INSTALAÇÕES LÓGICA / TELEFONIA / DATASHOW / CFTV /
15.00.000 
INSTALAÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO
16.00.000
GASES
17.00.000
CLIMATIZAÇÃO / AR-CONDICIONADO
18.00.000
REVESTIMENTOS
19.00.000
IMPERMEABILIZAÇÃO
20.00.000
PINTURA
21.00.000
VIDROS
22.00.000
EQUIPAMENTOS
23.00.000
FORRO
24.00.000
PAISAGISMO E URBANIZAÇÃO
25.00.000
SERVIÇOS COMPLEMENTARES

26.00.000
LIMPEZA
1.0.0 ADMINISTRAÇÃO DE OBRA E SERVIÇOS GERAIS
1.1 -  DA OBRA
As obras serão executadas em acordo com o cronograma físico-financeiro e projeto executivos disponibilizados a Contratada.

Discorremos a seguir em ordem crescente toda a documentação e providências que deverão ser tomadas para início da execução das referidas obras do Campus Universitário.
1.1.1- Alvará De Construção
A Contratada deverá dar entrada nos projetos aprovados e solicitar o Alvará de Construção. 
As taxas de licenças para a execução da obra serão por conta da Contratante.
1.1.2-  Anotação De Responsabilidade Técnica No CREA
A CONTRATADA deverá apresentar ART do CREA referente à execução da obra com a respectiva taxa recolhida, para que haja o início da obra.
Caso haja alguma terceirização de serviços, (que deverá ser necessariamente aprovada pela fiscalização), a CONTRATADA deverá apresentar a ART correspondente em nome do responsável técnico terceirizado.
1.1.3- Seguros E Acidentes
A Contratada responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar o Contratante por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora.
Compete à CONTRATADA, portanto, providenciar seguro contra acidentes pessoais, contra terceiros e outros, caso julgue necessário, uma vez que a responsabilidade por quaisquer danos, como exposto acima, será de sua inteira responsabilidade.
A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade por qualquer acidente no trabalho de execução das obras e serviços contratados, assim como uso indevido de patentes registradas, arcando com todas as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros pelos fatos anteriormente citados ou outros oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos na via pública.
 A CONTRATADA ficará, ainda que resultante de caso fortuito e por qualquer causa, responsável pela destruição ou danificação da obra em construção até a definitiva aceitação da mesma pelo CONTRATANTE, arcando com todas as despesas necessárias a total recuperação.
1.1.4- Impostos
Correrão por conta da CONTRATADA as despesas referentes a impostos em geral.
1.1.5- Programa De Condições E Meio-Ambiente De Trabalho Na Indústria Da Construção – PCMAT
Serão de responsabilidade da CONTRATADA a elaboração e implementação do PCMAT nas obras com 20 (vinte) trabalhadores ou mais, contemplando os aspectos da NR-18 e os demais dispositivos complementares de segurança.
O PCMAT deverá ser elaborado por Engenheiro de Segurança e executado por profissional legalmente habilitado na área de Segurança do Trabalho que faça parte do quadro de funcionários da obra.
O PCMAT deve ser mantido na obra, à disposição da FISCALIZAÇÃO e do órgão regional do Ministério do Trabalho.
1.1.6- Vigilância
A CONTRATADA deverá manter vigilância 24 horas por dia, durante todos os dias, no canteiro de obras, até a emissão do Termo de Recebimento Provisório da Obra, emitido pela fiscalização TRE.
1.1.7- Placas De Obra
Será de responsabilidade da CONTRATADA providenciar a confecção e afixação das placas de obra da empresa com os responsáveis técnicos pela execução, em local visível, de acordo com as exigências do CREA, e da Prefeitura Municipal, e da Universidade Federal Fluminense.
1.1.8-  Ligações Provisórias
Serão de responsabilidade da CONTRATADA, todas as ligações provisórias necessárias, como água, esgoto, telefone, pluvial, etc. 
As instalações provisórias deverão ser feitas de acordo com as normas municipais vigentes e da Universidade Federal Fluminense –UFF.
1.1.9- Fechamento Do Canteiro 
Os tapumes de fechamento deverão ser executados em folhas de madeira compensada, espessura mínima 6 mm, fixadas com pontaletes a cada 1,10 m, pintados na cor branca, e de acordo com as normas vigentes na localidade.
Áreas de Vivência: o canteiro de obras deverá ser instalado atendendo as Normas de Segurança do Trabalho e do Código de Obras Local.
1.1.10- Equipamentos De Proteção Coletiva E Individual – EPC E EPI
Em todos os itens da obra, deverão ser fornecidos e instalados os Equipamentos de Proteção Coletiva que se fizerem necessários no decorrer das diversas etapas da obra, de acordo com o previsto na NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho, bem como demais dispositivos de segurança necessários.
Deverão ser fornecidos todos os Equipamentos de Proteção Individual necessários e adequados ao desenvolvimento de cada tarefa nas diversas etapas da obra, conforme previsto na NR-06 e NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho, bem como demais dispositivos de segurança necessários.
1.1.11- Instalação de proteções
É de responsabilidade da CONTRATADA a execução dos andaimes e das proteções necessárias, assim como a sua segurança, atendendo as prescrições da NR-8.
Tais materiais deverão ser previstos nos custos dos respectivos serviços, sendo que os custos com aquisição e/ou locação, guarda, transporte e eventual manutenção correrão por conta da CONTRATADA.
1.1.12-  Mobilização E Desmobilização Da Equipe
A Contratada levará toda a equipe necessária para realização de todas as tarefas da Obra e fará a desmobilização com desmontagem do canteiro de obras e do barracão.
1.1.12.1-Transporte de pessoal
As despesas decorrentes do transporte de pessoal administrativo e técnico, bem como de operários contratados pela construtora, serão de responsabilidade da CONTRATADA.
A liberação dos pagamentos à CONTRATADA ficará condicionada à apresentação dos comprovantes de fornecimento de “vale-transporte” aos operários envolvidos na obra. No caso de não haver, no local da obra, transporte coletivo, a empresa deverá apresentar declaração de que os funcionários não necessitam de transporte coletivo público para se deslocarem até o trabalho e/ou acordo entre empregado e empregador, onde se explicitará/formalizará a regularização da situação de alojamento próximo à obra em substituição ao fornecimento de vale-transporte.
1.1.12.2-Transporte de materiais e equipamentos
O transporte de materiais e equipamentos referentes à execução da obra ou serviço será de responsabilidade da CONTRATADA.
1.1.13-  Estadias e Alimentação de Pessoal
As despesas decorrentes de estadias e alimentação de pessoal no local de realização da obra ou serviço serão de responsabilidade da CONTRATADA.
A liberação dos pagamentos à CONTRATADA ficará condicionada à apresentação dos comprovantes de fornecimento de alimentação aos operários envolvidos na obra, nos padrões citados na Convenção Anual dos Trabalhadores da Construção Civil (café-da-manhã, almoço e, se for o caso, jantar).
1.1.14-Materiais
Todos os materiais a serem empregados deverão obedecer às especificações técnicas contidas neste caderno e aos projetos executivos.
Na comprovação da impossibilidade de aquisição e emprego de determinado material especificado, deverá ser solicitada sua substituição, a juízo da FISCALIZAÇÃO da obra, a qual decidirá a respeito a seu único e exclusivo critério e juízo.
Há a possibilidade de substituição de materiais especificados por outros equivalentes, desde que o novo material proposto possua, comprovadamente, equivalência com os constantes neste Caderno de Especificações Técnicas quanto à qualidade, resistência, aspecto e preço.
1.1.14.1 Controles tecnológicos
A CONTRATADA se obrigará a efetuar o controle tecnológico do concreto utilizado na obra, realizando a moldagem e rompimento dos corpos de prova. Deverá ser apresentado um contrato de prestação de serviços com um laboratório de análise tecnológico capacitado para romper e emitir parecer técnico sobre as propriedades do concreto utilizado na obra.
Caso os ensaios de rompimento dos corpos de prova não apresentem resultados satisfatórios, a CONTRATADA se obrigará a realizar às suas expensas reforço estrutural na(s) peça(s) comprometida(s), de acordo com as normas técnicas vigentes.
1.1.14.2- Verificações e ensaios de estanqueidade
A CONTRATADA se obrigará a verificar e ensaiar os elementos da obra ou serviço onde for realizado processo de impermeabilização, a fim de garantir a sua perfeita estanqueidade. Em caso de resultados insatisfatórios, a CONTRATADA se obriga a ajustar ou refazer os serviços
em conformidade com as orientações da fiscalização.
1.1.14.3- Amostras
A CONTRATADA deverá submeter previamente à apreciação da FISCALIZAÇÃO amostras dos materiais e/ou acabamentos a serem utilizados na obra, ficando, desde já, esclarecido que tais amostras poderão ser danificadas ou destruídas no processo de verificação.
As despesas decorrentes de tal providência correrão por conta da CONTRATADA, sendo que a fiscalização não estará obrigada a devolver e/ou prestar contas das amostras disponibilizadas.
1.1.15-  B.D.I. - Bonificação e Despesas Indiretas
A taxa de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) deverá compreender o LUCRO (bonificação) e as despesas indiretas, aqui entendidas aquelas que não possam ser especificadas unitariamente e não constem na planilha orçamentária, uma vez que englobam a obra como um todo, tais como:
· CUSTO COM A ADMINISTRAÇÃO CENTRAL: incluindo pessoal administrativo, consultorias contábeis, consultorias jurídicas, consultorias diversas de interesse da CONTRATADA em relação à obra (inclusive pareceres técnicos sobre algum item/etapa da obra), custo com transportes de pessoal técnico/administrativo tais como, deslocamento para vistoria/acompanhamento da obra e/ou medição de serviços; 
· DESPESAS EVENTUAIS (greves, feriados não previstos, falta momentânea de material, acidentes inerentes à própria atividade de construção, etc., ou seja, que tenham conotação de taxa de risco da construtora);
· DESPESAS COM IMPOSTOS E TAXAS (impostos, licenças, registros, e todos aqueles não explicitados na planilha orçamentária)
1.1.16- Critérios de Medição
1.1.16.1- Período de Medição
A primeira medição ocorrerá depois de decorridos, no mínimo, 30 (trinta) dias do início dos trabalhos, seguindo orientação da fiscalizaçao para melhor atendimento às regras e datas de faturamento. As demais medições serão realizadas com intervalo mínimo de 30 (trinta) dias decorridos da medição anterior.
1.1.16.2- Fundações, Aterro, Reaterro, Movimentos de Terra:
Para efeito de contagem da quantidade de escavação/movimento de terra, serão consideradas as seguintes folgas/espaçamentos para os itens abaixo:
· Blocos de fundações: será considerada abertura extra máxima de 20 centímetros para cada lateral e máximo de 5 centímetros da cota de nível estabelecida, para efeito de aplicação de formas e concreto magro, respectivamente;
· Cintamentos e Baldrames de tijolos: máximo de 10cm (dez centímetros) para cada lateral e máximo de 5cm (cinco centímetros) da cota de nível estabelecida, para efeito de aplicação de formas e concreto magro, respectivamente no caso das cintas. Observação: para o caso de baldrame não será considerada a folga para aplicação do concreto magro;
· O aterro do caixão somente será pago depois de finalizado o serviço, com a devida compactação em camadas de no máximo 20 cm (vinte centímetros) de espessura;
· Com relação a corte de terreno natural: este somente será medido em valores estritamente necessários à execução da edificação. Eventuais excessos, retirados e/ou deslocados com a finalidade de facilitar o trabalhado da CONTRATADA e/ou organizar o canteiro de obras, não serão considerados. Ainda para efeito de medição, será considerado o volume de corte no terreno natural. Ou seja, não será considerado coeficiente de empolamento;
1.1.16.3- Concreto
Para o item descrito na planilha de preços como “concreto armado”, fica desde já esclarecido que todos os itens necessários às etapas de confecção, execução e cura, tais como locação/utilização/depreciação de betoneira/ vibrador/ andaime, ferragens, espaçadores, formas, travamentos e escoramentos estarão incluídos nos preços unitários propostos, não sendo, portanto, alvo de medições separadamente.
1.1.16.4- Alvenarias, Chapiscos e Rebocos:
1.1.16.4.1- Alvenarias e Chapiscos:
Para efeito de desconto da área de alvenaria e chapisco fica explicitado que não será descontado abertura inferior a dois m², descontando-se o que exceder a dois m²., ou seja, abertura de 2,50 m², será descontado 0,50m².
O valor referente a dois m² de alvenaria e chapisco não descontados da medição visa a pagar por compensação os serviços referentes a: prumos, vergas e contra-vergas em concreto armado para aberturas das janelas, portas, brises, caixas pré-moldadas, etc..
A área de reboco ou emboço será considerada da seguinte forma:
· Da mesma forma, os serviços de execução de capeaço serão pagos através de compensação pelo não desconto de dois m² de reboco. Em cada abertura de porta, janela, brises, etc, tomados individualmente.
· O excedente a dois m² será descontado conforme já explicitado anteriormente.
1.1.16.5- Instalações Hidrossanitárias
As instalações Hidrossanitárias serão medidas à medida de sua execução, ficando a CONTRATADA ciente de que não poderá fechar/vedar a visibilidade das peças a serem efetivamente medidas pela FISCALIZAÇÃO, ou seja: só será contada a peça/item que possa ser visualizada (aplicada no local ou referenciada no projeto) pela FISCALIZAÇÃO. Em resumo: peças vedadas/chumbadas que não possam ser vistas pela FISCALIZAÇÃO (in loco ou em projeto) não serão medidas.
A parcela final de 20% de cada item das instalações hidrossanitárias ficará retida para pagamento posterior condicionado aos testes de estanqueidade e vedação das referidas instalações. O teste de estanqueidade/vedação visualizado pela FISCALIZAÇÃO é fator condicionante à liberação da citada parcela final.
1.1.16.6- Pintura
Para efeito de contabilização das áreas de pintura, serão consideradas como área pintada os vãos livres de janelas, portas, brises, exaustores, caixas de ar condicionado, etc menores que 2m² (dois metros quadrados) para efeito de compensação dos “recortes” de pintura realizados a mão livre com pincéis de pequeno porte.
As áreas de pintura sobre grades de ferro vazadas somente serão consideradas por uma única lateral. Ou seja, a pintura de ambos os lados será contabilizada como sendo uma face única.
No caso de portões ou esquadrias fechados, serão considerados dois lados para efeito de medição.
No caso de a grade ou esquadria ser parcialmente vedada (ou apresentar partes vedadas), serão contabilizados proporcionalmente os dois casos, ou seja, a parte fechada será contabilizada duas vezes e a parte aberta somente uma vez.
No caso de pinturas em esquadrias de madeira, para efeito de compensação da pintura/recortes de alizares, caixilhos e testeiras das peças (folhas de janelas e portas), será considerado o “vão luz” multiplicado por 3 (três). Exemplo: a pintura de uma porta de 80x210 em madeira com caixilhos, alizares, etc, será considerada 3 vezes a área de 1,68 m² (um vírgula sessenta e oito metro quadrado).
1.1.17-Projeto Como Construído (“As Built”)
Ao final da obra, antes da sua entrega provisória, a CONTRATADA deverá apresentar o respectivo “as built”, sendo que a sua elaboração deverá obedecer ao seguinte roteiro:
1º- Representação sobre as plantas dos diversos projetos, denotando como os serviços resultaram após a sua execução; (As retificações dos projetos deverão ser feitas sobre cópias dos originais, devendo constar, acima do selo de cada prancha, a alteração e respectiva data.)
2º- Caderno contendo as retificações e complementações das Discriminações Técnicas do presente Caderno, compatibilizando-as às alterações introduzidas nas plantas.
Não será admitida nenhuma modificação nos desenhos originais dos projetos, bem como nas suas Discriminações Técnicas.
Desta forma, o “as built” consistirá em expressar todas as modificações, acréscimos ou reduções havidas durante a construção, devidamente autorizadas pela fiscalização, e cujos procedimentos tenham sido de acordo com o previsto pelas Disposições Gerais deste Caderno.
1.1.18-  Manual de Manutenção e Conservação da obra e as Instruções de Operação e Uso dos equipamentos DAS EDIFICACOES
Ao final da obra, antes da sua entrega definitiva, a CONTRATADA deverá apresentar o Manual de Manutenção e Conservação da obra e as Instruções de Operação e Uso dos equipamentos nela inseridos. Este manual terá como objetivo orientar os responsáveis pela Manutenção da edificação objeto desta licitação, quanto aos serviços de manutenção predial a serem realizados rotineiramente, com vistas a garantir as boas condições de funcionamento das instalações.
Deverão ser fornecidos todos as notas fiscais, manuais, controles, dos equipamentos instalados, inclusive a liberação de senhas que por ventura possam ser destinadas à manutenção rotineira
1.1.19- Ligações definitivas
Até o término da obra ou serviço, a CONTRATADA deverá providenciar as ligações definitivas de água, energia elétrica, telefone, esgoto e quaisquer outras que se fizerem necessárias ao pleno funcionamento da edificação.
1.1.20- Habite-se, Certidão para Averbação e CND
Ao final das obras deverá a CONTRATADA requerer e tramitar, junto à Prefeitura local, o Termo de “Habite-se”, a Certidão para Averbação junto ao Cartório de Registro de Imóveis e a Certidão Negativa de Débitos (CND) junto ao INSS referente à matrícula da obra, sob pena de retenção da última parcela de pagamento.
1.1.21-Arremates finais
Após a conclusão dos serviços de limpeza, a CONTRATADA se obrigará a executar todos os retoques e arremates apontados pela FISCALIZAÇÃO, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos.
1.1.22- Recebimento Da Obra
1.1.22.1- Recebimento Provisório
Quando a obra e demais serviços contratados ficarem inteiramente concluídos, de perfeito acordo com o Contrato, será lavrado um termo de recebimento provisório, que será passado em três ou mais vias, todas elas assinadas pela FISCALIZAÇÃO. O recebimento provisório só poderá ocorrer após terem sido realizados todos os serviços e/ou reparos informados pela FISCALIZAÇÃO.
1.1.22.2- Recebimento Definitivo
O termo de recebimento definitivo das obras e serviços contratados será lavrado até90 (noventa) dias após o recebimento provisório, caso tenham sido satisfeitas todas as condições contratuais, bem como o atendimento das exigências a seguir:
· Atendidas todas as reclamações da Comissão de Recebimento Definitivo, referentes a defeitos ou imperfeições que venham a ser verificadas em qualquer elemento da obra e serviços executados.
· Solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento de operários ou fornecedores de materiais e prestadores da construção de dois prédios que abrigarão as UFASAs - Unidades Funcionais de Administração e Salas de Aula.
· Apresentação do Certificado de Quitação com o INSS, para que seja expedida a CND.
1.1.23-Assistência técnica
No período compreendido entre o recebimento provisório e o recebimento definitivo da obra ou serviço, a CONTRATADA deverá fornecer toda a assistência técnica necessária à solução das imperfeições detectadas, independentemente de sua responsabilidade civil, e, ainda ser responsável pela segurança da obra.
Durante 5 (cinco) anos após a data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo da obra, a Contratada responderá por sua qualidade e segurança nos termos dos dispositivos legais aplicáveis, devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período, independentemente de qualquer pagamento do Contratante.
A presença da Fiscalização durante a execução da obra, quaisquer que sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a Contratada, que responderá única e integralmente por essa execução, inclusive pelos serviços executados por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor.
Se a Contratada recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, imperfeições ou defeitos nos seus serviços apontados pela Fiscalização, o Contratante poderá efetuar os reparos e substituições necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa da Contratada, podendo esse montante ser deduzido das parcelas vincendas de pagamentos de serviços por ela executados.
1.1.24- Responsabilidades E Garantias
De acordo com o artigo 1.245 do Código Civil, fica entendido entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, a responsabilidade do segundo, pelo prazo de 05 (cinco) anos pela execução de serviços e aplicação de materiais, bem como pela solidez e segurança do trabalho, em razão dos materiais ou do solo, exceto quando a CONTRATADA prevenir por escrito, em tempo hábil, o CONTRATANTE.
Fica ainda a CONTRATADA, salvo disposição em contrário constante de Contrato, responsável pelo perfeito funcionamento das instalações prediais pelo prazo de 12 (doze) meses, desde que não sejam danificados por imprudência e/ou imperícia por parte dos usuários.
1.2 - SERVIÇOS TECNICOS – PROFISSIONAIS
1.2.1-  TOPOGRAFIA E GEOTÉCNICA
Qualquer detalhamento complementar será elaborado pela CONTRATADA, com o acompanhamento da empresa projetista/fiscalização.
1.2.2-GEOTECNIA
1.2.2.1- Escavações
 A CONTRATADA executará todo o movimento de terra necessário e indispensável para de novas fundações conforme projeto arquitetônico.
 As cavas para fundações e outras partes da obra previstas abaixo do nível do terreno,
serão executados de acordo com as indicações constantes do projeto e com a natureza do terreno.
Execução de escavação manual de valas para fundação, com 30cm de largura atentando para que o fundo da vala fique o mais regular possível.
1.2.2.2- Aterro
Os trabalhos de aterro e reaterro serão executados em camadas sucessivas de altura máxima de 20cm, devidamente molhadas nos limites da umidade ótima de compactação e energicamente apiloadas, de modo a serem evitadas ulteriores fendas, trincas e desníveis, por recalque das camadas aterradas.
1.2.3- Vistoria
A CONTRATADA deverá vistoriar o local de realização da Obra a fim de reunir condições para elaboração de sua proposta sob pena de arcar com as despesas não previstas referentes a execução dos serviços de escavação e aterro.
02.00.000- SERVIÇOS PRELIMINARES
2.1- CANTEIRO DE OBRAS
Para o perfeito cumprimento destas especificações, deverá ser mantida na obra uma assistência técnica e administrativa que observará o emprego dos métodos mais modernos pertinentes à execução, de acordo com as recomendações técnicas e orientações dos fabricantes, bem como o emprego de equipamentos e materiais de 1ª qualidade, além de pessoal especializado, necessários para a perfeita execução da obra nos prazos estabelecidos.
A contratada manterá na obra Engenheiro residente, Encarregado-Geral e demais elementos necessários à sua execução e acompanhamento.
Será devidamente comprovada pela Contratada a experiência profissional do seu Engenheiro residente, adquirida na supervisão de obras de características semelhantes à contratada, estando inscritos no CREA da região sob a qual esteja jurisdicionada a obra. E a condução do trabalho de construção será exercida de maneira efetiva e em tempo integral pelos referidos profissionais.
Esses profissionais, cujos currículos tenham sido previamente aprovados pelo Contratante, a fim de representar a Contratada em tudo que se refira ao cumprimento do Contrato, não deverão ser substituídos sem a prévia do Contratante, que aprovará o currículo do seu substituto, devendo haver um período mínimo de atuação conjunta de 15 (quinze) dias.
As instruções transmitidas a esses profissionais, pela Contratante, terão cunho contratual, como se fossem transmitidas à própria Contratada, tendo eles poderes para  tomar decisões em nome da mesma.
A FISCALIZAÇÃO da Contratante poderá exigir da Contratada a substituição de qualquer profissional do Canteiro de Obras, desde que verificada a sua irresponsabilidade ou incompetência para execução das tarefas, bem como hábitos de conduta nocivos à boa administração do Canteiro.
A substituição de qualquer elemento será processada, no máximo, 48 horas após a comunicação por escrito, da FISCALIZAÇÃO.
À FISCALIZAÇÃO, a ser feita por profissional indicado pela Contratante, caberá a incumbência de esclarecer os casos omissos ou duvidosos, relativos às especificações, plantas ou quais quer documentos que se refiram, direta ou indiretamente, aos serviços da obra. Contudo, este deverá consultar sempre os Autores dos Projetos de Arquitetura e outros, nas decisões referentes às questões mais relevantes de projetos e detalhes, bem como das especificações.
A atuação da FISCALIZAÇÃO não exime a Contratada de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a totalidade dos serviços contratados.
A Contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da Contratante ou da FISCALIZAÇÃO, refazendo qualquer serviço não aceito, sem ônus para o Contratante, e sem que disto resulte atraso na obra. A Contratada deverá comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer erro, desvio ou omissão, referente ao estipulado nos projetos, detalhes ou especificações ou em qualquer documento que faça parte integrante do Contrato. Levando imediatamente ao conhecimento do Contratante qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante o cumprimento do Contrato, para adoção imediata das medidas cabíveis, sem comprometimento dos prazos.
Durante a realização da obra, a Contratada deverá facilitar, em tudo o que dela depender, os trabalhos da FISCALIZAÇÃO, permitindo seu livre acesso do local da obra, acatando as ordens sugestões e determinações adotadas e registrando todas as ocorrências no Diário de Obras, que deverá estar sempre disponível no local da obra, desde o início dos trabalhos até a sua conclusão.
A Contratada deverá manter Diário de Obras atualizado e à disposição da FISCALIZAÇÃO, até a expedição do Termo de Recebimento Definitivo, quando deverá encerrá-lo à FISCALIZAÇÃO do Contratante.
Fornecer todo o equipamento necessário, tais como: ferramentas, máquinas e aparelhamento adequados à execução da obra.
A Contratada será responsável por todos os serviços e taxas que venham a surgir para a legalização dos projetos junto à Prefeitura, Concessionárias, Órgãos afins, CREA, etc.
Deverá ainda entregar à Contratante, cópias de todos os documentos referentes a estas legalizações (licenças, plantas aprovadas, certificados, comprovantes, etc).
A Contratada deverá construir as instalações necessárias para o funcionamento e segurança da obras tais como: tapumes, placas, barracões, escritórios, almoxarifados, sanitários e vestiários, ligações provisórias de água, esgoto, energia elétrica e telefonia de acordo com as normas vigentes.
O abrigo provisório ou barracão será dimensionado de forma a abrigar escritório compatível com a parte da obra, com sanitários para os operários e para a Administração da Obra, almoxarifado. Deverá estar localizado dentro do canteiro de obras e ser construído com estrutura de madeira e coberto com telhas. Será dotado de ventilação e iluminação adequadas, com esquadrias simples, podendo ser confeccionadas na própria obra, instalações elétricas, hidráulicas e telefônicas adequadas. Receberá pintura em tinta PVA branca.
Como existe muro de fechamento do terreno, fica a critério da CONTRATADA utilizar tapume da obra. Caso o faça, devem ser em placas de compensado com  6 mm de espessura no mínimo.
Será colocada, placa de obra, obedecendo às normas da Prefeitura, a Lei 5.194/66, Resolução nº 250/77 do CONFEA, etc., constando o nome do autor do projeto e dos responsáveis técnicos (com seus registros no Conselho Regional), do proprietário, da empresa executora da obra e demais informações exigidas pela legislação vigente dos Órgãos competentes, além de placas indicadoras de limites da obra visando impedir o acesso de pessoas não autorizadas em áreas de risco ou perigo.
As ferramentas e equipamentos de uso no canteiro de obra serão dimensionados, especificados e fornecidos pela Contratada, de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro, observadas as especificações estabelecidas e as normas pertinentes.
Serão de inteira responsabilidade da Contratada a vigilância e a segurança de pessoal, materiais, ferramentas, equipamentos, etc, tanto no canteiro de obra como no local dos serviços executados da obra, além do controle de acesso de pessoal e veículos, entrega e retirada de materiais, equipamentos, ferramentas, etc.
2.2 - INSTALAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS
A CONTRATADA deverá prever proteções em volta das áreas a serem trabalhadas. Estas proteções serão removíveis e executadas de forma a resguardar contra qualquer tipo de acidente.
A área de trabalho deverá ser limpa pelo menos uma vez por dia, devendo ser instalados containers específicos para o uso de entulhos.
Os containers com entulhos deverão ser periodicamente removidos do canteiro e encaminhados às áreas de deposição liberadas pelo órgão municipal competente – todas as retiradas deverão ser documentadas e registradas junto à fiscalização
2.3- LIMPEZA DO TERRENO
A completa limpeza do terreno será efetuada dentro da mais perfeita técnica, tomados os devidos cuidados de forma a se evitarem danos a terceiros.
A limpeza do terreno compreenderá os serviços de capina, corte de árvores existentes e remoção, o que permitirá que a área fique limpa de raízes e tocos de árvores.
Só poderão ser retiradas as árvores que por ventura, estiverem causando problemas à locação da obra e que não estiverem previstas sua permanência em projeto de paisagismo e ou recomendação da FISCALIZAÇÃO.
2.4- ANDAIMES E PLATAFORMAS
 
Caberá à CONTRATADA a locação e montagem de andaimes e passarelas de tipo mais adequado para execução dos serviços descritos nesta especificação.
Os andaimes e passarelas não poderão interferir nas atividades cotidianamente realizadas no campus, além de garantirem total segurança aos técnicos que farão uso dos mesmos e aos usuários que circulam pelo local, preservando também os bens materiais existentes.

A montagem exige mão de obra especializada, e deverá seguir a norma NBR 6494/1990 – Segurança nos andaimes.
Deverá ser obrigatória a instalação de telas de proteção nos andaimes, previamente aprovadas pela Equipe de Fiscalização de Obras.
A madeira a ser usada para construção das passarelas deve ser de boa qualidade, sem apresentar nós e rachaduras que comprometam sua resistência, estar seca, sendo proibido o uso de pintura que encubra imperfeições.
As escadas de uso coletivo, rampas e passarelas para a circulação de pessoas e materiais devem ser de construção sólida e dotadas de corrimão e rodapé. 
A transposição de pisos com diferença de nível superior a 0,40m (quarenta centímetros) deve ser feita por meio de escadas ou rampas. 
É obrigatória a instalação de rampa ou escada provisória de uso coletivo para transposição de níveis como meio de circulação de trabalhadores. 
Escadas
As escadas provisórias de uso coletivo devem ser dimensionadas em função do fluxo de trabalhadores, respeitando-se a largura mínima de 0,80 (oitenta centímetros), devendo ter, pelo menos, a cada 2,90 m (dois metros e noventa centímetros) de altura um patamar intermediário. 
Os patamares intermediários devem ter largura e comprimento, no mínimo, iguais à largura da
escada. 
A escada de mão deve ter seu uso restrito para acessos provisórios e serviços de pequeno porte.
As escadas de mão poderão ter até 7,00m (sete metros) de extensão e o espaçamento entre os degraus deve ser uniforme, variando entre 0,25m (vinte e cinco centímetros) a 0,30m (trinta centímetros).
É proibido o uso de escada de mão com montante único. 
É proibido colocar escada de mão:
a) nas proximidades de portas ou áreas de circulação; 
b) onde houver risco de queda de objetos ou materiais;
c) nas proximidades de aberturas e vãos.
A escada de mão deve:
a) ultrapassar em 1,00m (um metro) o piso superior; 
b) ser fixada nos pisos inferior e superior ou ser dotada de dispositivo que impeça o seu escorregamento; 
c) ser dotada de degraus antiderrapantes; 
d) ser apoiada em piso resistente. 
É proibido o uso de escada de mão junto a redes e equipamentos elétricos desprotegidos. 
A escada de abrir deve ser rígida, estável e provida de dispositivos que a mantenham com abertura constante, devendo ter comprimento máximo de 6,00m (seis metros), quando fechada. 
A escada extensível deve ser dotada de dispositivo limitador de curso, colocado no quarto vão a contar da catraca. Caso não haja o limitador de curso, quando estendida, deve permitir uma sobreposição de no mínimo 1,00m (um metro). 
A escada fixa, tipo marinheiro, com 6,00 (seis metros) ou mais de altura, deve ser provida de gaiola protetora a partir de 2,00m (dois metros) acima da base até 1,00m (um metro) acima da última superfície de trabalho. 
Para cada lance de 9,00m (nove metros), deve existir um patamar intermediário de descanso, protegido por guarda-corpo e rodapé. 
2.5-RAMPAS E PASSARELAS.
As rampas e passarelas provisórias devem ser construídas e mantidas em perfeitas condições de uso e segurança. 
As rampas provisórias devem ser fixadas no piso inferior e superior, não ultrapassando 30º (trinta graus) de inclinação em relação ao piso. 
Nas rampas provisórias, com inclinação superior a 18º (dezoito graus), devem ser fixadas peças transversais, espaçadas em 0,40m (quarenta centímetros), no máximo, para apoio dos pés. 
As rampas provisórias usadas para trânsito de caminhões devem ter largura mínima de 4,00m (quatro metros) e ser fixadas em suas extremidades. 
Não devem existir ressaltos entre o piso da passarela e o piso do terreno. 
Os apoios das extremidades das passarelas devem ser dimensionados em função do comprimento total das mesmas e das cargas a que estarão submetidas. 
Medidas de proteção contra quedas de altura
É obrigatória a instalação de proteção coletiva onde houver risco de queda de trabalhadores ou de projeção de materiais. 
As aberturas no piso devem ter fechamento provisório resistente. 
As aberturas, em caso de serem utilizadas para o transporte vertical de materiais e equipamentos, devem ser protegidas por guarda-corpo fixo, no ponto de entrada e saída de material, e por sistema de fechamento do tipo cancela ou similar. 
Os vãos de acesso às caixas dos elevadores devem ter fechamento provisório de, no mínimo, 1,20m (um metro e vinte centímetros) de altura, constituído de material resistente e seguramente fixado à estrutura, até a colocação definitiva das portas. 
 É obrigatória, na periferia da edificação, a instalação de proteção contra queda de trabalhadores e projeção de materiais a partir do início dos serviços necessários à concretagem da primeira laje. 
A proteção contra quedas, quando constituída de anteparos rígidos, em sistema de guarda-corpo e rodapé, deve atender aos seguintes requisitos:
a) ser construída com altura de 1,20m (um metro e vinte centímetros) para o travessão superior e 0,70m (setenta centímetros) para o travessão intermediário; 
b) ter rodapé com altura de 0,20m (vinte centímetros); 
c) ter vãos entre travessas preenchidos com tela ou outro dispositivo que garanta o fechamento seguro da abertura. 
É obrigatória a instalação de uma plataforma principal de proteção na altura da primeira laje que esteja, no mínimo, um pé-direito acima do nível do terreno.
Essa plataforma deve ter, no mínimo, 2,50m (dois metros e cinqüenta centímetros) de projeção horizontal da face externa da construção e 1 (um) complemento de 0,80m (oitenta centímetros) de extensão, com inclinação de 45º (quarenta e cinco graus), a partir de sua extremidade. 
A plataforma deve ser instalada logo após a concretagem da laje a que se refere e retirada, somente, quando o revestimento externo do prédio acima dessa plataforma estiver concluído. 
Acima e a partir da plataforma principal de proteção, devem ser instaladas, também, plataformas secundárias de proteção, em balanço, de 3 (três) em 3 (três) lajes.
Essas plataformas devem ter, no mínimo, 1,40m (um metro e quarenta centímetros) de balanço e um complemento de 0,80m (oitenta centímetros) de extensão, com inclinação de 45º (quarenta e cinco graus), a partir de sua extremidade. 
Cada plataforma deve ser instalada logo após a concretagem da laje a que se refere e retirada, somente, quando a vedação da periferia, até a plataforma imediatamente superior, estiver concluída.
As plataformas de proteção devem ser construídas de maneira resistente e mantidas sem sobrecarga que prejudique a estabilidade de sua estrutura.
2.6-  DEMOLIÇÃO E RETIRADA
2.6.1- Disposições Gerais
Caberá à CONTRATADA a observância das peças estruturais situadas nas áreas de demolição, com o intuito de não danificar as mesmas.
Toda e qualquer demolição, bem como as retiradas, deverão ser realizadas com o máximo cuidado e de forma a não causar danos nas instalações existentes.
Toda retirada com aproveitamento deverá ser realizada com o máximo cuidado  de maneira a não causar danos aos materiais retirados.
2.6.2- Demolição
Deverão ser demolidas as paredes em alvenaria conforme projeto de execução.
Serão demolidos os revestimentos em azulejos existente nas paredes
Todos pisos em cerâmica serão demolidos, assim como suas camadas regularizadoras.
Serão demolidas todas as peças de concreto que porventura vierem a impedir a realização de serviços novos.
2.7- LOCAÇÃO
À CONTRATADA caberá a responsabilidade pela aferição das dimensões dos alinhamentos, dos ângulos e de quaisquer outras indicações constantes do projeto, com as reais condições encontradas no local.
Havendo discrepância entre as reais condições existentes no local e os elementos de projeto, a ocorrência será objeto de comunicação por escrito a FISCALIZAÇÃO, a quem competirá deliberar a respeito.
 A ocorrência de erro na locação da obra, implicará para a CONTRATADA, obrigação de proceder, por sua conta e nos prazos estipulados, as modificações, demolições e reposições que se tornem necessárias, a juízo da FISCALIZAÇÃO, ficando, além disso, sujeita às sanções, multas e penalidades aplicáveis em cada caso particular, de acordo com o Contrato.
03.00.000-  FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS 
3.1- ESTRUTURA EM CONCRETO
3.1.1- Objetivo 
Estabelecer as diretrizes básicas para a execução de serviços de Estruturas de Concreto. 
3.1.2- Execução Dos Serviços 
Os serviços em concreto armado serão executados em estrita observância às disposições do projeto estrutural. Para cada caso, deverão ser seguidas as Normas Brasileiras específicas, em sua edição mais recente. 
Nenhum conjunto de elementos estruturais poderá ser concretado sem a prévia e minuciosa verificação, por parte da Contratada e da Fiscalização, das fôrmas e armaduras, bem como do exame da correta colocação de tubulações elétricas, hidráulicas e outras que, eventualmente, sejam embutidas na massa de concreto. As passagens das tubulações através de vigas e outros elementos estruturais deverão obedecer ao projeto, não sendo permitidas mudanças em suas posições, a não ser com autorização do autor do projeto. Deverá ser verificada a calafetação nas juntas dos elementos embutidos. 
Sempre que a Fiscalização tiver dúvida a respeito da estabilidade dos elementos da estrutura, poderá solicitar provas de carga para avaliar a qualidade da resistência das peças. O concreto a ser utilizado nas peças terá resistência (fck) de 30 mpa, especificada para o projeto.
3.2- ARMADURAS E ACESSÓRIOS 
3.2.1- Materiais 
3.2.1.1- Concreto Armado 
As barras de aço utilizadas para as armaduras das peças de concreto armado, bem como sua montagem, deverão atender às prescrições das Normas Brasileiras que regem a matéria, a saber : NBR 6118, NBR 7187 e NBR 7480. 
De um modo geral, as barras de aço deverão apresentar suficiente homogeneidade quanto às suas características geométricas e não apresentar defeitos tais como bolhas, fissuras, esfoliações e corrosão. Para efeito de aceitação de cada lote de aço a Contratada providenciará a realização dos correspondentes ensaios de dobramento e tração, através de laboratório idôneo e aceito pela Fiscalização, de conformidade com as Normas NBR 6152 e NBR 6153. Os lotes serão aceitos ou rejeitados em função dos resultados dos ensaios comparados às exigências da Norma NBR 7480. 
As barras de aço deverão ser depositadas em áreas adequadas, sobre travessas de madeira, de modo a evitar contato com o solo, óleos ou graxas. Deverão ser agrupados por categorias, por tipo e por lote. O critério de estocagem deverá permitir a utilização em função da ordem cronológica de entrada. 
3.2.2- Processo Executivo 
3.2.2.1- Concreto armado 
A Contratada deverá fornecer, cortar, dobrar e posicionar todas as armaduras de aço, incluindo estribos, fixadores, arames, amarrações e barras de ancoragem, travas, emendas por superposição ou solda, e tudo o mais que for necessário à execução desses serviços, de acordo com as indicações do projeto e orientação da Fiscalização. 
3.2.2.2 Cobrimento 
Qualquer armadura terá cobrimento de concreto nunca menor que as espessuras prescritas no projeto e na Norma NBR 6118. Para garantia do cobrimento mínimo preconizado em projeto, serão utilizados distanciadores de plástico ou pastilhas de concreto com espessuras iguais ao cobrimento previsto. A resistência do concreto das pastilhas deverá ser igual ou superior à do concreto das peças às quais serão incorporadas. As pastilhas serão providas de arames de fixação nas armaduras. 
3.2.2.3 Limpeza 
As barras de aço deverão ser convenientemente limpas de qualquer substância prejudicial à aderência, retirando as camadas eventualmente agredidas por oxidação. A limpeza da armação deverá ser feita fora das respectivas formas. Quando realizada em armaduras já montadas em formas, será executada de modo a garantir que os materiais provenientes da limpeza não permaneçam retidos nas formas. 
3.2.2.4 Corte 
O corte das barras será realizado sempre a frio, vedada a utilização de maçarico. 
3.2.2.5 Dobramento 
O dobramento das barras, inclusive para ganchos, deverá ser realizado com os raios de curvatura previstos no projeto, respeitados os mínimos estabelecidos nos itens 6.3.4.1 e 6.3.4.2 da Norma NBR 6118. As barras de aço serão sempre dobradas a frio. As barras não poderão ser dobradas junto às emendas com solda. 
As emendas por traspasse deverão ser executadas de conformidade com o projeto executivo. As emendas por solda, ou outro tipo, deverão ser executadas de conformidade com as recomendações da Norma NBR 6118. Em qualquer caso, o processo deverá ser também aprovado através de ensaios executivos de acordo com a Norma NBR 6152. 
3.2.2.6 Fixadores e Espaçadores 
Para manter o posicionamento da armadura durante as operações de montagem, lançamento e adensamento do concreto, deverão ser utilizados fixadores e espaçadores, a fim de garantir o cobrimento mínimo preconizado no projeto. Estes dispositivos serão totalmente envolvidos pelo concreto, de modo a não provocarem manchas ou deterioração nas superfícies externas. 
3.2.2.7 Montagem 
Para a montagem das armaduras deverão ser obedecidas as prescrições do item 10.5 da Norma NBR 6118. 
Proteção Antes e durante o lançamento do concreto, as plataformas de serviço deverão estar dispostas de modo a não acarretar deslocamento das armaduras. As barras de espera deverão ser protegidas contra a oxidação, através de pintura com nata de cimento e ao ser retomada a concretagem, serão limpas de modo a permitir uma boa aderência. 
3.2.2.8 Recebimento 
Para o recebimento dos serviços serão verificadas todas as etapas do processo executivo, conforme descrito nos itens anteriores. 
3.3 FORMAS 
3.3.1 Materiais 
Os materiais de execução das formas serão compatíveis com o acabamento desejado e indicado no projeto. Partes da estrutura não visíveis poderão ser executadas com madeira serrada em bruto. Para as partes aparentes, será exigido o uso de chapas compensadas, madeira aparelhada, madeira em bruto revestida com chapa metálica ou simplesmente outros tipos de materiais, conforme indicação no projeto e conveniência de execução, desde que sua utilização seja previamente aprovada pela Fiscalização. 
As madeiras deverão ser armazenadas em locais abrigados, onde as pilhas terão o espaçamento adequado, a fim de prevenir a ocorrência de incêndios. O material proveniente da desforma, quando não mais aproveitável, será retirado das áreas de trabalho. 
A execução das formas deverá atender às prescrições da Norma NBR 6118. Será de exclusiva responsabilidade da Contratada a elaboração do projeto da estrutura de sustentação e escoramento, ou cimbramento das formas. A Fiscalização não autorizará o início dos trabalhos antes de ter recebido e aprovado os planos e projetos correspondentes. 
As formas e seus escoramentos deverão ter suficiente resistência para que as deformações, devido à ação das cargas atuantes e das variações de temperatura e umidade, sejam desprezíveis. As fôrmas serão construídas de forma a respeitar as dimensões, alinhamentos e contornos indicados no projeto. 
No caso de concreto aparente, as fôrmas deverão ser executadas de modo a que o concreto apresente a textura e a marcação das juntas exigidas pelo projeto arquitetônico adequado ao plano de concretagem. Os painéis serão perfeitamente limpos e deverão receber aplicação de desmoldante, não sendo permitida a utilização de óleo. Deverá ser garantida a estanqueidade das fôrmas, de modo a não permitir a fuga de nata de cimento. Toda vedação das fôrmas será garantida por meio de justaposição das peças, evitando o artifício da calafetagem com papéis, estopa e outros materiais. 
A manutenção da estanqueidade das fôrmas será garantida evitando-se longa exposição antes da concretagem. 
A amarração e o espaçamento das fôrmas deverão ser realizados por meio de tensor passando por tubo plástico rígido de diâmetro adequado, colocado com espaçamento uniforme. A ferragem será mantida afastada das fôrmas por meio de pastilhas de concreto. 
3.3.2 Escoramento 
As fôrmas deverão ser providas de escoramento e travamento, convenientemente dimensionados e dispostos de modo a evitar deformações e recalques nas estruturas superiores a 5mm. Serão obedecidas as prescrições contidas na Norma NBR 6118. 
3.3.3 Precauções Anteriores ao Lançamento do Concreto 
Antes do lançamento do concreto, as medidas e as posições das fôrmas deverão ser conferidas, a fim de assegurar que a geometria da estrutura corresponda ao projeto, com as tolerâncias previstas na Norma 6118. As superfícies que ficarão em contato com o concreto serão limpas, livres de incrustações de nata ou outros materiais estranhos, e convenientemente molhadas e calafetadas, tomando-se ainda as demais precauções constantes no item 9.5 da Norma NBR 6118. 
3.4  DESFORMA 
As formas serão mantidas até que o concreto tenha adquirido resistência para suportar com segurança o seu peso próprio, as demais cargas atuantes e as superfícies tenham adquirido suficiente dureza para não sofrer danos durante a desforma. A Contratada providenciará a retirada das formas, obedecendo ao artigo 14.2 da Norma NBR 6118, de modo a não prejudicar as peças executadas, ou a um cronograma acordado com a Fiscalização. 
3.4.1 Reparos 
As pequenas cavidades, falhas ou imperfeições que eventualmente aparecerem nas superfícies serão reparadas de modo a restabelecer as características do concreto. As rebarbas e saliências que eventualmente ocorrerem serão reparadas. A Contratada deverá apresentar o traço e a amostra da argamassa a ser utilizada no preenchimento de eventuais falhas de concretagem. Todos os serviços de reparos serão inspecionados e aprovados pela Fiscalização. 
3.4.2 Recebimento 
Para o recebimento dos serviços, serão verificadas todas as etapas do processo executivo, conforme descrito nos itens anteriores. 
3.5 - CONCRETO 
3.5.1 Cimento 
O cimento empregado no preparo do concreto deverá satisfazer as especificações e os métodos de ensaio brasileiros. O cimento Portland comum atenderá à Norma NBR 5732 e o de alta resistência inicial à Norma NBR 5733. 
Para cada partida de cimento será fornecido o certificado de origem correspondente. No caso de concreto aparente, não será permitido o emprego de cimento de mais de uma marca ou procedência. 
 
O armazenamento do cimento no canteiro de serviço será realizado em depósitos secos, à prova d’água, adequadamente ventilados e providos de assoalho, isolados do solo, de modo a eliminar a possibilidade de qualquer dano, total ou parcial, ou ainda misturas de cimento de diversas procedências. Também deverão ser observadas as prescrições das Normas NBR 5732 e NBR 6118.  O controle de estocagem deverá permitir a utilização seguindo a ordem cronológica de entrada no depósito. 
3.5.2 Agregados 
Os agregados, tanto graúdos quanto miúdos, deverão atender às prescrições das Normas NBR 7211 e NBR 6118, bem como às especificações de projeto quanto às características e ensaios. 
3.5.3 Agregado Graúdo 
Será utilizado o pedregulho natural ou a pedra britada proveniente do britamento de rochas estáveis, isentas de substâncias nocivas ao seu emprego, como torrões de argila, material pulverulento, gravetos e outros materiais. O agregado graúdo será uniforme, com pequena incidência de fragmentos de forma lamelar, enquadrando-se a sua composição granulométrica na especificação da Norma NBR 7211. 
O armazenamento em canteiro deverá ser realizado em plataformas apropriadas, de modo a impedir qualquer tipo de trânsito sobre o material já depositado. 
3.5.4 Agregado Miúdo 
 
Será utilizada areia natural quartzosa ou artificial resultante da britagem de rochas estáveis, com uma granulometria que se enquadre na especificação da Norma NBR 7211. Deverá estar isenta de substâncias nocivas à sua utilização, tais como mica, materiais friáveis, gravetos, matéria orgânica, torrões de argila e outros materiais. O armazenamento da areia será realizado em local adequado, de modo a evitar a sua contaminação. 
3.5.5 Água 
A água usada no amassamento do concreto será limpa e isenta de siltes, sais, álcalis, ácidos, óleos, matéria orgânica ou qualquer outra substância prejudicial à mistura. Em princípio, deverá ser utilizada água potável. Sempre que se suspeitar de que a água disponível possa conter substâncias prejudiciais, deverão ser providenciadas análises físico-químicas. Deverão ser observadas as prescrições do item 8.1.3 da Norma NBR 6118. 
3.5.6 Processo Executivo 
Será exigido o emprego de material de qualidade uniforme, correta utilização dos agregados graúdos e miúdos, de conformidade com as dimensões das peças a serem concretadas. A fixação do fator água-cimento deverá considerar a resistência, a trabalhabilidade e a durabilidade do concreto, bem como as dimensões e acabamento das peças. No caso do concreto aparente, este fator deverá ser o menor possível, a fim de garantir a plasticidade suficiente para o adensamento, utilizando-se aditivos plastificantes aprovados pela Fiscalização, de forma a evitar a segregação dos componentes. 
A proporção dos vários materiais usados na composição da mistura será determinada pela Contratada em função da pesquisa dos agregados, da granulometria mais adequada e da correta relação água-cimento, de modo a assegurar uma mistura plástica e trabalhável. Deverá ser observado o disposto nos itens 8.2, 8.3 e 8.4 da Norma NBR 6118. 
A quantidade de água usada no concreto será regulada para se ajustar às variações de umidade nos agregados, no momento de sua utilização na execução dos serviços. A utilização de aditivos aceleradores de pega, plastificantes, incorporadores de ar e impermeabilizantes poderá ser proposta pela Contratada e submetida à aprovação da Fiscalização, em consonância com o projeto estrutural. Será vedado o uso de aditivos que contenham cloreto de cálcio. 
Cimentos especiais, como os de alta resistência inicial, somente poderão ser utilizados com autorização da Fiscalização, cabendo à Contratada apresentar a documentação e justificativa da utilização. Deverão ser exigidos testes no caso de emprego de cimento de alto-forno e outros cimentos especiais. 
Todos os materiais recebidos na obra ou utilizados em usina serão previamente testados para comprovação de sua adequação ao traço adotado. A Contratada efetuará, através de laboratório idôneo e aceito pela Fiscalização, os ensaios de controle do concreto e seus componentes de conformidade com as Normas Brasileiras relativas à matéria e em atendimento às solicitações da Fiscalização, antes e durante a execução das peças estruturais. 
O controle da resistência do concreto obedecerá ao disposto no item 15 da Norma NBR 6118. O concreto estrutural deverá apresentar a resistência (fck) indicada no projeto. Registrando-se resistência abaixo do valor previsto, o autor do projeto estrutural deverá ser convocado para, juntamente com a Fiscalização, determinar os procedimentos executivos necessários para garantir a estabilidade da estrutura. 
3.5.7 Mistura e Amassamento 
O concreto preparado no canteiro de serviço deverá ser misturado com equipamento adequado e convenientemente dimensionado em função das quantidades e prazos estabelecidos para a execução dos serviços e obras. O amassamento mecânico no canteiro deverá ser realizado sem interrupção, e deverá durar o tempo necessário para permitir a homogeneização da mistura de todos os elementos, inclusive eventuais aditivos. A duração necessária deverá aumentar com o volume da massa de concreto e será tanto maior quanto mais seco for o concreto. 
O tempo mínimo para o amassamento deverá observar o disposto no item 12.4 da Norma NBR 6118. A adição a água será realizada sob o controle da Fiscalização. No caso de concreto produzido em usina, a mistura deverá ser acompanhada por técnicos especialmente designados pela Contratada e Fiscalização. 
3.5.8 Transporte 
O concreto será transportado até às fôrmas no menor intervalo de tempo possível. Os meios de transporte deverão assegurar o tempo mínimo de transporte, a fim de evitar a segregação dos agregados ou uma variação na trabalhabilidade da mistura. O tráfego de pessoas e equipamentos no local da concretagem deverá ser disciplinado através de tábuas e passarelas. Deverá ser obedecido o disposto no item 13.1 da Norma NBR 6118. 
3.5.9 Lançamento 
O lançamento do concreto obedecerá ao plano apresentado pela Contratada e aprovado pela Fiscalização, não se tolerando juntas de concretagem não previstas no planejamento. No caso de concreto aparente, deverá ser compatibilizado o plano de concretagem com o projeto de modulação das formas, de modo que todas as juntas de concretagem coincidam em emendas ou frisos propositadamente marcados por conveniência arquitetônica. 
A Contratada comunicará previamente à Fiscalização, em tempo hábil, o início de toda e qualquer operação de concretagem, que somente poderá ser iniciada após a liberação pela Fiscalização. O início de cada operação de lançamento será condicionado à realização dos ensaios de abatimento (“Slump Test”) pela Contratada, na presença da Fiscalização, em cada betonada ou caminhão-betoneira. 
 O concreto somente será lançado depois que todo o trabalho de formas, instalação de peças embutidas e preparação das superfícies seja inteiramente concluído e aprovado pela Fiscalização. Todas as superfícies e peças embutidas que tenham sido incrustadas com argamassa proveniente de concretagem deverão ser limpas antes que o concreto adjacente ou de envolvimento seja lançado. Especiais cuidados serão tomados na limpeza das fôrmas com ar comprimido ou equipamentos manuais, especialmente em pontos baixos, onde a Fiscalização poderá exigir a abertura de furos ou janelas para remoção da sujeira. O concreto deverá ser depositado nas fôrmas, tanto quanto possível e praticável, diretamente em sua posição final, e não deverá fluir de maneira a provocar sua segregação. A queda vertical livre além de 2,0 metros não será permitida. O lançamento será contínuo e conduzido de forma a não haver interrupções superiores ao tempo de pega do concreto. Uma vez iniciada a concretagem de um lance, a operação deverá ser contínua e somente terminada nas juntas de concretagem preestabelecidas. A operação de lançamento também deverá ser realizada de modo a minimizar o efeito de retração inicial do concreto. Cada camada de concreto deverá ser consolidada até o máximo praticável em termos de densidade. Deverão ser evitados vazios ou ninhos, de tal forma que o concreto seja perfeitamente confinado junto às fôrmas e peças embutidas. 
A utilização de bombeamento do concreto somente será liberada caso a Contratada comprove previamente a disponibilidade de equipamentos e mão-de-obra suficientes para que haja perfeita compatibilidade e sincronização entre os tempos de lançamento, espalhamento e vibração do concreto. O lançamento por meio de bomba somente poderá ser efetuado em obediência ao plano de concretagem, para que não seja retardada a operação de lançamento, com o acúmulo de depósitos de concreto em pontos localizados, nem apressada ou atrasada a operação de adensamento. 
3.5.10 Adensamento 
Durante e imediatamente após o lançamento, o concreto deverá ser vibrado ou socado continuamente com equipamento adequado à sua trabalhabilidade. O adensamento será executado de modo a que o concreto preencha todos os vazios das fôrmas. Durante o adensamento, deverão ser tomadas as precauções necessárias para que não se formem ninhos ou haja segregação dos materiais. Dever-se-á evitar a vibração da armadura para que não se formem vazios em seu redor, com prejuízo da aderência. Especial atenção será dada no adensamento junto às cabeças de ancoragem de peças protendidas. O adensamento do concreto será realizado por meio de equipamentos mecânicos, através de vibradores de imersão, de configuração e dimensões adequadas às várias peças a serem preenchidas. Para as lajes, poderão ser utilizados vibradores de placa. A utilização de vibradores de fôrma estará condicionada à autorização da Fiscalização e às medidas especiais, visando assegurar a indeslocabilidade e indeformabilidade dos moldes. Os vibradores de imersão não serão operados contra fôrmas, peças embutidas e armaduras. Serão observadas as prescrições do item 13.2.2 da Norma NBR 6118. 
3.5.11 Juntas de Concretagem 
Nos locais onde foram previstas juntas de concretagem, estando o concreto em processo de pega, a lavagem da superfície da junta será realizada por meio de jato de água e ar sob pressão, com a finalidade de remover todo material solto e toda nata de cimento eventualmente existente, tornando-a a mais rugosa possível. Se recomendado pela Fiscalização ou previsto no projeto, deverá ser utilizado adesivo à base de epóxi, a fim de garantir perfeita aderência e monoliticidade da peça. 
Se, eventualmente, a operação somente for processada após o endurecimento do cimento, a limpeza da junta será realizada mediante o emprego de jato de ar comprimido, após o apicoamento da superfície. Será executada a colagem com resinas epóxi, se recomendada pela Fiscalização ou indicada no projeto. Deverá ser obedecido o disposto no item 13.2.3 da NBR 6118. 
3.5.12 Cura 
Será cuidadosamente executada a cura de todas as superfícies expostas com o objetivo de impedir a perda de água destinada à hidratação do cimento. Durante o período de endurecimento do concreto, as superfícies deverão ser protegidas contra chuvas, secagem, mudanças bruscas de temperatura, choques e vibrações que possam produzir fissuras ou prejudicar a aderência com a armadura. 
Para impedir a secagem prematura, as superfícies de concreto serão abundantemente umedecidas com água durante pelo menos 3 dias após o lançamento. Como alternativa, poderá ser aplicado um agente químico de cura, para que a superfície seja protegida com a formação de uma película impermeável. Todo o concreto não protegido por fôrmas e todo aquele já desformado deverá ser curado imediatamente após ter endurecido o suficiente para evitar danos nas superfícies. O método de cura dependerá das condições no campo e do tipo de estrutura. 
A cura adequada também será fator relevante para a redução da permeabilidade e dos efeitos da retração do concreto, fatores essenciais para a garantia da durabilidade da estrutura. 
3.5.13 Reparos 
No caso de falhas nas peças concretadas, serão providenciadas medidas corretivas, compreendendo demolição, remoção do material demolido e recomposição com emprego de materiais adequados, a serem aprovados pela Fiscalização. Registrando-se graves defeitos, deverá ser ouvido o autor do projeto. 
3.5.14 Recebimento 
Para o recebimento dos serviços, serão verificadas todas as etapas do processo executivo, de conformidade com os itens anteriores. 
3.5.15 Aceitação da Estrutura 
Satisfeitas as condições do projeto e desta Prática, a aceitação da estrutura se fará mediante as prescrições no item 16 da Norma NBR 6118. 
3.6 NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES 
A execução de serviços de Estruturas de Concreto deverá atender também às seguintes Normas e Práticas Complementares: 
· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais; 
· Normas da ABNT e do INMETRO: 
· NBR 6118 - Cálculo e Execução de Obras de Concreto Armado - Procedimento 
· NBR 5732 - Cimento Portland Comum -Especificação 
· NBR 5733 - Cimento Portland de Alta Resistência Inicial - Especificação 
· NBR 6152 - Ensaio de Tração de Materiais Metálicos - Método de Ensaio 
· NBR 6153 - Ensaio de Dobramento de Materiais Metálicos - Método de Ensaio 
· NBR 7480 - Barras e Fios de Aço Destinados a Armaduras para Concreto Armado 
· NBR 7211 - Agregados para Concreto 
· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos; 
· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA / CONFEA. 
3.7- FUNDACOES
3.7.1- Introdução 
A estaca hélice contínua é uma estaca de concreto moldada "in loco", executada por meio de trado contínuo e injeção de concreto através da haste central do trado  simultaneamente a sua retirada do terreno. 
3.7.2- Metodologia executiva - Perfuração
A perfuração consiste em fazer a hélice penetrar no terreno por meio de torque apropriado para vencer a sua resistência.
A haste de perfuração é composta por uma hélice espiral solidarizada a um tubo central, equipada com dentes na extremidade inferior que possibilitam a sua penetração no terreno.
 
A metodologia de perfuração permite a sua execução em terrenos coesivos e arenosos, na presença ou não do lençol freático e atravessa camadas de solos resistentes com índices de STP`s acima de 50 dependendo do tipo de equipamento utilizado.
 
A velocidade de perfuração produz em média 250m por dia dependendo do diâmetro da hélice, da profundidade e da resistência do terreno.
3.7.3- Concretagem
Alcançada a profundidade desejada, o concreto é bombeado através do tubo central, preenchendo simultaneamente a cavidade deixada pela hélice que é extraída do terreno sem girar ou girando lentamente no mesmo sentido da perfuração.
O concreto normalmente utilizado apresenta resistência característica fck de 18 Mpa, é bombeável e composto de areia, pedriscos ou brita 1 e consumo de cimento de 350 a 450 Kg/m3, sendo facultativa a utilização de aditivos.
O abatimento ou "Slump" é mantido entre 200 e 240mm. Normalmente é utilizada bomba de concreto ligada ao equipamento de perfuração através de mangueira flexível. O preenchimento da estaca com concreto é normalmente executado até a superfície de trabalho sendo possível o seu arrastamento abaixo da superfície do terreno guardadas as precauções quanto a estabilidade do furo no trecho não concretado e a colocação da armação. 
3.7.4 Colocação da armação
O método de execução da estaca hélice contínua exige a colocação da armação após a sua concretagem.
A armação, em forma de gaiola, é introduzida na estaca por gravidade ou com o auxílio de um pilão de pequena carga ou vibrador. As estacas submetidas a esforços de compressão levam uma armação no topo, em geral de 2 a 5,5m de comprimento. No caso de estacas submetidas a esforços transversais ou de tração, somente será possível para comprimentos de armações de no máximo 16m, m função do método construtivo. No caso de armações longas, as "gaiolas" devem ser constituídas de barras grossas e estribo espiral soldado na armação longitudinal para evitar a sua deformação durante a introdução no fuste da estaca. 
3.7.5 Equipamentos
O equipamento empregado pela Fundesp para cravar a hélice no terreno é constituido de um guindaste de esteiras, sendo nele montada a torre vertical de altura apropriada à profundidade da estaca, equipada com guias por onde corre a mesa de rotação de acionamento hidráulico. Os equipamentos disponíveis permitem executar estacas de no máximo 25m de profundidade e inclinação de até 1:4 (H:V).
3.7.6 Controle executivo
Para controlar a pressão de bombeamento do concreto, a Fundesp possui instrumento medidor digital, que informa todos os dados de execução da estaca, tais como: inclinação da haste, profundidade da perfuração, torque e velocidade de rotação da hélice, pressão de injeção, perdas e consumo de concreto. Os parâmetros indicados no mostrador digital são registrados e fornecidos a um microcomputador para aplicação de software que imprime o relatório da estaca com as informações obtidas no campo. 
· Em centros urbanos, próximo a estruturas existentes, escolas, hospitais e edifícios históricos, por não produzir distúrbios ou vibrações e de não causar descompressão do terreno. 
· Em obras industriais e conjuntos habitacionais onde, em geral, há um grande número de estacas sem vibrações de diâmetros pela produtividade alcançada. 
Como uma estrutura de contenção, associada ou não a tirantes protendidos, próximo à estruturas existentes, desde que os esforços transversais sejam compatíveis com os comprimentos de armação permitidos. 
 
3.7.7 Normas Técnicas
ABNT NBR 6122 - Projeto e Execução de Fundações
ABNT NBR 12131 - Estacas - Prova de Carga Estática - Método de Ensaio
ABNT NBR 13208 - Estacas - Ensaio de Carregamento Dinâmico
04.00.000- ARQUITETURA E ELEMENTOS DE URBANISMO
4.1- PISOS VINÍLICOS 
4.1.1-  Materiais 
As placas vinílicas serão de procedência conhecida e idônea, com as dimensões e demais características previstas nas especificações de projeto. Deverão estar adequadamente embaladas, com indicação do tipo, cor e quantidade, empilhadas em local seco e ventilado, já separadas por área de aplicação, de modo a evitar quaisquer danos e condições prejudiciais. 
4.1.2-  Processo Executivo 
Sobre o lastro de concreto simples já endurecido, anteriormente preparado para a primeira regularização das lajes, será executado um revestimento com argamassa de cimento e areia no traço volumétrico 1:3, quando não especificado pelo projeto ou Fiscalização. A argamassa será lançada após a definição dos níveis de piso acabado, espalhada entre as guias já preparadas, sarrafeada com réguas de madeira ou alumínio, desempenada mas não alisada, constituindo a base para o piso. 
Após 2 (dois) dias, no mínimo, da preparação da base, será aplicada sobre toda a superfície uma massa regularizadora especificada pelo fabricante, suficientemente plástica para utilização de desempenadeira de aço. A aplicação desta massa terá a função de se obter uma superfície sem imperfeições, lisa e nivelada, repetindo-se a operação, onde for necessária. 
Após o endurecimento da massa de regularização, poderá ser iniciada a colocação das placas vinílicas, espalhando-se sobre a superfície a ser revestida e no verso das placas a cola específica para o produto, recomendada pelo fabricante. As placas serão colocadas e comprimidas contra a superfície, a fim de garantir a perfeita aderência e impedir a formação de bolhas de ar. As juntas de cada peça serão perfeitamente coincidentes. Os eventuais excessos de cola que possam refluir através das juntas durante a fase de compressão deverão ser removidos com solvente especial. 
O máximo cuidado será dado ao alinhamento das juntas, nos dois sentidos, bem como ao aspecto da superfície acabada, que deverá se apresentar perfeitamente plana, sem ondulações ou saliências. A disposição das placas deverá ser planejada com antecedência, a fim de se evitar recortes desnecessários nas paredes, portas, juntas de dilatação, início de escadas e outros locais. Será vedado o trânsito sobre o piso acabado durante as 48 horas seguintes ao assentamento das placas. 
4.1.3 Recebimento 
Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo que a superfície final se apresente bem uniforme, e com bom acabamento nas juntas e arremates com paredes, ralos e outros elementos, de conformidade com as indicações do projeto.
4.1.4- Pisos de Borracha 
4.1.4.1- Materiais 
As placas de borracha serão de procedência conhecida e idônea, com as dimensões e demais características previstas nas especificações de projeto. Serão homogêneas, sem porosidade ou rebarbas, sem defeitos de moldagem, de cor e dimensões uniformes, sem rachaduras e fissuras, devendo apresentar, no verso, sulcos chanfrados para fixação em perfeito estado. Deverão estar embaladas em caixas, com indicação do tipo, cor e quantidade, empilhadas em local seco e ventilado, já separadas por área de aplicação, de modo a evitar quaisquer danos e condições prejudiciais. 
4.1.4.2- Processo Executivo 
A argamassa de fixação do piso de borracha será lançada úmida, não pastosa, entre as “guias” formadas com a mesma argamassa e com o níveis superiores fixados de conformidade com o projeto, levando em conta as espessuras das placas e da argamassa de fixação. A aplicação das placas somente poderá ser iniciada após a conclusão dos revestimentos das paredes, forros e tetos dos ambientes. 
O piso será executado sobre a argamassa de fixação, perfeitamente seca e limpa, com cimento adicionado com cola, aplicado com desempenadeiras adequadas. As placas serão fixadas justapostas e obedecerão à geometria indicada no projeto, em função das medidas do ambiente. 
Será vedado o trânsito sobre o piso até 72 (setenta e duas) horas após a sua execução. A limpeza do piso será realizada com o auxílio de panos, escovas e água limpa. 
4.1.4.3 Recebimento 
Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo que a superfície final se apresente bem uniforme, e com bom acabamento nas juntas e arremates com paredes, ralos e outros elementos, de conformidade com as indicações do projeto. 
4.1.5 Pisos de Carpete 
4.1.5.1 Materiais 
Os rolos ou placas de carpetes serão de procedência conhecida e idônea e terão certificado de garantia. Deverão apresentar aparência homogênea de textura e cor, de conformidade com as especificações de projeto, não se admitindo variações de tonalidade. Serão guardados cobertos com material plástico impermeável, em local seco e ventilado, dispostos de maneira a facilitar a retirada. 
Os rolos de mantas de feltro ou material similar serão guardados ao lado dos carpetes, permitindo a sua retirada na época da colocação. Os rolos de borracha, vinílicos ou de manta de poliéster, do tipo não tecida (“non woven”), poderão ser guardados em locais cobertos, ao lado dos demais materiais dos pisos. 
4.1.5.2 Processo Executivo 
A primeira operação para colocação dos pisos de carpete será a preparação da base ou camada de regularização sobre o lastro ou laje existente. Após a preparação, limpeza e picotamento, a estrutura de apoio será lavada com água até à saturação. Em seguida, uma vez definidas as cotas de nível do piso acabado, serão preparadas as “guias” com a mesma argamassa que será usada para a regularização. A argamassa, constituída de cimento e areia no traço volumétrico 1:3, quando não especificado pelo projeto e Fiscalização, será lançada sobre a laje ou lastro, sarrafeada e desempenada com ferramenta adequada. A massa deverá se apresentar úmida, não pastosa, devendo ser estendida uniformemente sem deixar vazios.  
 Na periferia do local, no máximo a 2 cm das paredes, serão chumbadas ripas, cuja superfície superior deverá coincidir perfeitamente com a superfície da base. 
Será vedado o trânsito sobre a base pronta até seu completo endurecimento, no mínimo durante três dias. O ambiente será ventilado, protegendo-se a superfície dos raios solares. O nível superior da base ficará abaixo do nível dos demais pisos acabados, de acordo com o tipo de carpete utilizado. 
Haverá diferentes sistemas executivos, conforme o tipo escolhido: 
· colagem direta sobre a base cimentada, ou 
· colagem de um feltro, moletão, ou mantas de poliéster do tipo não tecida (“non woven”), para colocação posterior do carpete, perfeitamente esticado e fixado nas bordas, aproveitando as ripas chumbadas na periferia do local. 
Todo o cuidado será tomado para que as juntas dos panos fiquem praticamente invisíveis e o carpete fique perfeitamente plano, liso e esticado, sem apresentar zonas sem tensão. De preferência, serão utilizados esticadores mecânicos, permitindo a tensão adequada e a melhor fixação nas ripas. 
Como acabamento periférico poderá ser utilizado cordão grosso de “nylon”, rodapés de madeira ou outro componente, de conformidade com as especificações de projeto. Se especificadas, serão aplicadas nas soleiras das portas de comunicação entre áreas com o mesmo tipo de piso, chapas de latão fixadas em sarrafos de madeira, previamente chumbados na base de regularização. As chapas ou juntas metálicas serão aplicadas perfeitamente planas, de modo a cobrir totalmente as juntas dos panos contíguos de carpete. 
4.1.5.3 Recebimento 
Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo que a superfície final se apresente bem uniforme, e com bom acabamento nas juntas e arremates com paredes e outros elementos, de conformidade com as indicações do projeto. Deverá ser verificada a perfeita tensão dos carpetes, observada em cada área a total aderência à base de apoio. 
4.1.5.4  Revestimento de Paredes 
Antes do inicio dos trabalhos de revestimento, deverão ser tomadas as providências para que todas as superfícies a revestir estejam firmes, retilíneas, niveladas e aprumadas. Serão constatadas com exatidão as posições, tanto em elevação quanto em profundidade, dos condutores de instalações elétricas, hidráulicas e outros inseridos na parede. Qualquer correção neste sentido será realizada antes da aplicação do revestimento. 
Os revestimentos apresentarão paramentos perfeitamente desempenados, aprumados, alinhados e nivelados, as arestas vivas e as superfícies planas. As superfícies das paredes serão limpas com vassouras e abundantemente molhadas, antes do início dos revestimentos. 
4.1.6 Revestimentos de Mesclas 
4.1.6.1 Materiais 
 
Todos os materiais componentes dos revestimentos de mesclas, como cimento, areia, cal, água e outros, serão da melhor procedência, para garantir a boa qualidade dos serviços. 
Para o armazenamento, o cimento será colocado em pilhas que não ultrapassem 2 m de altura. A areia e a brita serão armazenadas em áreas reservadas para tal fim, previamente calculadas, considerando que os materiais, quando retirados dos caminhões, se espalharão, tomando a forma de uma pirâmide truncada. A armazenagem da cal será realizada em local seco e protegido, de modo a preservá-la das variações climáticas 
Quando especificado em projeto, poderão ser utilizadas argamassas pré-fabricadas, cujo armazenamento será feito em local seco e protegido. 
As diversas mesclas de argamassa usuais para revestimentos serão preparadas com particular cuidado, satisfazendo às seguintes indicações: 
· as argamassas poderão ser misturadas em betoneiras ou manualmente; quando a quantidade de argamassa a manipular for insuficiente para justificar a mescla em betoneira, o amassamento poderá ser manual; 
· quando houver necessidade de grandes quantidades de argamassa para os revestimentos, o amassamento será mecânico e contínuo, devendo durar 3 minutos, contados a partir do momento em que todos os componentes, inclusive a água, estiverem lançados na betoneira; 
· o amassamento manual será feito sob área coberta e de acordo com as circunstâncias e recursos do canteiro de serviço, em masseiras, tabuleiros de superfícies planas impermeáveis e resistentes; 
· de início, serão misturados a seco os agregados, (areia, saibro, quartzo e outros), com os aglomerantes ou plastificantes (cimento, cal, gesso e outros), revolvendo-se os materiais a pá, até que a mescla adquira coloração uniforme. Em seguida, a mistura será disposta em forma de coroa, adicionando-se, paulatinamente, a água necessária no centro da coroa assim formada; 
· o amassamento prosseguirá com os devidos cuidados, de modo a evitar perda de água ou segregação dos materiais, até formar uma massa homogênea, de aspecto uniforme e consistência plástica adequada; 
· as quantidades de argamassa serão preparadas na medida das necessidades dos serviços a executar em cada etapa, a fim de evitar o início de endurecimento antes de seu emprego; 
· as argamassas contendo cimento serão, usadas dentro de 2 horas a contar do primeiro contato do cimento com a água; 
· nas argamassas de cal, contendo pequena proporção de cimento, a adição deste será realizada no momento do emprego; 
· as argamassas de cal e areia serão curadas durante 4 dias após o seu preparo; 
• toda a argamassa que apresentar vestígios de endurecimento será rejeitada e inutilizada, sendo expressamente vedado tornar a amassá-la; 
• a argamassa retirada ou caída das alvenarias e revestimentos em execução não poderá ser novamente empregada; 
• no preparo das argamassas, será utilizada água apenas na quantidade necessária à plasticidade adequada; 
• após o início da pega da argamassa, não será adicionada água (para aumento de plasticidade) na mistura. 
Os traços recomendados nesta Prática para as argamassas de revestimento poderão ser alterados mediante indicação do projeto ou exigência da Fiscalização. 
4.1.6.2 Processo Executivo 
4.1.6.2.1 Chapisco 
Toda a alvenaria a ser revestida será chapiscada depois de convenientemente limpa. Os chapiscos serão executados com argamassa de cimento e areia grossa no traço volumétrico 1:4 e deverão ter espessura máxima de 5 mm. Serão chapiscadas também todas as superfícies lisas de concreto, como teto, montantes, vergas e outros elementos da estrutura que ficarão em contato com a alvenaria, inclusive fundo de vigas. 
4.1.6.2.2 Emboço (Massa Grossa) 
O emboço de cada pano de parede somente será iniciado depois de embutidas todas as canalizações projetadas, concluídas as coberturas e após a completa pega das argamassas de alvenaria e chapisco. De início, serão executadas as guias, faixas verticais de argamassa, afastadas de 1 a 2 metros, que servirão de referência. As guias internas serão constituídas por sarrafos de dimensões apropriadas, fixados nas extremidades superior e inferior da parede por meio de botões de argamassa, com auxílio de fio de prumo. 
Preenchidas as faixas de alto e baixo entre as referências, dever-se-á proceder ao desempenamento com régua, segundo a vertical. Depois de secas as faixas de argamassa, serão retirados os sarrafos e emboçados os spaços. A argamassa a ser utilizada será de cimento e areia no traço volumétrico 1:3 ou de cimento, cal e areia no traço 1:2:9. Depois de sarrafeados, os emboços deverão apresentar-se regularizados e ásperos, para facilitar a aderência do reboco. A espessura dos emboços será de 10 a 13 mm. 
4.1.6.2.3 Reboco (Massa Fina) 
A execução do reboco será iniciada após 48 horas do lançamento do emboço, com a superfície limpa com vassoura e suficientemente molhada com broxa. Antes de ser iniciado o reboco, dever-se-á verificar se os marcos, contra-batentes e peitoris já se encontram perfeitamente colocados. A argamassa a ser utilizada será de pasta de cal e areia fina no traço volumétrico 1:2. Quando especificada no projeto ou recomendada pela Fiscalização, poder-se-á utilizar argamassa pré-fabricada. Os rebocos regularizados e desempenados, à régua e desempenadeira, deverão apresentar aspecto uniforme, com paramentos perfeitamente planos, não sendo tolerada qualquer ondulação ou desigualdade de alimento da superfície. O acabamento final deverá ser executado com desempenadeira revestida com feltro, camurça ou borracha macia. A espessura do reboco será de 5 a 7 mm. 
4.1.6.2.4 Cimentado Liso (Interno e Externo) 
O revestimento de cimentado liso será constituído por uma camada de argamassa de cimento e areia no traço volumétrico 1:3. O acabamento liso será obtido com uma desempenadeira de aço ou colher. 
4.1.6.2.5 Gesso (Interiores) 
A argamassa de gesso será aplicada diretamente sobre o emboço, ou sobre alvenaria de blocos de concreto. A aplicação será feita em duas camadas: a primeira de argamassa de gesso, cal em pasta e areia fina, traço volumétrico 1:1:4, de cor branca e água de cola; a segunda camada será constituída de argamassa de gesso e cal em pasta no traço volumétrico 1:1 e água de cola. 
As duas camadas serão aplicadas com uma desempenadeira, sendo a última alisada com uma colher de modo a se obter uma superfície lisa. Poderá ser dada coloração ao estuque, adicionando-se corante na mistura. Após a secagem total da última camada, será passado um pano umedecido e, em seguida, com uma broxa, dar uma aguada de gesso, para desaparecerem quaisquer irregularidades. 
4.1.6.2.6 Recebimento 
Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo que a superfície final se apresente bem homogênea, nivelada e acabada, e as arestas regulares, não se admitindo ondulações ou falhas, de conformidade com as indicações de projeto. 
4.1.7  Revestimentos Cerâmicos 
4.1.7.1  Materiais 
 
Os materiais serão de procedência conhecida e idônea e deverão obedecer às especificações de projeto. As cerâmicas, azulejos, pastilhas e outros materiais serão cuidadosamente classificados no canteiro de serviço quanto à sua qualidade, calibragem e desempeno, rejeitando-se todas as peças que apresentarem defeitos de superfície, discrepâncias de bitolas ou empeno. As peças serão armazenadas em local seco e protegido, em suas embalagens originais de fábrica 
4.1.7.2 Processo Executivo 
Serão testadas e verificadas as tubulações das intalações hidráulicas e elétricas quanto às suas posições e funcionamento. Quando cortados para passagem de canos, torneiras e outros elementos das instalações, os materiais cerâmicos não deverão conter rachaduras, de modo a se apresentarem lisos e sem irregularidades. 
Cortes de material cerâmico, para constituir aberturas de passagem dos terminais hidráulicos ou elétricos, terão dimensões que não ultrapassem os limites de recobrimento proporcionado pelos acessórios de colocação dos respectivos aparelhos. 
Quanto ao seccionamento das cerâmicas, será indispensável o esmerilhamento da linha de cortes, de modo a se obter peças corretamente recortadas, com arestas vivas e perfeitas, sem irregularidades perceptíveis. 
4.1.7.3 Azulejos 
Antes do assentamento dos azulejos, serão verificados os pontos das instalações elétricas e hidráulicas, bem como os níveis e prumos, a fim de obter arremates perfeitos e uniformes de piso e teto, especialmente na concordância dos azulejos com o teto. 
Os azulejos deverão permanecer imersos em água limpa durante 24 horas, antes do assentamento. As paredes, devidamente emboçadas, serão suficientemente molhadas com mangueira, no momento do assentamento dos azulejos. Será insuficiente o umedecimento produzido por sucessivos jatos de água, contida em pequenos recipientes, conforme prática usual. 
Para o assentamento das peças, tendo em vista a plasticidade adequada, deverá ser utilizada argamassa de cimento e areia no traço volumétrico 1:4, quando não especificado pelo projeto ou Fiscalização. Desde que especificados pelo projeto ou Fiscalização, poderão ser utilizadas argamassas pré-fabricadas, ou cimentos adicionados com cola adequada ao assentamento de azulejos. As juntas terão espessura constante, não superior a 1,5 mm. 
Onde as paredes formarem cantos vivos, estes serão protegidos por cantoneiras de alumínio, quando indicado em projeto. O rejuntamento será feito com pasta de cimento branco e alvaiade no traço volumétrico 3:1, sendo terminantemente vedado o acréscimo de cal à pasta. A argamassa de rejuntamento será forçada para dentro das juntas, manualmente. Será removido o excesso de argamassa, antes da sua secagem. 
Todas as sobras de material serão limpas, na medida em que os serviços sejam executados. Ao final dos trabalhos, os azulejos serão limpos com auxílio de panos secos. 
4.1.7.4 Ladrilhos 
Para o assentamento dos ladrilhos, será utilizada argamassa de cimento e areia no traço volumétrico 1:5, e mais uma camada de cimento branco e areia no traço 1:3, sobre a qual serão aplicados os ladrilhos, a fim de evitar o refluxo de cimento escuro através das juntas. 
A colocação será feita de modo a deixar juntas perfeitamente alinhadas, de espessura uniforme e tomadas com pasta de cimento branco. Após o término da pega da argamassa, será verificada a perfeita colocação, percutindo-se os ladrilhos e substituindo-se as peças que apresentarem pouca segurança. 
4.1.7.5 Placas de Cerâmica Tipo Industrial de Alta Resistência, Anticorrosivas 
Este revestimento cerâmico, que atua como material de proteção e acabamento, poderá recobrir tanto paredes de alvenaria de tijolos comuns quanto camadas de materiais para isolamento térmico previamente aplicadas sobre as paredes. A alvenaria para aplicação das placas cerâmicas receberá chapisco e emboço. Antes do assentamento, as peças serão abundantemente molhadas. As placas cerâmicas serão assentadas com argamassa de cimento e areia fina no traço volumétrico 1:3 ou sobre cimentcola. A espessura das juntas será uniforme e igual a 7 mm, no máximo. As juntas das placas das paredes deverão acompanhar as indicações do projeto. 
Imediatamente após a colocação de cada placa, ou de cada peça complementar, será removido todo e qualquer excesso de argamassa aderente à superfície de acabamento. Antes do rejuntamento, serão verificados o alinhamento e o nivelamento das placas, de modo a evitar ressaltos entre uma placa e outra, bem como a regularidade das arestas, o alinhamento e o prumo da parede revestida. 
O rejuntamento será executado conforme orientação do fabricante e, em seguida, serão removidos os excessos de argamassa e aplainadas as superfícies por meio de desempenadeira de aço lisa. 
4.1.7.6 Pastilhas (Cerâmicas e Vidros) 
Após o desempeno da camada de argamassa de cimento e areia no traço volumétrico 1:3, a parede será polvilhada com cimento para absorver a umidade aparente e aumentar a aderência. As placas de pastilhas serão assentadas rebatendo-as, de modo a se obter uma superfície uniforme. O papel onde estão coladas as pastilhas será retirado com um simples umedecimento e lavagem, 24 horas após o assentamento. 
Ao final, proceder-se-á ao rejuntamento com cimento branco e caulim no traço volumétrico 2:1. As pastilhas coladas em telas ou bases especiais serão aplicadas sem rebaixamento, de modo que a argamassa percole pelos vazios e preencha as juntas entre peças. A seguir, proceder-se-á ao rejuntamento, conforme descrito. 
4.1.7.7 Recebimento 
Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo que a superfície final se apresente bem homogênea, nivelada e acabada, as juntas alinhadas e as arestas regulares, de conformidade com as indicações de projeto. Serão verificados o assentamento das placas e os arremates. 
4.1.8  De Gesso 
4.1.8.1 Materiais 
As placas de gesso serão de procedência conhecida e idônea e deverão se apresentar perfeitamente planas, de espessura e cor uniforme, arestas vivas, bordas rebaixadas, retas ou bisotadas, de conformidade com as especificações de projeto. As peças serão isentas de defeitos, como trincas, fissuras, cantos quebrados, depressões e manchas. 
Deverão ser recebidas em embalagens adequadas e armazenadas em local protegido, seco e sem contato com o solo, de modo a evitar o contato com substâncias nocivas, danos e outras condições prejudiciais. 
4.1.8.2  Processo Executivo 
Os forros de gesso poderão ser removíveis ou fixos, de conformidade com as especificações de projeto. A estrutura de fixação obedecerá aos detalhes do projeto e às recomendações do fabricante. O tratamento das juntas será executado de modo a resultar uma superfície lisa e uniforme. Para tanto, as chapas deverão estar perfeitamente colocadas e niveladas entre si. Para o tratamento da junta invisível recomenda-se o emprego de gesso calcinado com sisal e fita perfurada. O forro fixo, composto de chapas de gesso aplicadas em estrutura de madeira ou de alumínio, será aplicado com pregos ou parafusos. 
4.1.8.3 Recebimento 
Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de conformidade com as indicações de projeto, bem como com as diretrizes gerais deste item. 
4.1.9 Metálico 
4.1.9.1 Materiais 
As chapas metálicas para forro serão de procedência conhecida e idônea e deverão obedecer às especificações de projeto. Serão isentas de empenamentos, defeitos de superfície, diferenças de espessura e outras irregularidades. As peças serão armazenadas em local seco e protegido, de modo a evitar o contato com substâncias nocivas, danos e outras condições prejudiciais.
4.1.9.2 Processo Executivo 
A estrutura de sustentação do forro consistirá de porta-painéis de aço galvanizado suspensos por tirantes de aço ajustáveis, permitindo a regulagem e nivelamento das chapas. O encaixe das chapas na estrutura de sustentação será realizado por um sistema que garanta o perfeito alinhamento e a sua remoção manual, quando necessária. 
4.1.9.3 Recebimento 
Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de conformidade com as indicações de projeto, bem como com as diretrizes gerais deste item. 
4.1.10 De Plástico (PVC Rígido) 
4.1.10.1 Materiais 
As chapas de PVC rígido para forro serão de procedência conhecida e idônea, uniformes em cor e dimensões, de conformidade com as especificações de projeto. Serão resistentes a agentes químicos, resistentes ao fogo e inalteráveis à corrosão, isentas de quaisquer defeitos. As peças serão armazenadas em local seco e protegido, de modo a evitar o contato com substâncias nocivas, danos e outras condições prejudiciais. 
Deverão ser recebidas em embalagens adequadas e armazenadas em local protegido, seco e sem contato com o solo, de modo a evitar o contato com substâncias nocivas, danos e outras condições prejudiciais. 
4.1.10.2 Processo Executivo 
Os forros de chapas de PVC serão fixados sob tarugamento de madeira ou sob perfis metálicos, ou apoiados em perfis de alumínio presos à estrutura de apoio, conforme detalhes do projeto. A fixação das chapas na estrutura de sustentação será realizada conforme as recomendações do fabricante, através de pregos, grampos ou parafusos. 
4.1.10.3 Recebimento 
Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de conformidade com as indicações de projeto, bem como com as diretrizes gerais deste item. 
4.1.11 Pinturas 
Para a execução de qualquer tipo de pintura, deverão ser observadas as seguintes diretrizes gerais: 
• as superfícies a serem pintadas serão cuidadosamente limpas, escovadas e raspadas, de modo a remover sujeiras, poeiras e outras substâncias estranhas; 
• as superfícies a pintar serão protegidas quando perfeitamente secas e lixadas; 
• cada demão de tinta somente será aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca, devendo-se observar um intervalo de 24 horas entre demãos sucessivas; 
• igual cuidado deverá ser tomado entre demãos de tinta e de massa plástica, observando um intervalo mínimo de 48 horas após cada demão de massa; 
• deverão ser adotadas precauções especiais, a fim de evitar respingos de tinta em superfícies não destinadas à pintura, como vidros, ferragens de esquadrias e outras. 
Recomendam-se as seguintes cautelas para proteção de superfícies e peças: 
• isolamento com tiras de papel, pano ou outros materiais; 
separação com tapumes de madeira, chapas de fibras de madeira comprimidas ou outros materiais; 
• remoção de salpicos, enquanto a tinta estiver fresca, empregando-se um removedor adequado, sempre que necessário. 
Antes do início de qualquer trabalho de pintura, preparar uma amostra de cores com as dimensões mínimas de 0,50x1,00 m no próprio local a que se destina, para aprovação da Fiscalização. Deverão ser usadas as tintas já preparadas em fábricas, não sendo permitidas composições, salvo se especificadas pelo projeto ou Fiscalização. As tintas aplicadas serão diluídas conforme orientação do fabricante e aplicadas na proporção recomendada. As camadas serão uniformes, sem corrimento, falhas ou marcas de pincéis. 
Os recipientes utilizados no armazenamento, mistura e aplicação das tintas deverão estar limpos e livres de quaisquer materiais estranhos ou resíduos. Todas as tintas serão rigorosamente misturadas dentro das latas e periodicamente mexidas com uma espátula limpa, antes e durante a aplicação, a fim de obter uma mistura densa e uniforme e evitar a sedimentação dos pigmentos e componentes mais densos. 
Para pinturas internas de recintos fechados, serão usadas máscaras, salvo se forem empregados materiais não tóxicos. Além disso, deverá haver ventilação forçada no recinto. Os trabalhos de pintura em locais desabrigados serão suspensos em tempos de chuva ou de excessiva umidade. 
4.1.11.1 Materiais 
Todos os materiais deverão ser recebidos em seus recipientes originais, contendo as indicações do fabricante, identificação da tinta, numeração da fórmula e com seus rótulos intactos. A área para o armazenamento será ventilada e vedada para garantir um bom desempenho dos materiais, bem como prevenir incêndios ou explosões provocadas por armazenagem inadequada. Esta área será mantida limpa, sem resíduos sólidos, que serão removidos ao término de cada dia de trabalho. 
De modo geral, os materiais básicos que poderão ser utilizados nos serviços de pintura são: 
• corantes, naturais ou superficiais; 
• dissolventes; 
• diluentes, para dar fluidez; 
• aderentes, propriedades de aglomerantes e veículos dos corantes; 
• cargas, para dar corpo e aumentar o peso; 
• plastificante, para dar elasticidade; 
• secante, com o objetivo de endurecer e secar a tinta. 
4.1.11.2 Processo Executivo 
De acordo com a classificação das superfícies, estas serão convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que serão submetidas. 
4.1.12 Superfícies Rebocadas 
Em todas as superfícies rebocadas, deverão ser verificadas eventuais trincas ou outras imperfeições visíveis, aplicando-se enchimento de massa, conforme o caso, e lixando-se levemente as áreas que não se encontrem bem niveladas e aprumadas. As superfícies deverão estar perfeitamente secas, sem gordura, lixadas e seladas para receber o acabamento. 
4.1.12.1 Superfície de Madeira 
As superfícies de madeira serão previamente lixadas e completamente limpas de quaisquer resíduos. Todas as imperfeições serão corrigidas com goma-laca ou massa. Em seguida, lixar com lixa n.º 00 ou n.º 000 antes da aplicação da pintura de base. Após esta etapa, será aplicada uma demão de “primer” selante, conforme especificação de projeto, a fim de garantir resistência à umidade e melhor aderência das tintas de acabamento. 
4.1.12.2 Superfícies de Ferro ou Aço 
Em todas as superfícies de ferro ou aço, internas ou externas, exceto as galvanizadas, serão removidas as ferrugens, rebarbas e escórias de solda, com escova, palha de aço, lixa ou outros meios. Deverão também ser removidas graxas e óleos com ácido clorídrico diluído e removentes especificados. Depois de limpas e secas as superfícies tratadas, e antes que o processo de oxidação se reinicie, será aplicada uma demão de “primer” anticorrosivo, conforme especificação de projeto. 
4.1.12.3 Superfícies Metálicas (Metal Galvanizado) 
Superfícies zincadas, expostas a intempéries ou envelhecidas e sem pintura, requerem uma limpeza com solvente. No caso de solvente, será utilizado ácido acético glacial diluído em água, em partes iguais, ou vinagre da melhor qualidade, dando uma demão farta e lavando depois de decorridas 24 horas. Estas superfícies, devidamente limpas, livres de contaminação e secas, poderão receber diretamente uma demão de tinta-base. 
4.1.12.4 Alvenarias Aparentes 
De início, será raspado ou escovado com uma escova de aço o excesso de argamassa, sujeiras ou outros materiais estranhos, após corrigidas pequenas imperfeições com enchimento. Em seguida, serão removidas todas as manchas de óleo, graxa e outras da superfície, eliminando-se qualquer tipo de contaminação que possa prejudicar a pintura posterior. A superfície será preparada com uma demão de tinta seladora, quando indicada no projeto, que facilitará a aderência das camadas de tintas posteriores. 
4.1.13 Pintura Látex 
4.1.13.1 Materiais 
 Os materiais deverão seguir o item 4.1.11.1 deste Caderno de Especificação.
4.1.13.2 Processo Executivo 
Os materiais deverão seguir o item 4.1.11.2 deste Caderno de Especificação.
4.1.13.3 Superfícies Rebocadas (Com Massa Corrida) 
Após todo o preparo prévio da superfície, deverão ser removidas todas as manchas de óleo, graxa, mofo e outras com detergente apropriado (amônia e água a 5%). Em seguida, a superfície será levemente lixada e limpa, aplicado-se uma demão de impermeabilizante, a rolo ou pincel, diluído conforme indicação do fabricante. Após 24 horas, será aplicada, com uma espátula ou desempenadeira de aço, a massa corrida plástica, em camadas finas e em número suficiente para o perfeito nivelamento da superfície. O intervalo mínimo a ser observado entre as camadas será de 3 horas. 
Decorridas 24 horas, a superfície será lixada levemente e limpa, aplicando-se outra demão de impermeabilizante. Após 12 horas, serão aplicadas as demãos necessárias da tinta de acabamento, a rolo, na diluição indicada pelo fabricante. 
4.1.13.4 Superfície de Tijolos Aparentes, Concreto Armado, Gesso e Cimento-Amianto 
Na pintura de superfícies de tijolos ou concreto aparentes, gesso e cimento-amianto com tinta látex, serão observadas as recomendações das superfícies rebocadas, exceto na aplicação da massa corrida e da segunda demão de impermeabilizante. Nos casos específicos, será aplicado o “primer” recomendado pelos fabricantes. 
4.1.13.5 Recebimento 
Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de conformidade com as indicações de projeto, bem como com as diretrizes gerais deste item. 
4.1.14 Pintura com Verniz à Base de Poliuretano 
4.1.14.1 Materiais 
Os materiais deverão seguir o item 4.1.11.1 deste Caderno de Especificação.
4.1.14.2 Processo Executivo 
Os materiais deverão seguir o item 4.1.11.2 deste Caderno de Especificação.
4.1.14.3 Superfícies de Concreto ou Tijolos Aparentes 
Inicialmente, as superfícies serão preparadas de conformidade com os procedimentos indicados no item 2.5.15.1, b.5, desta Prática. Será então aplicado, nas demãos necessárias, no mínimo duas, o verniz à base de poliuretano. A aplicação do verniz deverá ser à pistola, na diluição indicada pelo fabricante. 
4.1.14.3.1 Superfície de Madeira 
Após o preparo da superfície, será aplicada uma demão de verniz à base de poliuretano, na diluição indicada pelo fabricante. Após 24 horas, a superfície será lixada com lixa fina, espanando-se o pó e aplicando-se outra demão do verniz. 
4.1.14.4 Recebimento 
Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de conformidade com as indicações de projeto, bem como com as diretrizes gerais deste item. 
4.1.15 Pintura com Tinta à Base de Borracha Clorada 
4.1.15.1 Materiais
Os materiais deverão seguir o item 4.1.11.1 deste Caderno de Especificação.
4.1.15.2 Processo Executivo 
Os materiais deverão seguir o item 4.1.11.2 deste Caderno de Especificação.
4.1.15.3 Superfície de Ferro ou Aço 
Inicialmente, as superfícies serão preparadas de conformidade com os procedimentos indicados desta Prática. Em seguida, será aplicada uma camada de massa corrida, que receberá as demãos necessárias de tinta de acabamento, à base de borracha clorada, aplicada à pistola, até obter uma cobertura uniforme e perfeita da superfície.   Para acabamento brilhante, aplicar uma ou duas demãos de verniz à base de borracha clorada. 
4.1.15.4 Recebimento 
Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de conformidade com as indicações de projeto, bem como com as diretrizes gerais deste item. 
4.1.16 Pintura com Tinta a óleo ou Esmalte 
4.1.16.1 Materiais 
Os materiais deverão seguir o item 4.1.11.1 deste Caderno de Especificação.
4.1.16.2 Processo Executivo 
Os materiais deverão seguir o item 4.1.11.2 deste Caderno de Especificação.
4.1.16.3 Superfície de Reboco (Sem Massa Corrida) 
Após a devida preparação das superfícies rebocadas será aplicada uma demão de impermeabilizante. Quando esta camada estiver totalmente seca, serão aplicadas duas ou mais demãos de tinta de acabamento, a pincel ou à pistola, sempre respeitando as recomendações do fabricante. 
4.1.16.4 Superfície de Reboco (Com Massa Corrida) 
Após a devida preparação das superfícies rebocadas será aplicada a massa corrida, em camadas finas e sucessivas, com auxílio de uma desempenadeira de aço para corrigir defeitos ocasionais da superfície e deixá-la bem nivelada. Depois de seca, a massa corrida será lixada, de modo que a superfície fique bem regular, de aspecto contínuo, sem rugosidades ou depressões. Serão utilizadas lixas comuns de diferentes grossuras, em função da aspereza da superfície. 
Será aplicada, então, uma demão de fundo adequado para acabamento a óleo ou esmalte, e uma demão de impermeabilizante ou a massa corrida for à base de P.V.A. Serão aplicadas, no mínimo, duas demãos de tinta de acabamento, com retoques de massa, se necessários, antes da segunda demão, sempre respeitando-se as recomendações do fabricante. 
4.1.16.5 Superfície de Madeira 
Após a devida preparação das superfícies de madeira, serão aplicadas uma demão de tinta de fundo para impermeabilização e uma demão de massa corrida à base de óleo. Em seguida, as superfícies serão lixadas a seco e limpas do pó. Posteriormente, serão aplicadas duas ou mais demãos de tinta de acabamento com retoques de massa, se necessários, antes da segunda demão, sempre observando-se as recomendações do fabricante. 
4.1.16.6 Superfície de Ferro ou Aço e Ferro e Aço Galvanizado 
Após a devida preparação, as superfícies serão lixadas a seco, removendo-se o pó, de modo a deixa-la totalmente limpa. Em seguida, serão aplicadas duas ou mais demãos de tinta de acabamento nas cores definidas pelo projeto e observando sempre as recomendações do fabricante. 
4.1.16.7 Recebimento 
Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de conformidade com as indicações de projeto, bem como com as diretrizes gerais deste item. 
4.1.17 Pintura com Esmalte Acrílico 
4.1.17.1 Materiais 
Os materiais deverão seguir o item 4.1.11.1 deste Caderno de Especificação.
4.1.17.2 Processo Executivo 
Os materiais deverão seguir o item 4.1.11.2 deste Caderno de Especificação.
4.1.173 Processo Executivo 
Todas as superfícies que irão receber a pintura de esmalte acrílico deverão estar previamente preparadas, limpas e livres de partículas soltas, poeiras ou quaisquer resíduos. Após a limpeza, as superfícies receberão uma demão de tinta primária ou seladora, conforme recomendação do fabricante, de acordo com o tipo do material a ser pintado. 
Após a completa secagem do “primer”, deverá ser aplicada a primeira demão a pincel, rolo ou pistola. A segunda demão só será aplicada depois de completamente seca a primeira, seguindo corretamente as recomendações do fabricante. 
4.1.17.4 Recebimento 
Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de conformidade com as indicações de projeto, bem como com as diretrizes gerais deste item. 
4.1.18 Pintura com Silicone
4.1.18.1 Materiais 
Os materiais deverão seguir o item 4.1.11.1 deste Caderno de Especificação.
4.1.18.2 Processo Executivo 
Os materiais deverão seguir o item 4.1.11.2 deste Caderno de Especificação.
4.1.18.3 Superfícies de Concreto Aparente, Alvenarias Aparentes e Rebocadas (Áreas Externas) 
Após a devida preparação e limpeza das superfícies, serão aplicadas duas demãos de pintura à base de silicone, obedecendo às indicações do fabricante. A aplicação só será iniciada após 2 ou 3 dias de tempo seco. 
4.1.18.4 Recebimento 
Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de conformidade com as indicações de projeto, bem como com as diretrizes gerais deste item. 
4.1.19 Pintura com Tinta à Base de Epóxi 
4.1.19.1 Materiais 
Os materiais deverão seguir o item 4.1.11.1 deste Caderno de Especificação.
4.1.19.2 Processo Executivo 
Os materiais deverão seguir o item 4.1.11.2 deste Caderno de Especificação.
4.1.19.3 Superfícies - Alvenarias Rebocadas, Aço, Aço Galvanizado, Concreto, Blocos de Concreto, Madeira, Alvenaria Aparente e Outros (Áreas Internas e Externas) 
As superfícies deverão estar convenientemente preparadas e limpas, de conformidade com o material a ser pintado, antes de receber uma demão de pintura-base. Depois da aplicação a superfície será lixada para proporcionar a aderência necessária ao acabamento à base de esmalte epóxi. 
As tintas serão preparadas seguindo rigorosamente as especificações do fabricante. A tinta será aplicada à pistola, nas demãos necessárias, sendo conveniente observar um intervalo mínimo de 4 horas entre uma e outra demão. São requeridos de 7 a 10 dias para o sistema de pintura epóxi alcançar a sua ótima resistência química e dureza. 
4.1.19.4 Recebimento 
Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de conformidade com as indicações de projeto, bem como com as diretrizes gerais deste item. 
4.2 IMPERMEABILIZAÇÕES 
4.2.1 Impermeabilização com Membrana ou Manta Asfáltica 
4.2.1.1 Materiais 
Deverão ser utilizados o feltro asfáltico tipo 250/15 e o asfalto tipo 1, 2 ou 3, de conformidade com as Normas NBR 12190 e NBR 9228 e especificações de projeto. O feltro ou manta asfáltica não poderá apresentar furos, quebras ou fissuras e deverá ser recebido em bobinas embaladas em invólucro adequado. O armazenamento será realizado em local coberto e seco. O asfalto será homogêneo e isento de água. Quando armazenado em sacos, deverá ser resguardado do sol. 
4.2.1.2 Processo Executivo 
Os serviços de impermeabilização deverão ser realizados por empresa especializada e de comprovada experiência. 
4.2.1.3 Preparo da Superfície 
A superfície a ser impermeabilizada será convenientemente regularizada, observando os caimentos mínimos em direção aos condutores de águas pluviais, com argamassa de cimento e areia no traço volumétrico 1:3 e espessura de 2 cm (em torno dos condutores de águas pluviais). Todas as arestas e cantos deverão ser arredondados e a superfície apresentar-se lisa, limpa, seca e isenta de graxas e óleos. As áreas mal aderidas ou trincadas serão refeitas. 
4.2.1.3.1 Aplicação da Membrana ou Manta 
Inicialmente a superfície será imprimada com uma solução de asfalto em solventes orgânicos. Esta solução será aplicada a frio, com pincel ou broxa. Quando a imprimação estiver perfeitamente seca, deverá ser iniciada a aplicação da membrana ou manta, que será comporá de diversas camadas de feltro ou manta colados entre si com asfalto. 
O número de camadas e as quantidades de materiais a serem aplicados deverão obedecer às indicações de projeto, respeitadas as disposições dos itens 5.1.3 e 5.2.3 da Norma NBR 12190. As emendas das mantas deverão se sobrepor no mínimo 10 cm e serão defasadas em ambas as direções das várias camadas sucessivas. 
Nos pontos de localização de tubos de escoamento de águas pluviais, deverão ser aplicadas bandejas de cobre sob a manta asfáltica, a fim de dar rigidez local, evitando o rompimento da manta originado pela movimentação do tubo e a infiltração de água entre o tubo e a manta aplicada. A última camada deverá receber uma demão de asfalto de acabamento. 
Finalmente, a camada impermeabilizada em toda a superfície receberá proteção com argamassa de cimento e areia no traço volumétrico 1:3, na espessura mínima de 2 cm, com requadros de 2x2 m, e juntas preenchidas com asfalto e caimento adequado, conforme detalhes do projeto. As áreas verticais receberão argamassa traço volumétrico 1:4, precedida de chapisco. Se apresentarem alturas superiores a 10 cm, dever-se-á estruturá-las com tela metálica. 
4.2.1.4 Recebimento 
Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo a verificar o preparo das superfícies e a aplicação das camadas de manta, de conformidade com as especificações de projeto. Antes da aplicação da camada de proteção, serão executadas as provas de impermeabilização, na presença da Fiscalização. Se for comprovada a existência de falhas, deverão estas serem corrigidas na presença da Fiscalização e em seguida realizadas novas provas de impermeabilização. O processo deverá se repetir até que se verifique a estanqueidade total da superfície impermeabilizada. 
A prova de água será executada do seguinte modo: 
• serão instalados nos coletores de águas pluviais pedaços de tubos, com altura determinada em função da sobrecarga de água admissível, a ser fornecida pelo autor do projeto, a fim de permitir o escoamento da água em excesso a vazão durante a prova ou as chuvas; 
• a seguir, a área será inundada com água, mantendo-se durante 72 horas, no mínimo, a fim de detectar eventuais falhas da impermeabilização. 
4.2.3 Impermeabilização com Argamassa Impermeável 
4.2.3.1 Materiais 
Serão utilizados cimento Portland, areia e aditivo impermeabilizante em traço especificado. O cimento Portland deverá satisfazer às Normas do INMETRO e será 
4.2.3.2 Preparo
4.2.3.2.1 Preparo da Superfície 
A superfície a ser impermeabilizada deverá se apresentar limpa, isenta de corpos estranhos, sem falhas, pedaços de madeira, pregos ou pontas de ferragens. Todas as irregularidades serão tratadas, de modo a obter uma superfície contínua e regular. Os cantos e arestas deverão ser arredondados e a superfície com caimento mínimo adequado, em direção aos coletores. 
4.2.3.2.2 Preparo e Aplicação de Argamassa 
A superfície a ser impermeabilizada receberá um chapisco com cimento e areia no traço 1:2. A argamassa impermeável será executada com cimento, areia peneirada e aditivo impermeabilizante no traço volumétrico 1:3. A proporção de aditivo/água deverá obedecer às recomendações do fabricante. 
Após a “pega” do chapisco, será aplicada uma camada de argamassa impermeável, com espessura máxima de 1 cm. Será aplicado novo chapisco nas condições descritas, após a “pega”, nova demão de argamassa impermeável, com espessura de 2 cm, que será sarrafeada e desempenada com ferramenta de madeira, de modo a dar acabamento liso. A cura úmida da argamassa será executada no mínimo durante 3 dias. 
Finalmente, após a cura, toda a superfície receberá colmatagem com aplicação de uma demão de tinta primária de imprimação e, em seguida, duas demãos de asfalto oxidado e quente, reforçada nos cantos, arestas e em volta dos tubos com véu de fibra de vidro amarelo, de conformidade com o projeto e a Norma NBR 9227. 
4.2.3.2.3 Recebimento 
Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo a verificar o preparo das superfícies e a aplicação das camadas de argamassa, de conformidade com as especificações de projeto. Após a “cura” da argamassa impermeável e antes da colmatagem final, deverá ser executada a prova de água como teste final de impermeabilização, conforme descrito no item 2.6.1.3, desta Prática. Eventuais falhas detectadas deverão ser reparadas na presença da Fiscalização. 
4.2.4  Impermeabilização com Mantas de Polímeros 
Deverão ser utilizadas mantas de Butil Elastômero em climas quentes e de PVC - Termoplástico em climas temperados. 
4.2.4.1 Materiais 
A impermeabilização será executada com mantas de poli-isobutilena-isopreno e o cloreto de polivinila, de conformidade as especificações de projeto e Norma NBR 9690. As mantas deverão se apresentar livres de defeitos externos visíveis, como rasgos, furos e corte não reto. Serão planas, de bordas paralelas e com espessura uniforme. As mantas de polímero, em rolos firmemente bobinados e bem acondicionados em invólucro adequado, serão abrigadas em local adequado. 
4.2.4.2 Processo Executivo 
Os serviços de impermeabilização deverão ser realizados por empresa especializada e de comprovada experiência. 
4.2.4.3 Preparo da Superfície 
A regularização da superfície será executada com argamassa de cimento e areia no traço volumétrico 1:3, com acabamento bem desempenado, com ferramenta de madeira e feltro, sem ser alisada. Os cantos e arestas serão arredondados em meia cana com raio de 8 cm. As áreas mal aderidas ou trincadas serão refeitas. A espessura mínima será de 2 cm e a declividade mínima de 0,5%. 
4.2.4.4 Aplicação da Manta 
Com a área completamente limpa, seca e isenta de corpos estranhos, será aplicada uma demão de solução asfáltica, de conformidade com a Norma NBR 9687, a frio, com pincel ou broxa. Em seguida, será aplicada uma camada de emulsão asfáltica e borracha moída, a frio, por meio de espátula ou desempenadeira, na espessura mínima de 2 mm. 
A manta impermeabilizante em lençol contínuo será fixada com adesivo de contato. As emendas, com sobreposição mínima de 5 cm, serão executadas pelo processo de caldeação a frio e adesivo anti-vulcanizante. Como proteção mecânica, sobre toda a superfície, será aplicada uma camada mínima de 2 cm de espessura de argamassa de cimento e areia no traço volumétrico 1:3 e juntas formando quadros de 2x2 m preenchidas com mastique. 
4.2.4.5 Recebimento 
Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo a verificar o preparo das superfícies e a aplicação da manta, de conformidade com as especificações de projeto. Imediatamente após o término da impermeabilização, será executada a prova d’água por 72 horas consecutivas. Eventuais falhas detectadas deverão ser reparadas na presença da Fiscalização. 
4.2.5 Impermeabilização com Revestimento de Elastômeros 
4.2.5.1 Materiais 
A impermeabilização será executada com solução de policloropreno e o polietileno clorosulfanado dissolvidos em hidrocarbonetos aromáticos, de conformidade as especificações de projeto e Norma NBR 9396. A solução será recebida em recipientes adequados, que serão armazenados em local coberto. 
4.2.5.2. Preparo da Superfície 
A superfície será regularizada com argamassa de cimento e areia no traço volumétrico 1:3, na espessura mínima de 2 cm, com uma declividade de 1 a 2%, para o escoamento de águas pluviais. Todos os cantos e arestas serão arredondados e o acabamento desempenado com ferramenta de madeira e feltro. As áreas com má condições de aderência ou trincadas serão refeitas. 
4.2.5.3 Aplicação da Impermeabilização 
Após a argamassa de regularização estar limpa e seca, sem falhas, trincas ou fissuras, serão aplicadas várias demãos sucessivas de elastômero (policloropreno) até obter-se uma película seca de, no mínimo, 0,5 mm de espessura. Essas demãos serão de diversas cores, objetivando a perfeita cobertura das aplicações subsequentes e o controle pela Fiscalização das demãos especificadas. 
Após a segunda demão, as eventuais fissuras serão tratadas, revestindo-as com aplicação de, no mínimo, uma camada de tecido de “nylon”, entremeada com duas demãos de elastômero (policloropreno). As duas últimas camadas serão aplicadas com o elastômero polietileno clorosulfonado, sendo a camada superficial na cor clara. Não será recomendável a aplicação de elastômero em áreas que serão utilizadas para trânsito de pessoas ou cargas sobre a superfície impermeabilizada. 
4.2.5.4 Recebimento 
Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo a verificar o preparo das superfícies e a aplicação da solução, de conformidade com as especificações de projeto. Será efetuada prova de água, conforme o item 2.6.1.3, desta Prática. Eventuais trincas ou fissuras na superfície serão tratadas, recebendo um reforço geral com tela de “nylon”, entremeado com diversas demãos de elastômero. 
4.2.6 Impermeabilização com Revestimentos Asfálticos 
4.2.6.1 Materiais 
Os materiais a serem utilizados serão a emulsão asfáltica com carga e véu de fibra de vidro, de conformidade as especificações de projeto e Normas NBR 9687 e NBR 9227. Os materiais serão recebidos em recipientes adequados, que serão armazenados em local coberto. 
4.2.6.2 Preparo da Superfície 
A superfície será regularizada com argamassa de cimento e areia no traço volumétrico 1:3, perfeitamente solidária à base e com acabamento bem desempenado, com ferramenta de madeira e feltro, sem ser alisado, com caimento para os coletores de 1%, no mínimo. Os ângulos e arestas serão arredondados em meia cana, com raio de 8 cm. As áreas mal aderidas ou trincadas deverão ser refeitas.
4.2.6.2.1 Aplicação da Emulsão 
A emulsão será preparada com a adição de água pura, se recomendada pelo fabricante, agitando-se a mistura de modo que fique homogênea. Com a superfície completamente limpa, sem falhas ou materiais desagregados, aplicar-se-á uma demão de tinta primária de imprimação. Em seguida serão aplicadas diversas camadas de emulsão asfáltica, intercalando-se véu de fibra de vidro. A quantidade de camadas da emulsão e o véu de fibra de vidro obedecerão ao disposto na Norma NBR 12190. 
Sobre a última demão da emulsão asfáltica será aplicada uma demão de pintura refletiva com tinta aluminizada de base asfáltica. Finalmente, será aplicada uma argamassa de proteção constituída de cimento e areia no traço volumétrico de 1:3, na espessura mínima de 2 cm, com juntas de separação formando quadros de 2x2 m. Para preenchimento das juntas será utilizado asfalto a quente ou emulsões a frio. Nos locais dos tubos coletores de águas pluviais serão aplicadas bandejas de cobre, conforme o item 2.6.1.2, desta Prática. 
4.2.6.3 Recebimento 
Para o recebimento dos serviços será realizada pela executada, antes da camada de proteção, a prova d’água conforme o item 2.6.1.3, desta Prática e Eventuais falhas detectadas deverão ser reparadas na presença da Fiscalização. 
4.3- COMUNICAÇÃO VISUAL 
4.3.1  Objetivo 
Estabelecer as diretrizes gerais para a execução de serviços de Comunicação Visual. 
4.3.2 Execução Dos Serviços 
O projeto básico de comunicação foi definido a partir de anteprojeto fornecido pela UFF, o qual trata da comunicação interna e externa, padronizada do Campus do Gragoatá. 
Todos os elementos fixos e móveis deverão seguir as recomendações deste projeto executivo, para execução nas obras. 
4.3.3 Pinturas 
Todas as superfícies a serem pintadas serão cuidadosamente limpas, escovadas e raspadas, a fim de remover sujeiras, poeiras e outras substâncias estranhas. As superfícies somente poderão ser pintadas se estiverem perfeitamente secas. Durante a aplicação e secagem da tinta, as superfícies serão protegidas, de modo a evitar a deposição de poeiras, fuligens, cinzas e outros materiais. 
Cada de mão de tinta será aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca, observando-se um intervalo de 24 horas entre demãos sucessivas. Igual cuidado deverá ser tomado entre demãos de massa plástica e de tinta, deixando-se um intervalo mínimo de 48 horas após cada demão de massa fim de se evitar respingos de tinta em superfícies não destinadas à pintura, como vidro e ferragens de esquadrias, deverão ser tomadas precauções especiais. Recomendam-se as seguintes cautelas para a proteção das superfícies e componentes da edificação: 
· isolamento com tiras de papel, pano ou outros materiais; 
· remoção de salpicos, enquanto a tinta estiver fresca, empregando removedor adequado, sempre que necessário. Antes do início de qualquer trabalho de pintura, deverá ser preparada uma amostra de cores no local da aplicação da tinta, para aprovação da Fiscalização. Serão usadas tintas já preparadas nas fábricas ou composições especificadas pelo autor do projeto. As tintas deverão ser diluídas de conformidade com a orientação do fabricante e aplicadas na proporção recomendada. 
· As camadas serão uniformes, sem corrimentos ou marcas de pincéis. 
Os recipientes utilizados no armazenamento, mistura e aplicação das tintas deverão estar limpos e livres de quaisquer materiais estranhos ou resíduos. Todas as tintas serão rigorosamente misturadas dentro das latas e periodicamente mexidas com uma espátula limpa, antes e durante a aplicação, a fim de obter uma mistura densa e uniforme, evitando a sedimentação de pigmentos e componentes. Para pinturas internas de recintos fechados deverão ser utilizadas máscaras de proteção, salvo e forem empregados materiais não tóxicos. Além dessa proteção, deverá haver ventilação forçada no recinto. Os trabalhos de pintura em locais desabrigados serão suspensos em tempos de chuva ou de excessiva umidade. 
As pinturas para comunicação visual poderão ser aplicadas em superfícies contínuas, em faixas cortando superfícies, ou ainda em composição de faixas e superfícies. Em qualquer caso, o projeto poderá adotar letras e pictogramas pintados, em positivo ou negativo. Tanto no caso de faixas como no de letras e pictogramas, serão usadas “máscaras” de fita adesiva apropriada, de modo a garantir a perfeita continuidade e acabamento das linhas de borda. Para as letras e pictogramas em negativo, serão utilizadas máscaras-gabaritos de material plástico adesivo. As máscaras-gabarito somente deverão ser removidas sob a orientação da Fiscalização. 
4.3.4 Materiais, Processo Executivo e Recebimento 
Os materiais, o processo executivo e o recebimento dos serviços de pintura deverão obedecer à Prática de Arquitetura - Construção. 
4.3.4.1 Materiais 
Os componentes especiais normalmente executados por profissionais especializados, como painéis, placas, quadros de aviso, postes, plásticos ou letras adesivas e outros, deverão ser aceitos no local da aplicação pela Fiscalização, com a presença do autor do projeto, e, sempre que possível, colocados ou instalados diretamente na edificação, sem armazenamento. Os painéis luminosos, normalmente fornecidos em partes para montagem no local da instalação, deverão ser armazenados em locais adequados. 
4.3.4.2 Processo Executivo 
Os procedimentos de montagem de aplicações e equipamentos que envolverem conexão ou fixação com outros componentes da edificação deverão ser perfeitamente definidos no projeto, de modo a evitar danos nas partes já executadas. A montagem da estrutura de apoio ou fixação de painéis luminosos deverá preceder a pintura ou os revestimentos externos. Os demais serão simplesmente apostos ou colados, de conformidade com o posicionamento indicado no projeto. 
4.3.4.3 Recebimento 
Serão verificadas as posições finais dos componentes e sua fixação. 
4.3.5  Normas E Práticas Complementares 
A execução de serviços de Comunicação Visual deverá atender também às seguintes Normas e Práticas Complementares: 
· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais; 
· Normas da ABNT e do INMETRO; 
· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos; 
· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA / CONFEA. 
4.4- PAISAGISMO 
4.4.1 Objetivo 
Estabelecer as diretrizes gerais para a execução de serviços de Paisagismo. 
4.4.2 Execução Dos Serviços 
O projeto básico de Paisagismo destinado ao tratamento do entorno das edificações foi desenvolvido tendo por base o projeto existente padrão para aquele Campus. 
4.4.3 Materiais 
4.4.3.1 Terra de Plantio e Adubos 
A terra de plantio será de boa qualidade, destorroada e armazenada em local designado pela Fiscalização, no local de execução dos serviços e obras. Os adubos orgânicos ou químicos, entregues a granel ou ensacados, serão depositados em local próximo à terra de plantio, sendo prevista uma área para a mistura desses componentes. 
4.4.3.2 Grama 
A grama será fornecida em placa retangulares ou quadradas, com 30 a 40cm de largura ou comprimento e espessura de, no máximo, 5 cm. A terra que a acompanha deverá ter as mesmas características da de plantio. As placas deverão chegar à obra podadas, retificadas, compactadas e empilhadas, com altura máxima de 50 cm, em local próximo à área de utilização, no máximo com um dia de antecedência. 
Deverá ser verificado o estado das mudas, respectivos torrões e embalagens, para maior garantia do plantio. Todas as mudas com má formação, as atacadas por pragas e doenças, bem como aquelas com raizame abalado pela quebra de torrões serão rejeitadas. Se o período de espera das mudas for maior que 2 ou 3 dias, será providenciada uma cobertura ripada, ou tela (50% de sombra), impedindo a incidência direta do sol nas mudas. 
4.4.3.4 Água para Irrigação 
A água utilizada na irrigação será limpa, isenta de substâncias nocivas e prejudiciais à terra e às plantas. 
4.4.3.5 Preparo da Superfície
4.4.3.5.1 Preparo do Terreno para Plantio Limpeza 
O terreno destinado ao plantio será inicialmente limpo de todo o material prejudicial ao desenvolvimento e manutenção da vegetação, removendo-se tocos, materiais não biodegradáveis, materiais ferruginosos e outros. Os entulhos e pedras serão removidos ou cobertos por uma camada de aterro ou areia de, no mínimo, 30 cm de espessura. No caso de se utilizar o processo de aterro dos entulhos, o nível final do terreno deverá coincidir com o indicado no projeto, considerando o acréscimo da terra de plantio na espessura especificada. A vegetação daninha será totalmente erradicada das áreas de plantio. 
4.4.3.5.2 Outros Cuidados 
As áreas de demolição, ou as áreas de plantio que tenham sido eventualmente compactadas durante a execução dos serviços e obras deverão ser submetidas a uma aragem profunda. 
Os taludes resultantes de cortes serão levemente escarificados, de modo a evitar a erosão antes da colocação da terra de plantio. Para assegurar uma boa drenagem, os canteiros receberão, antes da terra de plantio, um lastro de brita de 10 cm de espessura e uma camada de 5 cm de espessura de areia grossa. 
4.4.3.5.2 Preparo da Terra de Plantio 
4.4.3.5.2.1 Adubos Orgânicos 
A terra de plantio utilizada no preenchimento das jardineiras e das covas das árvores será enriquecida com adubos orgânicos na seguinte composição: 
• 75 % do volume: 
terra vegetal ( de superfície); 
• 20 % do volume:
terra neutra (de subsolo); 
•   5 % do volume: 
esterco de curral curtido ou composto orgânico. 
Desde que tenha sido reservada em quantidade suficiente no local dos serviços e obras, a terra vegetal poderá compor até 95% do volume da terra de plantio. 
4.4.3.5.2.2 Adubos Químicos 
O enriquecimento com adubos químicos da terra de plantio de grandes áreas será realizado através de análise que determinará o balanceamento da fórmula deste adubo. Não havendo possibilidade de se proceder à análise, poderá ser utilizada a seguinte composição: 
Para Canteiros de Ervas e Gramados - Quantidade de adubos químicos por m3 de terra de plantio: 
· Farinha de ossos ou fosfato de rochas:

200g; 
· Superfosfato simples: 



100g; 
· Cloreto de potássio: 



  50g. 
Os adubos químicos deverão ser devidamente misturados à terra de plantio. 
4.4.4.2 Correção de Acidez de Solo 
A acidez do solo será corrigida com a aplicação de calcário dolomítico no terreno, segundo as seguintes indicações: 
· Época: 
        

20 dias antes da aplicação de adubos, a fim de       
evitar a  inibição  da ação dos adubos; 
· Forma de aplicação: 
Diretamente sobre as superfícies que 
·  


requeiram este cuidado, inclusive taludes; 
· Quantidades: 

300 g/m2 de área. 
4.4.5 Plantio 
4.4.5.1 Canteiros de Ervas e Jardineiras (Canteiros sobre Lajes) 
Os canteiros de ervas e jardineiras receberão a terra de plantio na espessura indicada no projeto, sobre lastro de brita e areia para drenagem. Antes de se proceder ao plantio das espécies, a terra será destorroada e a superfície nivelada. O espaçamento e locação das espécies obedecerá às especificações do projeto. 
4.4.5.2 Gramados 
O plantio de gramado poderá ser realizado por três processos usuais: 
• placas; 
• estolões (grama repicada); 
• hidrossemeaduras. 
4.4.5.2.1Plantio por Placas 
Após a colocação da terra de plantio, normalmente uma camada de 5 a 10 cm de espessura, as placas serão assentadas por justaposição. No caso de serem aplicadas em taludes de inclinação acentuada, cada placa será piqueteada, a fim de evitar o seu deslizamento. 
4.4.5.2.2 Plantio por Estolões 
O plantio de estolões obedecerá aos espaçamentos indicados nas especificações do projeto. No caso de plantio por estolões ou por placas, os gramados receberão após o plantio uma camada de terra de cobertura, de espessura aproximada de 2 cm, a fim de regularizar preencher os interstícios entre as placas ou estolões. Colocada a terra de cobertura, proceder-se-á à sua compactação. No caso de taludes de grande declive, não será utilizada a camada de cobertura. Neste caso, recomenda-se a aplicação de adubo à base de NPK líquido. 
4.4.5.2.3 Recebimento 
Todos os fornecimentos estarão sujeitos ao exame da Fiscalização, a fim de verificar se todos os requisitos estabelecidos no projeto foram cumpridos pela Contratada. A proteção e manutenção das áreas de plantio será de responsabilidade da Contratada, por um período de tempo de, no mínimo, de três meses após o recebimento. Após esse período, será verificado o estado geral das áreas plantadas quanto à necessidade de substituição de mudas não vingadas e de restauração de áreas danificadas, os serviços poderão ser aceitos. 
4.4.5.2.4 Cuidados após o Plantio 
Logo após o plantio, tanto no caso de ervas como no de árvores, as mudas deverão ser submetidas à rega abundante. As regas posteriores, efetuadas até a pega das plantas, serão sempre abundantes para assegurar a umidificação das camadas de solo inferiores ao raizame e evitar a sua má formação, originada de desvios do raizame em busca de umidade. A rega das árvores, caso o plantio não tenha sido efetuado em época de chuva, será diária, por um período mínimo de dois meses após o plantio. 
4.4.6 Normas E Práticas Complementares 
A execução de serviços de Paisagismo deverá atender também às seguintes Normas e Práticas Complementares: 
· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais; 
· Normas da ABNT e do INMETRO; 
· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos; 
· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA / CONFEA. 
4.5- PAVIMENTAÇÃO
4.5.1. Objetivo 
Estabelecer as diretrizes gerais para a execução de serviços de Pavimentação. 
4.5.2. Execução Dos Serviços 
4.5.2.1 Preparo do Subleito 
Os serviços de preparo do subleito consistirão na execução, sobre a superfície resultante dos serviços de terraplenagem, de todas as operações necessárias à obtenção da superfície definida nos alinhamentos, perfis e seções transversais como subleito. 
4.5.2.1.1 Materiais 
Os materiais empregados no preparo do subleito serão os do próprio subleito. Se houver necessidade de substituição ou adição de material, estes deverão ser provenientes de ocorrências de materiais indicadas no projeto, ter um diâmetro máximo de partícula igual ou inferior a 76 mm, um índice de suporte Califórnia determinado com a energia de compactação igual ou superior ao do material considerado no dimensionamento do pavimento como material representativo e expansão inferior a 2%. 
4.5.2.1.2 Equipamentos 
Recomendam-se os seguintes tipos de equipamentos para execução da regularização: 
• veículo tanque distribuidor de água; 
• rolos compactadores tipos: pé-de-carneiro, lisovibratório e pneumático; 
• arado de discos; 
• pulvi-misturador. 
Os equipamentos de compactação e mistura deverão ser escolhidos de conformidade com o tipo de material empregado e o porte da construção. 
4.5.2.1.3 Processo Executivo 
Imediatamente antes do preparo do subleito, o terreno deverá estar livre de toda vegetação ou material orgânico eventualmente existente. 
A superfície do subleito deverá ser regularizada de modo a obter as cotas do projeto, escarificada na profundidade de 15 cm e destorroada. Após o destorroamento,  proceder-seá ao umedecimento ou secagem, compactação na energia especificada no projeto e acabamento. A compactação será executada com equipamento adequado, de modo a se obter as características especificadas no projeto. 
4.5.2.1.4 Controle 
Controle Tecnológico 
· Uma determinação do teor de umidade imediatamente antes da compactação para cada 1.000 m2; 
· Um determinação do grau de compactação atingido e do respectivo desvio de umidade com relação à umidade ótima, para cada 1.000 m2. 
· Um grupo de ensaios de limite de liquidez, plasticidade e granulometria para cada 2.500 m2; 
· Um ensaio de índice de suporte Califórnia na energia especificada para a compactação para cada 5.000 m2. 
Controle Geométrico 
O controle geométrico será efetuado topograficamente durante as operações construtivas e com uma régua com arestas vivas de 3 metros de comprimento. 
4.5.2.1.5 Recebimento 
Os serviços serão aceitos se: 
· os resultados dos ensaios satisfizerem as recomendações das especificações; 
· o grau de compactação obtido no campo satisfizer a seguinte condição: 
onde: 
G.C. = grau de compactação especificado; 
Xm = média aritmética dos graus de compactação obtidos 
s = desvio padrão; 
N = número de amostras, no mínimo igual a nove. 
· em qualquer ponto não forem encontradas diferenças de cotas superiores a 0,02 m com relação às do projeto; 
· em qualquer ponto a largura da plataforma não for inferior à de projeto. 
4.5.2.2 Reforço do Subleito 
Os serviços de reforço do subleito consistirão na execução de todas as operações necessárias à construção da camada de pavimento, de espessura especificada no projeto, constituída por solo escolhido e compactado no grau especificado no projeto, sobre a superfície do subleito devidamente preparado. 
4.5.2.2.1 Materiais 
Os materiais a serem empregados deverão provir de jazidas devidamente estudadas e determinadas no projeto, com índice de suporte Califórnia (CBR) na energia especificada para a compactação maior ou igual ao valor especificado. A expansão não deverá ser superior ao valor especificado no projeto. 
4.5.2.2.2 Equipamentos 
Os equipamentos serão adequados à natureza dos materiais empregados, aos prazos para a execução dos serviços e ao método construtivo. 
São indicados os seguintes tipos de equipamentos: 
· trator escavo-carregador; 
· caminhão basculante; 
· motoniveladora pesada, com escarificador; 
· irrigadeiras equipadas com bomba e barra espargidora; 
· arado de discos e trator de peso compatível ou pulvimisturador; 
· compactador estático ou vibratório, rebocável ou autopropulsor; 
· compactadores e ferramentas manuais. 
4.5.2.2.3 Processo Executivo 
A camada de reforço do subleito será executada sobre a superfície resultante dos serviços de preparo do subleito. Os materiais provenientes da jazida serão espalhados em camadas de, no mínimo, 10 cm e, no máximo, 20 cm quando compactadas. 
Após as operações de espalhamento, o material será umedecido ou secado até ser atingido um teor de umidade compatível com as especificações e compactado com equipamento adequado de forma que se obtenha o grau de compactação especificado. 
O equipamento de compactação deverá percorrer a camada em trajetórias tais que permitam a superposição, em cada passada, de pelo menos 20 cm da passada anterior. 
O acabamento da superfície final da camada de reforço do subleito será executado simultaneamente com a compactação da última camada, com o emprego de rolos lisos e de pneus, admitindo-se cortes, se necessários, mas não se admitindo aterros. Caso haja necessidade de aterro, a última camada deverá ser refeita sem ônus para o Contratante. 
As operações de acabamento compreenderão também a remoção do material solto, proveniente de cortes para acerto de cotas. 
4.5.2.2.4 Controle 
Controle Tecnológico 
· um ensaio de limite de liquidez, limite de plasticidade e granulometria por peneiramento, em amostras colhidas no local, para cada 2.500 m2 de material espalhado, por camada; 
· um ensaio de índice de suporte Califórnia na energia especificada para a compactação, em amostras colhidas no local, para cada 5.000 m2 de material espalhado, por camada; 
· um ensaio para determinação do teor de umidade “in situ”, imediatamente antes da compactação, para cada 1.000 m2 de material espalhado, por camada; 
· uma determinação do grau de compactação atingido e do respectivo desvio de umidade com relação à umidade ótima, para cada 1.000 m2 de camada acabada. 
Controle Geométrico 
O controle geométrico será executado topograficamente durante as operações construtivas e com uma régua com arestas vivas de 3 m de comprimento. 
4.5.2.2.5 Recebimento 
Os serviços executados serão aceitos se: 
· os resultados dos ensaios satisfizerem as recomendações das especificações 
· o grau de compactação obtido no campo satisfizer a seguinte condição: 
onde: 
G.C. = grau de compactação especificado; 
Cm = média aritmética dos graus de compactação obtidos; 
s = desvio padrão; 
N = número de amostras, no mínimo igual a nove. 
· em qualquer ponto não forem encontradas diferenças de cotas superiores a 0,02 m com relação às do projeto; 
· em qualquer ponto a largura da plataforma não for inferior à de projeto. 
4.5.2.3 Bases ou Sub-bases Estabilizadas Granulo-metricamente 
Os serviços para execução de bases ou sub-bases estabilizadas granulometricamente consistirão em todas as operações necessárias à construção da camada de pavimento, de espessura especificada no projeto, constituída por solos granulares, misturas de solo, misturas de solo e materiais britados ou produtos totais de britagem, com características especificadas. 
4.5.2.3.1 Materiais 
Os materiais a serem utilizados na execução das camadas de base ou sub-base estabilizadas granulometricamente deverão obedecer às características especificadas. Os materiais provenientes de jazidas serão retirados de locais estudados e determinados no projeto. 
4.5.2.3.2 Equipamentos 
· veículos para transporte dos materiais, com caçamba metálica e basculante; 
· equipamento para distribuição, capaz de produzir camada de espessura uniforme, sem provocar segregação; 
· motoniveladora; 
· irrigadeira, capaz de distribuir água uniformemente e sob pressão; 
· pulvimisturador; 
· escarificador e arado com dispositivos de controle mecânico da profundidade de trabalho; 
· compactador, vibratório ou não, de pneus ou de rodas metálicas, lisas ou corrugadas, de pés de carneiro ou de grade, capazes de produzir o grau de compactação e o acabamento especificados; 
· compactadores vibratórios portáteis; 
· régua de madeira ou metálica, com arestas vivas e 3 m de comprimento; 
· sempre que necessário, usina misturadora, controlada mecanicamente para produção das misturas. 
4.5.2.3.3 Processo Executivo 
As bases ou sub-bases estabilizadas granulometricamente serão executadas sobre a superfície resultante dos serviços de preparo do subleito. Os materiais, devidamente selecionados, deverão ser espalhados em camadas que permitam a obtenção de uma espessura acabada de, no máximo, 20 cm. 
Após as operações de espalhamento, os materiais deverão ser misturados, aerados ou secados, de forma que se obtenha uma mistura homogênea, apresentando as características especificadas no projeto, após o que será compactada com equipamento adequado ao tipo de material. 
A compactação será realizada de forma que os percursos ou passadas do equipamento utilizado sejam distanciados entre si, permitindo que, em cada passada, seja coberta metade da faixa compactada no percurso anterior. Nas partes inacessíveis aos rolos compressores, assim como nos locais onde seu uso não for desejável, a compactação será executada com compactadores portáteis manuais ou mecânicos. 
As operações de compactação devem prosseguir, até que, em toda a espessura e em toda a superfície da sub-base ou base em construção, o grau de compactação iguale ou exceda o especificado. 
O acabamento será realizado com compactadores de rodas lisas, de pneu ou aço, admitindo-se umedecimento e corte com motoniveladora. 
Durante todo o período de construção da base ou subbase, os materiais e serviços serão protegidos contra a ação destrutiva das águas pluviais, do trânsito e de outros agentes que possam danificá-los.
4.5.2.3.4 Controle 
Controle Tecnológico 
· um ensaio de compactação na energia especificada e uma determinação da massa específica aparente “in situ” em CONSTRUÇÃO amostras coletadas a cada 1.000 m2 de camada executada; 
· uma determinação do teor de umidade cada 1.000 m2, imediatamente antes da compactação; 
· um ensaio de limite de liquidez, limite de plasticidade e granulometria em amostras coletadas a cada 1.500 m2; 
· um ensaio do índice de suporte Califórnia com a energia especificada em amostras coletadas a cada 3.000 m2; 
· uma determinação do equivalente de areia a cada 1.000 m2 no caso de materiais com índice de plasticidade maior do que 6% e limite de liquidez maior do que 25%. 
Controle Geométrico 
· verificação da largura da camada executada; 
· verificação do desempenho longitudinal por meio de régua de 3,0 m; 
· verificação da espessura a cada 200 m2. 
4.5.2.3.5 Recebimento 
Os serviços executados serão aceitos se: 
· os valores máximo e mínimo decorrentes da amostragem, a serem confrontados com os valores especificados, serão calculados pelas seguintes fórmulas: 
Para o caso do índice de suporte Califórnia, o valor calculado de acordo com a fórmula abaixo será maior ou igual ao valor mínimo especificado no projeto. 
N = número de determinações feitas, no mínimo 9. 
· em qualquer ponto da plataforma a largura da camada executada não for inferior à de projeto; 
· em qualquer ponto não forem encontradas diferenças de cotas superiores a 0,02 m com relação às de projeto. 
4.5.2.4 Pavimentos Articulados de Concreto 
Os pavimentos articulados de concreto serão constituídos por lajotas ou blocos de concreto de cimento Portland, articulados ou não, assentes sobre uma camada subjacente especificada no projeto. 
4.5.2.4.1 Materiais 
· Cimento Portland - 
deverá obedecer às prescrições da Norma NBR 5732; 
· Agregados - 

deverão obedecer às prescrições da Norma NBR 6152. 
4.5.2.4.2 Equipamentos 
O equipamento mínimo utilizado na construção dos pavimentos articulados de concreto será o seguinte: 
· veículos para transporte dos materiais; 
· rolo compressor de pneus; 
· soquetes de qualquer tipo aprovado pela Fiscalização; 
· pequenas ferramentas tais como: pás, enxadas, carrinhos de mão e outras. 
4.5.2.4.3 Processo Executivo 
As operações de assentamento dos blocos ou lajotas de concreto somente poderão ter início após a conclusão dos serviços de drenagem e preparo das camadas subjacentes especificadas pelo projeto, executadas de acordo com as respectivas especificações. 
Os blocos ou lajotas de concreto serão assentes normalmente sobre uma camada de material granular inerte (pó de pedra ou preferencialmente areia grossa), com espessura mínima de 5 cm. No caso em que as lajotas ou blocos de concreto sejam assentes sobre base de concreto magro, que terá consistência adequada ao assentamento, será dispensada a camada de material inerte mencionada anteriormente. 
O assentamento será iniciado com uma fileira de blocos dispostos na direção da menor dimensão da área a pavimentar, a qual servirá como guia para melhor disposição das peças. O arremate com os alinhamentos existentes ou com superfícies verticais será feito com auxílio de peças pré-moldadas ou cortadas em forma de ½ ou ¾ de bloco. 
O rejuntamento dos blocos ou lajotas de concreto será executado conforme previsto no projeto, com as juntas apresentando espessura entre 5 e 10 mm, salvo nos arremates, e obedecendo-se às prescrições descritas a seguir: 
4.5.2.4.4 Rejuntamento com Areia Grossa ou Pó de Pedra: 
No caso de blocos assentes sobre coxim de areia ou pó de pedra, após o assentamento será espalhada uma camada de areia grossa ou pó de pedra, e com ela serão preenchidas as juntas dos blocos. 
Depois de varrido e removido o excesso de areia ou pó de pedra, o pavimento será comprimido através de um rolo compressor de pneus de 10/12 t. Após a compressão, as juntas dos blocos serão novamente preenchidas e o excesso convenientemente retirado. 
4.5.6.4.5 Controle 
Controle Tecnológico 
Verificação da ausência de trincas, fraturas ou outros defeitos que possam prejudicar o seu assentamento ou afetar a resistência e durabilidade do pavimento; 
· os ensaios serão efetuados em amostras retiradas dos lotes de fornecimento, respeitando o seguinte critério: para fornecimento até 10.000 blocos, a amostra será de 10 blocos; para fornecimentos maiores, de cada lote de 100.000 blocos ou fração, serão retirados no mínimo 20 blocos; 
· os blocos ensaiados deverão apresentar resistência média à compressão não inferior à especificada; 
· a absorção em ensaios a frio será menor ou igual ao valor especificado. 
Controle Geométrico 
· deverá apresentar dimensões em planta com tolerância máxima de 15 mm; 
· a espessura dos blocos não poderá apresentar variações superiores a 5 mm. 
4.5.6.4.6 Recebimento 
Para fins de aceitação, a Fiscalização procederá às seguintes verificações: 
· a superfície dos pavimentos articulados de concreto, devidamente acabada, deverá ter a forma definida pelos alinhamentos, perfis e secção transversal tipo, estabelecidos no projeto, o que será verificado com régua padrão de 3m, não sendo tolerados afastamentos maiores do que 0,5 cm, entre dois pontos, quando em contato com a superfície. 
4.5.7 Normas E Práticas Complementares 
A execução de serviços de Pavimentação deverá atender também às seguintes Normas e Práticas Complementares: 
· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais; 
· Normas da ABNT e do INMETRO: 
· NBR 5732 - Cimento Portland Comum - Especificação 
· NBR 5740 - Análise Química de cimento Portland Método de Ensaio 
· NBR 6118 - Cálculo e Execução de Obras de Concreto Armado - Procedimento 
· NBR 7211 - Agregados para Concreto 
· NBR 7215 - Ensaio de Cimento Portland 
· NBR 5738 - Confecção e Cura de Corpos de Prova de Concreto Cilíndricos ou Prismáticos 
· NBR 5739 - Ensaio de Compressão de Corpos de Prova Cilíndricos de Concreto 
· MB 256 - Consistência do Concreto pelo Abatimento do Tronco de Cone; 
· Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER) Especificações Gerais para Obras Rodoviárias Normas e Métodos de Ensaio; 
· Normas Estrangeiras Normas da “American Association of State Highway and Transportation Officials” (AASHTO) “American Society for Testing Materials” (ASTM): C-78; C-42-68; C-174-49; 
· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos; 
· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA / CONFEA. 
05.00.000 INSTALAÇÕES HIDRAULICAS, SANITARIAIS E GASES
5.1 ÁGUA FRIA
5.1.1 Objetivo 
Estabelecer as diretrizes gerais para a execução de serviços de Instalações Hidráulicas de Água Fria. 
5.1.2. Execução Dos Serviços 
5.1.2.1 Materiais e Equipamentos 
A inspeção para recebimento de materiais e equipamentos será realizada no canteiro de serviço ou local de entrega, através de processo visual. Quando necessário e justificável, o Contratante poderá enviar um inspetor devidamente qualificado para testemunhar os métodos de ensaio requeridos pelas Normas Brasileiras. Neste caso, o fornecedor ou fabricante deverá ser avisado com antecedência da data em que a inspeção será feita. 
Para o recebimento dos materiais e equipamentos, a inspeção deverá basear-se na descrição constante da nota fiscal ou guia de remessa, pedido de compra e respectivas especificações de materiais e serviços. 
A inspeção visual para recebimento dos materiais e equipamentos constituir-se-á, basicamente, no atendimento às observações descritas a seguir, quando procedentes: 
· verificação da marcação existente conforme solicitada na especificação de materiais; 
· verificação da quantidade da remessa; 
· verificação do aspecto visual, constatando a inexistência de amassaduras, deformações, lascas, trincas, ferrugens e outros defeitos possíveis; 
· verificação de compatibilização entre os elementos componentes de um determinado material. 
Os materiais ou equipamentos que não atenderem às condições exigidas serão rejeitados. 
Os materiais sujeitos à oxidação e outros danos provocados pela ação do tempo deverão ser acondicionados em local seco e coberto. Os tubos de PVC, aço, cobre e ferro fundido deverão ser estocados em prateleiras ou leitos, separados por diâmetro e tipos característicos, sustentados por tantos apoios quantos forem necessários para evitar deformações causadas pelo peso próprio. As pilhas com tubos com bolsas ou flanges deverão ser formadas de modo a alternar em cada camada a orientação das extremidades. 
Deverão ser tomados cuidados especiais quando os materiais forem empilhados, de modo a verificar se o material localizado em camadas inferiores suportará o peso nele apoiado. 
5.1.2.2 Processo Executivo 
Antes do início da montagem das tubulações, a Contratada deverá examinar cuidadosamente o projeto e verificar a existência de todas as passagens e aberturas nas estruturas. A montagem deverá ser executada com as dimensões indicadas no desenho e confirmadas no local da obra. 
5.1.2.3 Tubulações Embutidas 
Para a instalação de tubulações embutidas em paredes de alvenaria, os tijolos deverão ser recortados cuidadosamente com talhadeira, conforme marcação prévia dos limites de corte. No caso de blocos de concreto, deverão ser utilizadas serras elétricas portáteis, apropriadas para essa finalidade. As tubulações embutidas em paredes de alvenaria serão fixadas pelo enchimento do vazio restante nos rasgos com argamassa de cimento e areia. Quando indicado em projeto, as tubulações, além do referido enchimento, levarão grapas de ferro redondo, em número e espaçamento adequados, para manter inalterada a posição do tubo. 
Não será permitida a concretagem de tubulações dentro de colunas, pilares ou outros elementos estruturais. As passagens previstas para as tubulações, através de elementos estruturais, deverão ser executadas antes da concretagem, conforme indicação no projeto. 
5.1.2.4 Tubulações Aéreas 
As tubulações aparentes serão sempre fixadas nas alvenarias ou estrutura por meio de braçadeiras ou suportes, conforme detalhes do projeto. 
Todas as linhas verticais deverão estar no prumo e as horizontais correrão paralelas às paredes dos prédios, devendo estar alinhadas. As tubulações serão contínuas entre as conexões, sendo os desvios de elementos estruturais e de outras instalações executadas por conexões. Na medida do possível, deverão ser evitadas tubulações sobre equipamentos elétricos. 
As travessias de tubos em paredes deverão ser feitas, de preferência, perpendicularmente a elas. 
5.1.2.5 Tubulações Enterradas 
Todos os tubos serão assentados de acordo com o alinhamento, elevação e com a mínima cobertura possível, conforme indicado no projeto.
As tubulações enterradas poderão ser assentadas sem embasamento, desde que as condições de resistência e qualidade do terreno o permitam. 
As tubulações de PVC deverão ser envolvidas por camada de areia grossa, com espessura mínima de 10 cm, conforme os detalhes do projeto. 
A critério da Fiscalização, a tubulação poderá ser assentada sobre embasamento contínuo (berço), constituído por camada de concreto simples ou areia. 
O reaterro da vala deverá ser feito com material de boa qualidade, isento de entulhos e pedras, em camadas sucessivas e compactadas, conforme as especificações do projeto. 
As redes de tubulações com juntas elásticas serão providas de ancoragens em todas as mudanças de direção, derivações, registros e outros pontos singulares, conforme os detalhes de projeto. 
5.1.2.6 Instalação de Equipamentos 
Todos os equipamentos com base ou fundações próprias deverão ser instalados antes de iniciada a montagem das tubulações diretamente conectadas aos mesmos. Os demais equipamentos poderão ser instalados durante a montagem das tubulações. 
Durante a instalação dos equipamentos deverão ser tomados cuidados especiais para o seu perfeito alinhamento e nivelamento. 
5.1.3 Meios de Ligação 
5.1.3.1 Tubulações de PVC 
5.1.3.1.1 Soldadas 
Para a execução das juntas soldadas de canalizações de PVC rígido, dever-se-á: 
· limpar a bolsa da conexão e a ponta do tubo e retirar o brilho das superfícies a serem soldadas com o auxílio de lixa adequada; 
· limpar as superfícies lixadas com solução apropriada; 
· distribuir adequadamente, em quantidade uniforme, com um pincel ou com a própria bisnaga, o adesivo nas superfícies a serem soldadas; 
· encaixar as extremidades e remover o excesso de adesivo. 
5.1.3.1.2 Com Juntas Elásticas 
Para a execução das juntas elásticas de canalizações de PVC rígido, dever-se-á: 
· limpar a bolsa do tubo e a ponta do outro tubo das superfícies a serem encaixadas, com auxílio de estopa comum; 
· introduzir o anel de borracha no sulco da bolsa do tubo; 
· aplicar pasta lubrificante adequada na parte visível do anel de borracha e na parte da ponta do tubo a ser encaixada; 
· introduzir a ponta do tubo até o fundo do anel e depois recuar aproximadamente 1 cm. 
5.1.3.1.3 Proteção de Tubulações Enterradas 
As Tubulações enterradas, exceto as de materiais inertes, deverão receber proteção externa contra a corrosão. As superfícies metálicas deverão estar complemente limpas para receber a aplicação da pintura. 
O sistema de proteção, consistindo em pintura com tinta betuminosa e no envolvimento posterior do tubo com uma fita impermeável para a proteção mecânica da tubulação, deverá ser de acordo com o projeto. 
5.1.4 Recebimento 
Antes do recobrimento das tubulações embutidas e enterradas, serão executados testes visando detectar eventuais vazamentos. 
5.1.5 Teste em Tubulação Pressurizada 
Esta prova será feita com água sob pressão 50% superior à pressão estática máxima na instalação, não devendo descer em ponto algum da canalização, a menos de 1 kg/ cm². A duração de prova será de, pelo menos, 6 horas, não devendo ocorrer nesse período nenhum vazamento. 
O teste será procedido em presença da Fiscalização, a qual liberará o trecho testado para revestimento. Neste teste será também verificado o correto funcionamento dos registros e válvulas. Após a conclusão dos serviços e obras e instalação de todos os aparelhos sanitários, a instalação será posta em carga e o funcionamento de todos os componentes do sistema deverá ser verificado em presença da Fiscalização. 
5.1.6 Geral 
Os testes deverão ser executados na presença da Fiscalização. Durante a fase de testes, a Contratada deverá tomar todas as providências para que a água proveniente de eventuais vazamentos não cause danos aos serviços já executados. 
Concluídos os ensaios e antes de entrarem em serviço, as tubulações de água potável deverão ser lavadas e desinfetadas com uma solução de cloro e que atue no interior dos condutos durante 1 hora, no mínimo. 
A Contratada deverá atualizar os desenhos do projeto à medida em que os serviços forem executados, devendo entregar, no final dos serviços e obras, um jogo completo de desenhos e detalhes da obra concluída. 
5.1.7  Normas E Práticas Complementares 
A execução de serviços de Instalações Hidráulicas de Água Fria deverá atender também às seguintes Normas e Práticas Complementares: 
· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais; 
· Normas da ABNT e do INMETRO: 
· NBR 5626 - Instalações Prediais de Água Fria Procedimento 
· NBR 5651 - Recebimento de Instalação Predial de Água Fria - Especificação; 
· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos; 
· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREACONFEA. 
5.2 - DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS
5.2.1 Objetivo 
Estabelecer as diretrizes gerais para a execução de serviços de Instalações Hidráulicas de Drenagem de Águas Pluviais. 
5.2.2 Execução Dos Serviços 
5.2.2.1 Materiais e Equipamentos 
A inspeção para recebimento de materiais e equipamentos será realizada no canteiro de serviço ou local de entrega, através de processo visual. Quando necessário e justificável, o Contratante poderá enviar um inspetor devidamente qualificado, para testemunhar os métodos de ensaio requeridos pelas Normas Brasileiras. Neste caso, o fornecedor ou fabricante deverá ser avisado com antecedência da data em que a inspeção será feita. 
Para o recebimento dos materiais e equipamentos a inspeção deverá seguir a descrição constante da nota fiscal ou guia de remessa, pedido de compra e respectivas especificações de materiais e serviços. 
A inspeção visual para recebimento dos materiais e equipamentos constituir-se-á, basicamente, no atendimento às observações descritas a seguir, quando procedentes: 
· Verificação da marcação existente conforme solicitada na especificação de materiais; 
· Verificação da quantidade da remessa; 
· Verificação do aspecto visual, constatando a inexistência de amassaduras, deformações, lascas, trincas, ferrugens e outros defeitos possíveis; 
· Verificação de compatibilização entre os elementos componentes de um determinado material. 
Os materiais ou equipamentos que não atenderem à condições exigidas serão rejeitados. 
Os materiais sujeitos à oxidação e outros danos provocados pela ação do tempo deverão ser acondicionados em local seco e coberto. Os tubos de PVC e ferro fundido deverão ser estocados em prateleiras, separados por diâmetro e tipos característicos, sustentados por tantos apoios quantos forem necessários para evitar deformações causadas pelo peso próprio. As pilhas com tubos com bolsas ou flanges deverão ser formadas de modo a alternar em cada camada a orientação das extremidades. 
Deverão ser tomados cuidados especiais quando os materiais forem empilhados, de modo a verificar se o material localizado em camadas inferiores suportará o peso nele apoiado. 
5.2.2.2 Processo Executivo 
Antes do início da montagem das tubulações, a Contratada deverá examinar cuidadosamente o projeto e verificar a existência de todas as passagens e aberturas nas estruturas. A montagem deverá ser executada com as dimensões indicadas no desenho e confirmadas no local da obra. 
5.2.2.2.1 Tubulações Embutidas 
Para a instalação de tubulações embutidas em paredes de alvenaria, os tijolos deverão ser recortados cuidadosamente com talhadeira, conforme marcação prévia dos limites de corte. No caso de blocos de concreto, deverão ser utilizadas serras elétricas portáteis, apropriadas para essa finalidade. 
As tubulações embutidas em paredes de alvenaria serão fixadas pelo enchimento do vazio restante nos rasgos com argamassa de cimento e areia. 
Quando indicado em projeto, as tubulações, além do referido enchimento, levarão grapas de ferro redondo, em número e espaçamento adequados, para manter inalterada a posição do tubo. 
Não se permitirá a concretagem de tubulações dentro de colunas, pilares ou outros elementos estruturais. As passagens previstas para as tubulações, através de elementos estruturais, deverão ser executadas antes da concretagem, conforme indicação no projeto. 
5.2.2.2.2 Tubulações Aéreas 
As tubulações aparentes serão sempre fixadas nas alvenarias ou estrutura por meio de braçadeiras ou suportes, conforme os detalhes de projeto. 
Todas as linhas verticais deverão estar no prumo e as horizontais correrão paralelas às paredes dos prédios, devendo estar alinhadas e com as inclinações mínimas indicadas no projeto. As tubulações serão contínuas entre as conexões, sendo os desvios de elementos estruturais e de outras instalações executadas por conexões. Na medida do possível, deverão ser evitadas tubulações sobre equipamentos elétricos. 
As travessias de tubos em paredes deverão ser feitas, de preferência, perpendicularmente a elas. 
5.2.2.2.3 Tubulações Enterradas 
Todos os tubos serão assentados de acordo com o alinhamento, elevação e com a mínima cobertura possível, conforme indicado no projeto. As tubulações enterradas poderão ser assentadas sem embasamento, desde que as condições de resistência e qualidade do terreno o permitam. As tubulações de PVC deverão ser envolvidas por camada de areia grossa, com espessura mínima de 10 cm, conforme os detalhes do projeto. 
A critério da Fiscalização, a tubulação poderá ser assentada sobre embasamento contínuo (berço), constituído por camada de concreto simples. O reaterro da vala deverá ser feito com material de boa qualidade, isento de entulhos e pedras, em camadas sucessivas e compactadas, conforme as especificações do projeto. 
As redes pressurizadas de tubulações com juntas elásticas serão providas de ancoragens em todas as mudanças de direção, derivações, registros e outros pontos singulares, conforme os detalhes de projeto. 
5.2.2.2.4 Instalação de Equipamentos 
Todos os equipamentos com base ou fundações próprias deverão ser instalados antes de iniciada a montagem das tubulações diretamente conectadas aos mesmos. Os demais equipamentos poderão ser instalados durante a montagem das tubulações diretamente conectadas aos mesmos. Os demais equipamentos poderão ser instalados durante a montagem das tubulações. 
Durante a instalação dos equipamentos deverão ser tomados cuidados especiais para o seu perfeito alinhamento e nivelamento. 
5.2.2.3 Meios de Ligação 
5.2.2.3.1 Tubulações de PVC 
5.2.2.3.1.1 Soldadas 
Para a execução das juntas soldadas de tubulações de PVC rígido, dever-se-á: 
· limpar a bolsa da conexão e a ponta do tubo e retirar o brilho das superfícies a serem soldadas com o auxílio de lixa adequada; 
· limpar as superfícies lixadas com solução apropriada; 
· distribuir adequadamente, em quantidade uniforme, com um pincel ou com a própria bisnaga, o adesivo nas superfícies a serem soldadas; 
· encaixar as extremidades e remover o excesso de adesivo. 
5.2.2.3.1.2 Com Juntas Elásticas 
Para a execução das juntas elásticas de tubulações de PVC rígido, dever-se-á: 
· limpar a bolsa do tubo e a ponta do outro tubo das superfícies a serem encaixadas, com auxílio de estopa comum; 
· introduzir o anel de borracha no sulco da bolsa do tubo; 
· aplicar pasta lubrificante adequada na parte visível do anel de borracha e na parte da ponta do tubo a ser encaixada; 
· introduzir a ponta do tubo até o fundo do anel e depois recuar aproximadamente 1 cm. 
5.2.2.3.1.3 Proteção de Tubulações Enterradas 
As tubulações enterradas, exceto as de materiais inertes, deverão receber proteção externa contra a corrosão. As superfícies metálicas deverão estar completamente limpas para receber a aplicação da pintura. 
O sistema de proteção, consistindo em pintura com tinta betuminosa e no envolvimento posterior do tubo com uma fita impermeável para a proteção mecânica da tubulação, deverá ser de acordo com o projeto. 
5.2.2.4 Recebimento 
Antes do recobrimento das tubulações embutidas e enterradas, serão executados testes visando detectar eventuais vazamentos. 
5.2.2.5 Teste em Tubulações não Pressurizadas 
Todas as tubulações da edificação deverão ser testadas com água sob pressão mínima de 60 KPa (6 M.C.A.), durante um período de 15 minutos. Para as tubulações enterradas externas à edificação, deverá ser adotado o seguinte procedimento: 
· o teste deverá ser feito preferencialmente entre dois poços de visita ou caixas de inspeção consecutivas; 
· a tubulação deverá estar assentada com envolvimento lateral, porém, sem o reaterro da vala; 
· os testes serão feitos com água, fechando-se a extremidade de jusante do trecho e enchendo-se a tubulação através da caixa de montante. 
Este teste hidrostático poderá ser substituído por prova de fumaça, devendo, neste caso, estarem as juntas totalmente descobertas. 
5.2.2.6 Geral 
Os testes deverão ser executados na presença da 
Fiscalização. Durante a fase de testes, a Contratada deverá tomar todas as providências para que a água proveniente de eventuais vazamentos não cause danos aos serviços já executados. 
A Contratada deverá atualizar os desenhos do projeto à medida em que os serviços forem executados, devendo entregar, no final dos serviços e obras, um jogo completo de desenhos e detalhes da obra concluída. 
5.2.2.7 Normas E Práticas Complementares 
A execução de serviços de Instalações Hidráulicas de Drenagem de Águas Pluviais deverá atender também às seguintes Normas e Práticas Complementares: 
· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais; 
· Normas da ABNT e do INMETRO: 
· NBR 10844 - Instalações Prediais de Águas Pluviais; 
· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos; 
· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREACONFEA. 
5.3- ESGOTOS SANITÁRIOS
5.3.1 OBJETIVO 
Estabelecer as diretrizes gerais para a execução de serviços de Instalações Hidráulicas de Esgotos Sanitários. 
5.3.2 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.3.2.1  Materiais e Equipamentos 
A inspeção para recebimento de materiais e equipamentos será realizada no canteiro de serviço ou local de entrega, através de processo visual. Quando necessário e justificável, o Contratante poderá enviar um inspetor devidamente qualificado, para testemunhar os métodos de ensaio requeridos pelas Normas Brasileiras. Neste caso, o fornecedor ou fabricante deverá ser avisado com antecedência da data em que a inspeção será feita. 
Para o recebimento dos materiais e equipamentos, a inspeção deverá seguir a descrição constante da nota fiscal ou guia de remessa, pedido de compra e respectivas especificações de materiais e serviços. 
A inspeção visual para recebimento dos materiais e equipamentos constituir-se-á, basicamente, no atendimento às observações descritas a seguir, quando procedentes: 
· verificação da marcação existente conforme solicitada na especificação de materiais; 
· verificação da quantidade da remessa; 
· verificação do aspecto visual, constatando a inexistência de amassaduras, deformações, lascas, trincas, ferrugens e outros defeitos possíveis; 
· verificação de compatibilização entre os elementos componentes de um determinado material. 
Os materiais ou equipamentos que não atenderem à condições exigidas serão rejeitados. 
Os materiais sujeitos à oxidação e outros danos provocados pela ação do tempo deverão ser acondicionados em local seco e coberto. Os tubos de PVC, aço, ferro fundido e cobre deverão ser estocados em prateleiras ou leitos, separados por diâmetro e tipos característicos, sustentados por tantos apoios quantos forem necessários para evitar deformações causadas pelo peso próprio. As pilhas com tubos com bolsas ou flanges deverão ser formadas de modo a alternar em cada camada a orientação das extremidades. 
Deverão ser tomados cuidados especiais quando os materiais forem empilhados, de modo a verificar se o material localizado em camadas inferiores suportará o peso nele apoiado. 
5.3.2.2  Processo Executivo 
Antes do início da montagem das tubulações, a Contratada deverá examinar cuidadosamente o projeto e verificar a existência de todas as passagens e aberturas nas estruturas. A montagem deverá ser executada com as dimensões indicadas no desenho e confirmadas no local da obra. 
5.3.2.2.1 Tubulações Embutidas 
Para a instalação de tubulações embutidas em paredes de alvenaria, os tijolos deverão ser recortados cuidadosamente com talhadeira, conforme marcação prévia dos limites de corte. No caso de blocos de concreto, deverão ser utilizadas serras elétricas portáteis, apropriadas para essa finalidade. 
As tubulações embutidas em paredes de alvenaria serão fixadas pelo enchimento do vazio restante nos rasgos com argamassa de cimento e areia. 
Quando indicado em projeto, as tubulações, além do referido enchimento, levarão grapas de ferro redondo, em número e espaçamento adequados, para manter inalterada a posição do tubo. 
Não será permitida a concretagem de tubulações dentro de colunas, pilares ou outros elementos estruturais. As passagens previstas para as tubulações, através de elementos estruturais, deverão ser executadas antes da concretagem, conforme indicação no projeto. 
5.3.2.2.2 Tubulações Aéreas 
As tubulações aparentes serão sempre fixadas nas alvenarias ou estrutura por meio de braçadeiras ou suportes, conforme detalhes do projeto. 
Todas as linhas verticais deverão estar no prumo e as horizontais correrão paralelas às paredes dos prédios, devendo estar alinhadas e com as inclinações mínimas indicadas no projeto. As tubulações serão contínuas entre as conexões, sendo os desvios de elementos estruturais e de outras instalações executadas por conexões. Na medida do possível, deverão ser evitadas tubulações sobre equipamentos elétricos. 
As travessias de tubos em paredes deverão ser feitas, de preferência, perpendicularmente a elas. 
5.3.2.2.3 Tubulações Enterradas 
Todos os tubos serão assentados de acordo com o alinhamento, elevação e com a mínima cobertura possível, conforme indicado no projeto. As tubulações enterradas poderão ser assentadas sem embasamento, desde que as condições de resistência e qualidade do terreno o permitam. As tubulações de PVC deverão ser envolvidas por camada de areia grossa, com espessura mínima de 10 cm, conforme os detalhes do projeto. 
A critério da Fiscalização, a tubulação poderá ser assentada sobre embasamento contínuo (berço), constituído por camada de concreto simples ou areia. O reaterro da vala deverá ser feito com material de boa qualidade, isento de entulhos e pedras, em camadas sucessivas e compactadas conforme as especificações do projeto. 
As redes pressurizadas de tubulações com juntas elásticas serão providas de ancoragens em todas as mudanças de direção, derivações, registros e outros pontos singulares, conforme os detalhes de projeto. 
5.3.2.3 Instalação de Equipamentos 
Todos os equipamentos com base ou fundações próprias deverão ser instalados antes de iniciada a montagem das tubulações diretamente conectadas aos mesmos. Os demais equipamentos poderão ser instalados durante a montagem das tubulações. 
Durante a instalação dos equipamentos deverão ser tomados cuidados especiais para o seu perfeito alinhamento e nivelamento. 
5.3.3  Meios de Ligação 
5.3.3.1 Tubulações de PVC 
5.3.3.1.1 Soldadas 
Para a execução das juntas soldadas de tubulações de PVC rígido, dever-se-á: 
· limpar a bolsa da conexão e a ponta do tubo e retirar o brilho das superfícies a serem soldadas com o auxílio de lixa adequada; 
· limpar as superfícies lixadas com solução apropriada; 
· distribuir adequadamente, em quantidade uniforme, com um pincel ou com a própria bisnaga, o adesivo nas superfícies a serem soldadas; 
· encaixar as extremidades e remover o excesso de adesivo. 
5.3.3.1.2 Com Juntas Elásticas 
Para a execução das juntas elásticas de tubulações de PVC rígido, dever-se-á: 
· limpar a bolsa do tubo e a ponta do outro tubo das superfícies a serem encaixadas, com auxílio de estopa comum; 
· introduzir o anel de borracha no sulco da bolsa do tubo; 
· aplicar pasta lubrificante adequada na parte visível do anel de borracha e na parte da ponta do tubo a ser encaixada; 
· introduzir a ponta do tubo até o fundo do anel e depois recuar aproximadamente 1 cm. 
5.3.3.1.3 Proteção de Tubulações Enterradas 
As tubulações enterradas, exceto as de materiais inertes, deverão receber proteção externa contra a corrosão. 
As superfícies metálicas deverão estar completamente limpas para receber proteção externa contra a corrosão. 
O sistema de proteção, consistindo em pintura com tinta betuminosa e no envolvimento posterior do tubo com uma fita impermeável para a proteção mecânica da tubulação, deverá ser de acordo com o projeto. 
5.3.4  Recebimento 
Antes do recebimento das tubulações embutidas e enterradas, serão executados testes visando detectar eventuais vazamentos. 
5.3.4.1  Teste em Tubulação não Pressurizada 
Todas as tubulações da edificação deverão ser testadas com água ou ar comprimido. No ensaio com água, a pressão resultante no ponto mais baixo da tubulação não deverá exceder a 60 KPa (6 M.C.A.); a pressão será mantida por um período mínimo de 15 minutos. No ensaio com ar comprimido, o ar deverá ser introduzido no interior da tubulação até que atinja uma pressão uniforme de 35 KPa (3,5 M.C.A.); a pressão será mantida por um período de 15 minutos, sem a introdução de ar adicional. 
Após a instalação dos aparelhos sanitários, serão submetidos à prova de fumaça sob pressão mínima de 0,25 KPa (0,025 M.C.A.), durante 15 minutos. 
Para as tubulações enterradas externas à edificação, deverá ser adotado o seguinte procedimento: 
· o teste deverá ser feito preferencialmente entre dois poços de visita ou caixas de inspeção consecutivas; 
· a tubulação deverá estar assentada com envolvimento lateral, porém, sem o reaterro da vala; 
· os testes serão feitos com água, fechando-se a extremidade de jusante do trecho e enchendo-se a tubulação através da caixa de montante. 
Este teste hidrostático poderá ser substituído por prova de fumaça, devendo, neste caso, estarem as juntas totalmente descobertas. 
5.3.4.2 Teste em Tubulação Pressurizada 
Nos casos em que houver tubulações pressurizadas na instalação, serão estas submetidas à prova com água sob pressão 50% superior à pressão estática máxima na instalação, não devendo descer em ponto algum da tubulação a menos de 1kg/cm². A duração de prova será de, pelo menos, 6 horas, não devendo ocorrer nesse período nenhum vazamento. 
Este teste será procedido na presença da Fiscalização, a qual liberará o trecho testado para revestimento. Neste teste será também verificado o correto funcionamento dos registros e válvulas. Após a conclusão dos serviços e obras e instalação de todos os aparelhos sanitários, a instalação será posta em carga, e o funcionamento de todos os componentes do sistema deverá ser verificado na presença da Fiscalização. 
5.3.4.3 Geral 
Os testes deverão ser executados na presença da Fiscalização. Durante a fase de testes, a Contratada deverá tomar todas as providências para que a água proveniente de eventuais vazamentos não cause danos aos serviços já executados. 
A Contratada deverá atualizar os desenhos do projeto na medida em que os serviços forem executados, devendo entregar, no final dos serviços e obras, um jogo completo de desenhos e detalhes da obra concluída. 
5.3.5  Normas E Práticas Complementares 
A execução de serviços de Instalações Hidráulicas de Esgotos Sanitários deverá atender também às seguintes Normas e Práticas Complementares: 
· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais; 
· Normas da ABNT e do INMETRO: 
· NBR 7229 - Construção e Instalação de Fossas Sépticas e Disposição dos Efluentes Finais - Procedimento 
· NBR 8160 - Instalações Prediais de Esgotos Sanitários; 
· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos; 
· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA / CONFEA. 
5.4- GASES – GLP
5.4.1-  Normas aplicáveis
· NBR 13523 – Central predial de gás liquefeito de petróleo
· NBR 15526 – Redes de distribuição interna para gases combustíveis em instalações residenciais e comerciais – Projeto e execução
· NBR 5590 – Tubos de aço carbono, com ou sem costura, pretos ou galvanizados por imersão a quente para condução de fluido – Especificação
· ASME – Boiler and pressure vessel code – Seções V, VIII e IX
· ANP – Agência nacional do petróleo
· NR 13 – Caldeiras e vasos de pressão 
· NR 20 – Líquidos combustíveis e inflamáveis
5.4.2- Da Obra civil
5.4.2.1 Da central de GLP
A central que suprirá os consumidores do Bloco A é a central de 2xP90. A escolha de uma central com cilindros transportáveis removíveis deve-se às áreas disponíveis serem poucas e restritas que atendam às normas com relação aos distanciamentos exigidos.
Obs.: o local escolhido para a central além de atender às exigências de distanciamentos das normas, visa o menor comprometimento das fachadas dos prédios e urbanização das áreas.
No projeto temos os seguintes equipamentos consumidores no Bloco A, abastecidos pela central de 2xP90:
· 12 bicos Bunsen (800 kcal/h cada) no laboratório de geografia com consumo máximo de gás de 0,07 kg/h cada um, 
A central foi dimensionada considerando a vaporização natural (região III).
A Central de GLP é do tipo com recipientes transportáveis removíveis e será executada com parede resistente ao fogo por, no mínimo 2hs, e com grade metálica, ambos os materiais incombustíveis, destinados à proteção física de recipientes e seus complementos, possuindo dois portões de acesso de 1,40m (duas folhas de 0,70m) de largura e 1,80m de altura, abrindo para fora.
O dimensionamento da central e a tubulação foram projetados conforme a NBR 13523 e NBR 15526 da ABNT.

Conforme Item 5.18.4 (NBR 13523:2008) tabela 8: 
CENTRAL COM 4xP190 TEMOS:
TIPO: 




PQS; (Pó Químico Seco);
QUANTIDADE: 


01(Um) de 12 kg;


CAPACIDADE DE EXTINÇÃO: 

1/20B;
CAPACIDADE DA CENTRAL: 
             até 270 Kg de GLP.
Externamente as tubulações horizontais serão enterradas (salvo as prumadas para acesso interno) e deverão receber uma proteção de fundo epóxi, e depois deverão ser envelopados com concreto sobre uma almofada de areia. As tubulações externas aparentes receberão uma camada de tinta em fundo epóxi e o acabamento em epóxi em amarelo para identificação de linha de gás conforme a norma. Internamente as tubulações enterradas e aparentes receberão o mesmo tratamento. As linhas aparentes serão suportadas por braçadeiras na bitola apropriada e que garanta o afastamento das paredes.
5.4.2.2 Do Recipiente transportável abastecido no local
Conforme NBR 13523: 2008,  item 3.28: “Recipiente transportável com capacidade volumétrica total igual ou inferior a 0,5 m³, projetado e construído conforme ABNT NBR 8460, abastecido por massa em base de engarrafamento e transportado cheio para troca.”
Os vasos são projetados para o uso específico de GLP, com pressão de projeto de 17,5 kgf/cm², e serão instalados sobre bases de concretos.
5.4.2.3 Dos Materiais
Todos os materiais são compatíveis e projetados para o uso com GLP, atendendo o estabelecido nas normas, sendo vedado o uso de materiais de ferro fundido ou alumínio e suas ligas em áreas sujeitas à pressão de vapor do GLP.
Materiais não citados neste memorial deverão ser submetidos à avaliação pelo Departamento de Engenharia Industrial antes de sua aplicação.
5.4.2.4 Das Válvulas
As conexões dos recipientes são providas de válvulas de bloqueio manual (corte) de forma a permitir o controle de fluxo de gás.
O material das válvulas de bloqueio manual, retenção, assim como outras, serão de aço carbono. Outros materiais como latão, bronze, aço inoxidável, ferro maleável ou aço nodular não foram opções consideradas em função de custo ou maior dificuldade de obtenção no mercado.
As válvulas sujeitas a uma pressão superior à do reservatório de GLP, como as utilizadas para a fase vapor ou líquido, conectadas diretamente à pressão do reservatório, são no mínimo de classe 300#.
Todos os materiais utilizados, incluindo juntas, gaxetas, diafragmas, etc. são resistentes à ação do GLP.
5.4.2.4.1- Válvulas de alívio (segurança)
Os recipientes são providos de válvulas de segurança projetadas para descarga conforme norma aplicável, instalados de forma a promover alívio de pressão na fase vapor do recipiente.
5.4.2.4.2 Válvulas de excesso de fluxo
As conexões da fase vapor dos recipientes são equipadas com válvulas de excesso de fluxo, dimensionadas para a vazão definida em projeto.
5.4.2.5 Regulador de pressão
A pressão dos recipientes (máxima de 17,5 kgf/cm²) serão rebaixadas através de um regulador de pressão para a pressão de 1,5 kgf/cm² (150 kPa), com capacidade em vazão suficiente para atender os consumidores desta central.
5.4.2.5 Tubos e conexões
Tubos e conexões serão de aço carbono e roscados. 
Os tubos serão de aço carbono SCH40 conforme a NBR 5590, para as linhas de baixa pressão, e do cilindro até o regulador de primeiro estágio (linhas de alta pressão), serão em aço carbono SCH80 conforme a NBR 5590.
As conexões serão em aço carbono classe 300#.
5.4.2.6 As linhas de distribuição/alimentação 
A alimentação dos consumidores do Bloco A será feita através da linha de distribuição de baixa pressão, que vem da central e chega inicialmente em uma caixa de distribuição/medição, de maneira a fazer a alimentação do Bloco A. 
Externamente as tubulações horizontais serão enterradas (salvo as prumadas para acesso interno) e deverão receber uma proteção de fundo epóxi, e depois deverão ser envelopados com concreto sobre uma almofada de areia. As tubulações externas aparentes receberão uma camada de tinta em fundo epóxi e o acabamento em epóxi em amarelo para identificação de linha de gás conforme a norma. Internamente as tubulações não aparentes e aparentes receberão o mesmo tratamento. As linhas aparentes serão suportadas por braçadeiras na bitola apropriada e que garanta o afastamento das paredes. As linhas internas não aparentes serão suportadas por tirantes com apoio suspenso.
5.4.2.7 Válvulas
O material das válvulas de bloqueio manual, retenção, assim como outras, serão de aço carbono. Outros materiais como latão, bronze, aço inoxidável, ferro maleável ou aço nodular não foram opções consideradas em função de custo ou maior dificuldade de obtenção no mercado.
Todos os materiais utilizados, incluindo juntas, gaxetas, diafragmas, etc. são resistentes à ação do GLP.
As válvulas, utilizadas para a fase vapor, conectadas diretamente às linhas de baixa pressão, são no mínimo de classe 150 #.
5.4.2.8 Reguladores de pressão
Os reguladores de pressão serão os encontrados no mercado que atendam as normas vigentes, de maneira a reduzir a pressão da linha de primeiro estágio (máximo 150 kPa) para 2,8 kPa. O mesmo para a redução da pressão do reservatório (alta pressão) para a pressão de primeiro estágio (150 kPa).
5.4.2.9 Tubos e conexões
Tubos e conexões serão de aço carbono e roscados. 
Os tubos serão de aço carbono SCH40 conforme a NBR 5590, para as linhas de baixa pressão. Conforme cálculo dimensional serão utilizados tubos de ½” e ¾” de diâmetro nominal.
As conexões serão classe 150#.
5.4.3 Caixa de distribuição e medição
Haverá uma caixa de distribuição que dividirá a linha que vem da central para atender o Bloco A e a Área de Convivência. A derivação para o Bloco A contará com um uma válvula de corte, e a derivação para a Área de Convivência com um medidor de gás LP e com uma válvula de corte.
5.4.4 Ensaio de estanqueidade
Conforme a NBR 15526 – 2007:
... 8.1.1 O ensaio de estanqueidade deve ser realizado para detectar possíveis vazamentos e verificar a resistência da rede a pressões de operação.
O ensaio não deve ser iniciado sem uma criteriosa inspeção visual da rede de distribuição interna, e particularmente das juntas e conexões, para se detectar previamente qualquer tipo de defeito durante  sua execução.
O ensaio deve ser realizado em duas etapas:  
a) após a montagem da rede, com ela ainda exposta, podendo ser realizada por partes e em toda a sua extensão, sob pressão de no mínimo 600 kpa;
b) após a instalação de todos os equipamentos, na extensão total da rede, para liberação de abastecimento com gás combustível, sob pressão de operação.
As duas etapas do ensaio devem ser realizadas com ar comprimido ou com gás inerte.  
Deve ser assegurado que todos os componentes, tais como válvulas, tubos e acessórios, resistam às pressões de ensaio.
Deve ser emitido um laudo do ensaio após a sua finalização e antes de se realizar a purga.
Deve ser utilizado um instrumento de medição da pressão calibrado, de forma a garantir que a pressão a ser medida encontre-se entre 20 % a 80 % do seu fundo de escala, graduado em divisões não maiores que 1 % do final da escala.
O volume hidráulico de tubos, expresso em metros cúbicos, deve ser calculado levando-se em consideração o comprimento e o diâmetro interno dos tubos, conforme normas dos produtos aplicáveis.
O tempo do ensaio da primeira etapa deve ser calculado conforme a seguinte fórmula tempo (min) = volume hidráulico da tubulação (m²) x 214. Caso o cálculo seja inferior a 15 min, deve ser respeitado este tempo como mínimo. Caso o cálculo seja superior a 60 min, adota-se este tempo como mínimo.
O tempo de ensaio da segunda etapa deve ser de no mínimo 5 min, utilizando-se 1 min para tempo de estabilização.
Na realização da primeira etapa do ensaio, devem ser observadas as seguintes atividades:  
a) todas as válvulas dentro da área de prova devem ser ensaiadas na posição aberta, colocando nas extremidades livres em comunicação com a atmosfera um bujão para terminais com rosca ou um flange cego para terminais não roscados;  
b) deve ser considerado um tempo adicional de 15 min para estabilizar a pressão do sistema em função da temperatura e pressão atmosférica, ou de eventuais bolsas de ar na tubulação; c) a pressão deve ser aumentada gradativamente em intervalos não superiores a 10 % da pressão de ensaio, dando tempo necessário para sua estabilização;  
c) a fonte de pressão deve ser separada da tubulação, logo após a pressão na tubulação atingir o valor de ensaio;
d) a pressão deve ser verificada durante todo o período de ensaio, não devendo ser observadas variações perceptíveis de medição;  
e) se for observada  uma diminuição de pressão de ensaio, o vazamento deve ser localizado e reparado.  
f) Neste caso a primeira etapa do ensaio deve ser repetida;
g) uma vez finalizada a primeira etapa do ensaio, deve-se fazer uma exaustiva limpeza interior da tubulação através de jatos de ar comprimido ou gás inerte, por toda a rede de distribuição interna. Este processo deve ser repetido tantas vezes quantas sejam necessárias até que o ar ou gás de saída esteja livre de óxidos e partículas.
Na realização da segunda etapa do ensaio, devem ser observadas as seguintes atividades:
a) os reguladores de pressão e as válvulas de alívio ou de bloqueio devem ser instalados, mantendo as válvulas de bloqueio na posição aberta e as extremidades livres em comunicação com as atmosferas fechadas;
b) pressurizar toda a rede com a pressão de operação;
c) a fonte de pressão deve ser separada da tubulação, logo após a pressão na tubulação atingir o valor de ensaio;
d) ao final do período de ensaio, se for observada uma diminuição de pressão de ensaio, o vazamento deve ser localizado e reparado. Neste caso a segunda etapa do ensaio deve ser repetida.
5.4.5 Abastecimento
Trechos de tubulação com volume hidráulico total de até 50 litros podem ser purgados diretamente com gás combustível.  
Antes de iniciar o abastecimento da linha com gás combustível, deve ser verificado se, em todos os pontos de consumo, as válvulas de bloqueio estão fechadas ou se a extremidade da tubulação encontra-se plugada.
Todos os elementos que favoreçam a ventilação nos ambientes onde existam pontos de consumo devem permanecer totalmente abertos, como portas, portões e janelas que se comunicam com o exterior.
A admissão do gás combustível deve ser realizada introduzindo-se este lenta e continuamente, não se admitindo que, durante esta operação, os lugares dos aparelhos a gás permaneçam desatendidos pelos técnicos responsáveis pela operação.
A purga do ar ou do gás inerte é feita através dos aparelhos a gás, garantindo-se uma condição de ignição em permanente operação (piloto ou centelhamento), até que a chama fique perfeitamente estabilizada.
Devem ser tomados cuidados especiais para evitar que, no caso da purga do ar ter sido realizada com gás inerte, este venha baixar o teor de oxigênio do ambiente a níveis incompatíveis com a vida humana.
06.00.000 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E ELETRÔNICAS
06.01 Especificações Gerais das Instalações Elétricas
Na execução das instalações para luz e força foram observadas as prescrições da NBR 5410 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão) e NBR 14039 (Aterramento e Proteção contra: choques elétricos e sobrecorrentes), ambas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) em suas últimas revisões (2004 e 2003, respectivamente), a Norma Regulamentadora Número 10 – NR10 (Instalações e Serviços em Eletricidade), e as determinações das Normas Técnicas da Concessionária Local (ENEL / AMPLA), em especial a ITA-001, Revisão 03 (Fornecimento de Energia em Tensão Secundária de Distribuição).
A edificação possuirá subestação rebaixadora 13,8/0,22-0,127kV abrigada, com dois transformadores. O primeiro transformador, trifásico, com potência nominal de 1000,0 kVA, atenderá ao bloco A. O segundo transformador, trifásico, com potência nominal de 1000,0 kVA, atenderá ao bloco B. 
A distribuição de energia no condomínio será realizada através de condutores de cobre isolados, 0,6/1kV EPR 90°C. Serão instalados quadros de distribuição de iluminação, tomadas e ar-condicionado em todos os pavimentos do térreo à cobertura. Serão instalados quadros de distribuição específicos para o atendimento aos motores da edificação, como elevadores, bombas, etc.
06.02. NORMATIZAÇÃO APLICADA
 Normas Técnicas da Concessionária de Energia Local (ENEL / AMPLA), em especial, a ITA-001, Revisão 03 (Fornecimento de Energia em Tensão Secundária de Distribuição);
 Normas Brasileiras Revisadas, em especial, a ABNT NBR 5410 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão), a ABNT NBR 14039 (Aterramento e Proteção contra: choques elétricos e sobrecorrentes), e a ABNT NBR 5419 (Proteção de Estruturas contra Descargas Atmosféricas) – Associação Brasileira de Normas Técnicas;
 Norma Regulamentadora Número 10 – NR-10 (Instalações e Serviços em Eletricidade) – Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), em sua última revisão (2004).
06.03. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
06.03.1 Disposições Gerais
Os projetos elétricos, ora em pauta, destinam-se à construção do empreendimento de caráter comercial: “UFASA (Unidades Funcionais de Administração e Salas de Aula) da UFF (Universidade Federal Fluminense”. Toda sua elaboração foi realizada considerando-se para efeito de dimensionamento de cabeamento e dutos os equipamentos apresentados inerentes à instalação, conforme diagnosticado em projeto.
A(s) empresa(s) contratada(s) para executar(em) toda a fiação e cabeamento das instalações elétricas deverá(ão) ser credenciada(s) pela concessionária de energia local (ENEL / AMPLA).
Todas as instalações e serviços deverão estar de acordo com as normas: ABNT NBR5410/2004 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão) e Normas Técnicas AMPLA ITA-001 Revisão 03 (Fornecimento de Energia Elétrica em Tensão Secundária de Distribuição, e quaisquer outras normas pertinentes e/ou mencionadas.
As instalações deverão ser entregues em condições de uso imediato. Os serviços de instalações deverão obedecer rigorosamente ao projeto aprovado. A(s) empresa(s) executora(s) dos serviços de instalações elétricas deverá(ão) solicitar vistoria das tubulações elétricas tão logo estejam em condições de uso e não apenas quando as obras estiverem totalmente concluídas, o que permitirá que os cabos e fios elétricos estejam já instalados por ocasião da conclusão da obra.
A(s) empresa(s) executora(s) dos serviços de instalações elétricas terá(ão) que entregar relatórios de vistoria emitidos pela concessionária de energia local (ENEL / AMPLA).
6.4. ENTRADA E MEDIÇÃO DE ENERGIA
6.4.1 QGBT do Condomínio
O condomínio possuirá dois quadros gerais localizados no shaft (térreo) de cada bloco (A e B), ambos serão alimentados por condutores de cobre isolados 0,6/1kV EPR 90°C, seção nominal #240,0mm² (seis condutores para cada fase e neutro e três condutores de proteção para o bloco A e oito condutores para cada fase e neutro e quatro condutores de proteção para o bloco B). Este painel possuirá uma proteção geral de um disjuntor tripolar de 2500A, de curva D. O QGBT alimentará os quadros de distribuição de iluminação e tomadas do condomínio e os motores hidráulicos, centrais de água gelada e elevadores.
6.4.2 Malha de Aterramento
A malha de aterramento (ou malha de terra) da subestação deverá ser conectada ao B.E.P da subestação (instalado no quadro de distribuição da subestação), e este deverá ser conectado à malha de
aterramento do S.P.D.A do edifício que se encontra no térreo e é construída com cabo de cobre nu, seção nominal #50,0mm² e hastes de aterramento cobreadas (tipo Copperweld), com espessura mínima
da camada de cobre de 254μm, seção nominal mínima de ∅5/8" e comprimento nominal 3000,0mm.
O Barramento de Equalização/Equipotencialização Principal (B.E.P.) deverá ser instalado conforme a normatização vigente, em específico de acordo com as normas ABNT NBR 5410 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão), ABNT NBR 5419 (Proteção de Estruturas contra Descargas Atmosféricas) e ABNT NBR 14039 (Aterramento e Proteção contra: choques elétricos e sobrecorrentes) – Associação Brasileira de Normas Técnicas. Para tal, os seguintes condutores deverão ser ligados à ele:
- Condutor de aterramento;
- Condutor de proteção principal;
- Condutor equipotencial principal;
- Condutor neutro;
- Condutores de equipotencialidade ligados a eletrodos de aterramento de outros sistemas (como o próprio Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, por exemplo);
- Estrutura da edificação.
Deverá ser entregue ao setor da Concessionária de Energia Local (ENEL / AMPLA) responsável pela vistoria da unidade consumidora, um relatório contendo a medição da resistência de aterramento da malha de aterramento das instalações, com o neutro desconectado. Nesse relatório devem constar:
- O tipo de eletrodo de aterramento utilizado, com os respectivos tamanhos, seções nominais e quantidades;
- O tipo de solo e suas condições no momento da medição, indicando se ele se encontrava úmido e/ou se houve algum tipo de tratamento químico.
Sob essas circunstâncias, a resistência final da malha de aterramento não deve, preferencialmente, ser superior a 10Ω (Ohms), conforme normatização vigente.
6.5. QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA
Os quadros de distribuição de luz e força do condomínio deverão ser de sobrepor, metálico, em chapa de aço N.º 14 USG, com fechadura, destinados ao uso interno. Todos os quadros deverão ser montados conforme projeto e deverão atender aos seguintes requisitos:
- Grau de proteção IP44, conforme norma ABNT NBR 6146 (Invólucros de Equipamentos Elétricos);
- Modelo de instalação regulável;
- Montagem de sobrepor;
- Instalação abrigada;
- Barramento trifásico;
- Barramento de neutro;
- Barramento de proteção (terra);
- Porta e entrada reversíveis;
- Acessórios e etiquetas de marcação de circuitos;
- Pintura externa em epóxi, RAL-7032;
- Pintura interna anticorrosiva;
- Fechos e kit de acessórios.
Para montagem de todos os quadros deverão ser utilizados todos os acessórios necessários para uma boa disposição, manutenção e uso dos mesmos, tais como: abraçadeiras para cabos, anilhas de identificação dos condutores, terminais tipo olhal, conectores para cabos, entre outros. Ao final da construção, quando esta já estiver em funcionamento, os quadros deverão ter suas fases balanceadas devendo ser feitas as devidas adequações, caso necessário. Todos os quadros deverão ser providos de legendas claras ao final da instalação em papel datilografado e plastificado, resistente às intempéries.
6.5.1 Notas de Advertência
Estas notas deverão ser transcritas e fixadas em todos os quadros de distribuição espalhadas ao longo de todo o perímetro da edificação:
- Quando um disjuntor atua, desligando algum circuito ou a instalação inteira, a causa pode ser uma sobrecarga (sobrecorrente) ou um curto-circuito. Desligamentos freqüentes são sinais de sobrecarga. Por isso, NUNCA troque seus disjuntores por outros de maior corrente (maior amperagem) simplesmente. Como regra, a troca de um disjuntor por outro de maior corrente requer, antes, a troca dos fios e cabos elétricos,por outros de maior seção nominal.
Da mesma forma, NUNCA desative ou remova a chave automática de proteção contra choques elétricos (dispositivo diferencial residual – DR), mesmo em caso de desligamento sem causa aparente.
Se os desligamentos forem freqüentes e, principalmente, se as tentativas de religar a chave não tiverem êxito, isso significa, muito provavelmente, que a instalação elétrica apresenta anomalias internas, que só podem ser identificadas e corrigidas por profissionais qualificados. A DESATIVAÇÃO OU REMOÇÃO DA CHAVE SIGNIFICA A ELIMINAÇÃO DA MEDIDA PROTETORA CONTRA CHOQUES ELÉTRICOS E RISCO DE VIDA PARA OS USUÁRIOS DA INSTALAÇÃO.
6.6. ELETRODUTOS
Toda a tubulação utilizada para a passagem de cabos e fios das instalações elétricas, quando embutida ou acima do forro de gesso, deverá ser em PVC (Cloreto de Polivinila) rígido ou flexível, não propagante de chama e que suporte tanto aos esforços de deformação característicos da técnica construtiva utilizada quanto as solicitações mecânicas, químicas, elétricas e térmicas a que forem submetidos nas condições de instalação, conforme normatização vigente (ABNT NBR 15.465 – Sistemas de Eletrodutos Plásticos para Instalações Elétricas de Baixa Tensão). Como alternativa podem ser utilizados eletrodutos de aço carbono, pintados ou zincados por imersão a quente (galvanizados). As conexões deverão ser obrigatoriamente do mesmo material e terem dimensões e características apropriadas para cada caso.
Nas instalações aparentes devem ser utilizados eletrodutos de PVC rígido, classe B, não propagante de chama, roscável. Em locais sujeitos a ação corrosiva os eletrodutos devem ser de aço galvanizado (zincados por imersão a quente). Tais eletrodutos deverão estar em conformidade com as normas ABNT NBR 5597 (Eletroduto de Aço-carbono com Revestimento Protetor e Rosca NPT – Requisitos), ABNT NBR 5598 (Eletroduto de Aço-carbono e Acessórios, com Revestimento Protetor e Rosca BSP) e ABNT NBR 5624 (Eletroduto de Aço-carbono, com Costura, com Revestimento Protetor e Rosca ABNT NBR 8133) – Associação Brasileira de Normas Técnicas. Foram consideradas ao longo de todas as instalações eletrodutos de seção nominal (bitola) mínima de 3/4'’ (20mm), de acordo com os diâmetros externos nominais definidos por norma, em especial a NBR 15.465 (Sistemas de Eletrodutos Plásticos para Instalações Elétricas de Baixa Tensão) – que define as seguintes correspondências:
mm 15 20 25 32 40 50 65 80 90 100
pol. ½’’ ¾’’ 1’’ 1 ¼’’ 1 ½’’ 2’’ 2 ½’’ 3’’ 3 ½’’ 4’’
Além disso todas as tubulações foram dimensionadas atendendo sempre aos limites de ocupação previstos em norma, em especial NBR 5410 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão) – que define: a taxa de ocupação do eletroduto, dada pelo quociente entre a soma das áreas das seções transversais dos condutores previstos, calculadas com base no diâmetro externo nominal, e a área útil da seção transversal do eletroduto, não deve ser superior a:
- 53% no caso de um condutor;
- 31% no caso de dois condutores ou cabos;
- 40% no caso de três ou mais condutores ou cabos.
Eletrodutos aparentes transportando energia não medida deverão ser em aço galvanizado a fogo (zincagem por imersão a quente, por exemplo). Nos padrões com instalação aparente é obrigatória a aplicação de massa de vedação ou silicone nas junções entre os eletrodutos e caixas, como forma de evitar a infiltração de água no interior das mesmas. A tubulação será instalada de modo a não formar cotovelos, apresentando outrossim uma ligeira e contínua declividade para as caixas. Os eletrodutos deverão somente ser cortados perpendicularmente ao seu eixo, abrindo-se nova rosca na extremidade a ser aproveitada e retirando-se cautelosamente todas as rebarbas deixadas nas operações de corte e de abertura de roscas. Toda e qualquer emenda deve garantir resistência mecânica, vedação suficiente, continuidade e regularidade da superfície interna.
É vedado o uso, como eletroduto, de produtos que não sejam expressamente apresentados e comercializados como tal. Esta proibição inclui, por exemplo, produtos caracterizados por seus fabricantes como “mangueiras”.
No interior dos eletrodutos somente deverão ser instalados condutores isolados, cabos unipolares ou cabos multipolares. A enfiação dos condutores só deve ser iniciada depois que a montagem dos eletrodutos for concluída, não restar nenhum serviço de construção suscetível de danificá-los e a linha for submetida a uma limpeza completa. Para facilitar a enfiação dos condutores, podem ser utilizados:
- Guias de puxamento;
- e/ou talco, parafina ou outros lubrificantes que não prejudiquem a isolação dos condutores.
6.7. CONDUTORES
Todos os condutores devem ser providos, no mínimo, de isolação, a não ser quando o uso de condutores nus ou providos apenas de cobertura for expressamente indicado. Os cabos unipolares e multipolares deverão atender às seguintes normas:
- Os cabos com isolação de EPR (Isolação Extrudada de Borracha Etileno-Propileno), à ABNT NBR 7286 (Cabos de Potência com Isolação Extrudada de Borracha Etilenopropileno (EPR) para tensões de 1kV a 35kV) – Associação Brasileira de Normas Técnicas;
- Os cabos com isolação de XLPE (Isolação Extrudada de Polietileno Termofixo Reticulado), à ABNT NBR 7287 (Cabos de Potência com Isolação Sólida Extrudada de Polietileno Reticulado (XLPE) para Tensões de Isolamento de 1kV a 35kV – Requisitos de Desempenho) – Associação Brasileira de Normas Técnicas;
- Os cabos com isolação de PVC (Cloreto de Polivinila), à ABNT NBR 7288 (Cabos de Potência com Isolação Sólida Extrudada de Cloreto de Polivinila (PVC) ou Polietileno (PE) para Tensões de 1kV a 6kV) ou à ABNT NBR 8661 (Cabos em Formato Plano com Isolação Extrudada de Cloreto de Polivinila (PVC) para Tensão até 750V – Especificações).
Todos os condutores utilizados nas linhas elétricas considerados neste projeto são de cobre, conforme normatização vigente, em especial ABNT NBR 5410 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão). Em locais categorizados como BD4 (Condição de fuga longa e tumultuada – alta densidade de ocupação, percurso de fuga longo), segundo a mesma norma, não é permitido, em nenhuma circunstância, o emprego de condutores de alumínio. Os condutores que porventura sejam instalados em eletrocalhas metálicas perfuradas ou lisas sem tampa devem ser resistentes ao fogo sob condições simuladas de incêndio, livres de halogênios e com baixa emissão de fumaça e gases tóxicos, de acordo com normatização vigente (NBR 5410 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão). Condutores instalados em eletrocalhas metálicas perfuradas ou lisas com tampa poderão ter isolação de PVC (Cloreto de Polivinila), temperatura máxima de serviço contínuo de 70°C, tensão nominal (U/U0) de 0,6kV/1kV, conforme mesma norma. Todos os condutores alimentadores de circuitos de quadros de distribuição ao longo de toda a edificação terão isolação do tipo EPR com temperatura máxima de serviço contínuo de 90°C. Para instalações dispostas em poços verticais atravessando diversos níveis (shaft das instalações), cada travessia de piso deve ser obturada de modo a impedir a propagação de incêndio, conforme norma ABNT NBR 5410 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão). O condutor de neutro não pode ser comum a mais de um circuito. Além disso, o condutor neutro de um circuito monofásico deve sempre ter a mesma seção do condutor fase. Os condutores deverão ser instalados de forma a evitar que sofram esforços mecânicos incompatíveis com sua resistência, isolamento ou revestimento. As emendas e derivações dos condutores deverão ser executadas somente quando necessárias e de modo a assegurarem a resistência mecânica adequada e contato elétrico perfeito e permanente por meio de conectores apropriados, sendo sempre efetuadas em caixas de passagens. Igualmente o  desencapamento dos fios, para emendas ou charruas, deverá ser feito de modo cauteloso, só podendo ocorrer nas caixas de passagens. A isolação das emendas ou charruas e derivações deverá ter características, no mínimo, equivalente às dos condutores utilizados.
A ligação dos condutores aos bornes dos barramentos, disjuntores e medidores deverão ser feitas de modo a assegurar a resistência mecânica adequada e contato elétrico perfeito e permanente através de terminais de compressão, sendo que:
- os condutores com seção nominal igual ou menor que 10,0mm² poderão ser ligados diretamente aos bornes ou através de terminais de compressão;
- os condutores de seção maior do que as acima especificadas deverão ser ligados através de terminais de compressão;
- todos os condutores deverão ser instalados de maneira que, quando completada a instalação, o sistema esteja livre de curto-circuito. É vedada a aplicação de solda a estanho na terminação de condutores, para conectá-los a bornes ou terminais de dispositivos ou equipamentos elétricos.
A instalação dos condutores de proteção (terra) deverá obedecer às seguintes disposições:
- o condutor de proteção (terra) será tão curto e retilíneo quanto possível, sem emendas ou charruas e seu percurso não pode conter chaves ou quaisquer dispositivos que possam causar sua interrupção;
- o condutor de proteção (terra) deverá ser devidamente protegido por eletrodutos que atendam às considerações desse memorial e da normatização vigente.
O emprego de condutores ao longo das instalações elétricas da edificação deverá obedecer rigorosamente à seguinte legenda de cores:
- Fases: preto, cinza ou vermelho;
- Neutro: azul claro;
- Proteção (terra): verde ou verde-amarelo;
- Retorno: branco.
6.8. BARRAMENTO
Todos os quadros das instalações ao longo da edificação deverão ser providos de barramentos de fases, neutro e proteção (terra), de acordo com as dimensões especificadas em projeto e respeitando a normatização vigente. Os barramentos deverão ser constituídos por peças rígidas de cobre eletrolítico nu, cujas diferentes fases serão caracterizadas por cores convencionadas e descritas por esse memorial. O grau de pureza dos barramentos a ser adotado deverá ser de 99,99%. As barras de neutro e proteção (terra), assim como as barras de fase, também deverão ser isoladas da carcaça.
6.9. CAIXAS, TOMADAS E INTERRUPTORES
Todas as tomadas utilizadas nas instalações deverão atender ao disposto na norma ABNT NBR 14.136 (Plugues e Tomadas para Uso Doméstico e Análogo até 20A/250V em Corrente Alternada – Padronização), tipo universal, tripolar (2P+T), de 10A ou 20A, instaladas em caixa de passagem embutida ou sobreposta, de dimensões 4x2’’ ou 4x4’’, de acordo com as especificações de projeto. Todas as caixas de passagem embutidas em parede deverão ser esmaltadas em ferro e deverão facear o revestimento da alvenaria e estar niveladas e aprumadas.
A fixação de interruptores e tomadas nas caixas deverá ser feita por intermédio de parafusos autotravantes, metálicos e galvanizados (submetidos ao processo de galvanização, por exemplo,  zincagem por imersão a quente). As molduras também constituirão elementos de fixação, para uma
melhor garantia de travamento.
As caixas de interruptores e/ou tomadas, quando próximas de alizares, deverão ser instaladas a, no mínimo, 0,10m dos mesmos. As diferentes caixas de uma mesma sala deverão estar perfeitamente alinhadas e dispostas de forma a não apresentarem discrepâncias sensíveis no seu conjunto, mantendo a harmonia do mesmo.
6.10. DISJUNTORES
Todos os disjuntores deverão ser instalados de acordo com a quantidade de pólos, corrente nominal de operação, curva de operação e capacidade de corrente máxima de interrupção constantes em projeto. Não serão aceitos disjuntores sem a identificação da respectiva corrente (amperagem) em seu corpo e/ou aqueles que não estejam de acordo com a normatização vigente (NBR IEC 60947-2 e NBR NM 60898) e/ou que não tenham o selo de conformidade do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial). Sob hipótese alguma, serão aceitas montagens de disjuntores monopolares em substituição a bipolares e tripolares.
Todos os disjuntores deverão estar perfeitamente fixados em seus respectivos quadros. Para isso dever-se-á utilizar terminais apropriados de cobre nas conexões de disjuntores e cabos, respeitando as seções nominais dos condutores. A perfeição nos apertos dos dispositivos de fixação de condutores e disjuntores deve existir para garantir a ausência de fugas de corrente.
Os disjuntores deverão ser apropriados para serem instalados pela base, sobre o trilho DIN 46277/1, de 35,0mm, conforme DIN EN 50022 – Instituto Alemão de Normalização, com as características específicas indicadas em projeto, e deverão ser equipados com:
- Compensação térmica de carcaça
- Mecanismo de operação manual mecanicamente livre, para operações de abertura e fechamento;
- Dispositivo de desligamento por ação direta, através de sobrecorrente, equipado com elementos instantâneos e temporizados, devendo estes dispositivos possuir características de tempo corrente inverso, para proteção contra curto-circuitos e sobrecargas.
6. 11. DISPOSITIVOS DIFERENCIAIS RESIDUAIS (DR’s)
Circuitos elétricos que atendem às áreas molhadas (cozinhas, áreas de serviço e banheiros), e/ou às áreas passíveis de serem lavadas e/ou às áreas externas e/ou garagens deverão ser protegidos por dispositivos interruptores de correntes diferenciais residuais (DR’s) com sensibilidade de 30mA, conforme normatização vigente, em especial à ABNT NBR 5410 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão), podendo estes ser monopolares ou tetrapolares, de 25A, 40A ou 63A, de acordo com a conveniência e as especificações em projeto.
6.12. ILUMINAÇÃO
Para dimensionamento da iluminação e, por conseguinte, da fiação e tubulação de seus circuitos alimentadores, foram considerados diversos aspectos. Ora considerou-se os projetos apropriados já existentes como paisagismo e luminotécnico, ora foram efetuados cálculos luminotécnicos respeitando sempre aos projetos estruturais da edificação, buscando a simetria e harmonia na disposição dos pontos
de luz, preservando, desse modo, a estética dos ambientes.
Para luminárias foram especificadas luminárias com lampadas LED sem uso de reatores
6.13. CONSIDERAÇÕES QUANTO À NORMA REGULAMENTADORA NÚMERO 10 (NR-10 – INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE)
A proteção dos circuitos deverá ser feita por disjuntores adequados, seguindo dimensionamento em projeto e características técnicas especificadas. Estes dispositivos serão utilizados para desligamento de circuitos e deverão possuir recursos para impedimento de reenergização e sinalização de advertência com indicação da condição operativa, como cadeados para intertravamento dos disjuntores gerais e placas de sinalização sobre condição de operação/não-operação e indicação de posição: Verde-“D”, desligado e Vermelho-“L”, ligado. Os disjuntores devem possuir recursos fixos de equipotencialização e aterramento do circuito seccionado.
Para todo serviço de manutenção nas instalações elétricas, deverão ser adotados os procedimentos básicos de desenergização definidos pela NR-10. Estes procedimentos envolvem as seguintes tarefas e seqüência:
- seccionamento;
- impedimento de reenergização;
- constatação da ausência de tensão;
- instalação de aterramento temporário com equipotencialização dos condutores dos circuitos;
- proteção dos elementos energizados existentes na zona controlada;
- instalação da sinalização de impedimento de reenergização.
O estado de instalação desenergizada deve ser mantido até a autorização para reenergização, quando as tarefas de manutenção nas instalações elétricas estiverem concluídas. Para reenergização, deve-se respeitar a seqüência de procedimentos abaixo:
- retirada das ferramentas, utensílios e equipamentos;
- retirada da zona controlada de todos os trabalhadores não envolvidos no processo de reenergização;
- remoção do aterramento temporário, da equipotencialização e das proteções adicionais;
- remoção da sinalização de impedimento de reenergização;
- destravamento, se houver, e religação dos dispositivos de seccionamento.
Os trabalhadores envolvidos nos serviços em instalações elétricas devem possuir equipamentos de proteção individuais específicos e adequados às atividades desenvolvidas. Esses equipamentos devem possuir certificado de aprovação. As vestimentas de trabalho devem ser adequadas às atividades, devendo contemplar a condutibilidade, inflamabilidade e influências eletromagnéticas. É vedado o uso de adornos pessoais nos trabalhos com instalações elétricas ou em suas proximidades.
Todos os trabalhadores envolvidos nos serviços em instalações elétricas devem ser qualificados, habilitados e autorizados.
Deve existir um plano de emergência nas instalações e todos os funcionários devem estar treinados neste plano. Devem existir ainda equipamentos de combate a incêndio, como extintores, acessíveis a todos os funcionários e que atendam à classe específica para uso.
Os projetos elétricos devem ficar à disposição dos funcionários autorizados, das autoridades competentes e, especialmente, dos trabalhadores responsáveis pelos serviços de manutenção em instalações elétricas.
14. CÁLCULO DE DEMANDA
Para cálculo da demanda e, por consequente, para o dimensionamento da unidade de transformação foram consideras as Normas Técnicas da Concessionária de Energia Local (AMPLA), em especial a ITA-001, Revisão 03 (Fornecimento de Energia em Tensão Secundária de Distribuição), a qual, por sua vez, baseia-se no “Critério para Cálculo de Demanda em Edifícios Residenciais de Uso Coletivo”, do CODI (Comitê de Distribuição de Energia Elétrica).
14.1 Cálculo de Demanda do Condomínio – BLOCO A
- ILUMINAÇÃO E TOMADAS
Somatório das Cargas = 553.855,26VA
a = (12.000 + 541.855,26x50%) VA
a = 282.927,63 VA
- AR CONDICIONADO
Somatório das Cargas = 605.172 VA
b = (605.172 x 100%) VA
b = 605.172 VA
- MOTORES TRIFÁSICOS
4 motores 5cv – 13.850
c = 13.850 VA
- D(VA) = a + b + c
- D(VA) = 248.444 + 605.172 + 13.850
- D(VA) = 901.949,63 VA
Será considerado consumidor grupo “A”, portanto terá medição de energia indireta. Adotaremos condutor de cobre, seção nominal de 240,0mm² (seis condutores para cada fase e neutro, e três condutores de proteção), com isolação em EPR (Isolação Extrudada de Borracha Etileno-Propileno), temperatura máxima de serviço contínuo de 90ºC, encordoamento classe 5, e disjuntor tripolar de 2500A.
14.2 Cálculo de Demanda do Condomínio – BLOCO B
- ILUMINAÇÃO E TOMADAS
Somatório das Cargas = 561.435 VA
a = (12.000 + 549.435x50%) VA
a = 286.717,5 VA
- AR CONDICIONADO
Somatório das Cargas = 605.172 VA
b = (605.172 x 100%) VA
b = 605.172 VA
- MOTORES TRIFÁSICOS
4 motores 5cv – 13.850
c = 13.850 VA
- D(VA) = a + b + c
- D(VA) = 286.717,5 + 605.172 + 13.850
- D(VA) = 905.739,50 kVA
Será considerado consumidor grupo “A”, portanto terá medição de energia indireta. Adotaremos condutor de cobre, seção nominal de 240,0mm² (oito condutores para cada fase e neutro, e quatro condutores de proteção), com isolação em EPR (Isolação Extrudada de Borracha Etileno-Propileno), temperatura máxima de serviço contínuo de 90ºC, encordoamento classe 5, e disjuntor tripolar de 2500A.
6.15. CÁLCULO DA QUEDA DE TENSÃO
Para cálculo da queda de tensão foram considerados os seguintes pré-requisitos estabelecidos pela norma ABNT NBR 5410/2004 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão):
- Os limites de queda de tensão aqui definidos são válidos quando a tensão nominal dos equipamentos de utilização previstos for coincidente com a tensão nominal da instalação;
- Em qualquer ponto de utilização da instalação, a queda de tensão verificada não deve ser superior a 7% calculados a partir dos terminais secundários do transformador MT/BT da empresa distribuidora de eletricidade, quando o ponto de entrega for aí localizado;
- Em nenhum caso a queda de tensão nos circuitos terminais pode ser superior a 4%;
- Para cálculo da queda de tensão num circuito deve ser utilizada a corrente de projeto do circuito (essa corrente inclui as componentes harmônicas).
Para dimensionamento dos alimentadores dos quadros de distribuição de luz e força, foram utilizados os critérios de corrente e queda de tensão. Apresentamos a seguir os cálculos determinantes (por tensão), e suas respectivas distâncias de seus alimentadores.
Os cálculos foram efetuados utilizando-se a expressão a seguir, e os parâmetros das tabelas de queda de tensão unitárias para os cabos utilizados:
V(%) = (IN x L x ΔV x 100%) / (VCIRCUITO)
Onde,
V(%): queda de tensão percentual do trecho;
L: Comprimento do cabo, em quilômetros;
ΔV: queda unitária do cabo (ref. Tabela do Fabricante “Prysmian – Cables and Systems”);
IN = corrente nominal do circuito, em Ampères;
VCIRCUITO = tensão nominal de operação do circuito (220V ou 127V).
Para queda de tensão em calhas condutoras (barramento blindado – busway), foi utilizado a expressão
a seguir:
V(%) = (IN x L x Z x 100 x 31/2) / (VCIRCUITO)
Onde,
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V(%): queda de tensão percentual do trecho;
L: Comprimento do cabo, em quilômetros;
Z: Impedância de fase do barramento blindado, em mΩ/m (ref. Tabela do fabricante Beghim)
IN = corrente nominal do circuito, em Ampères;
VCIRCUITO = tensão nominal de operação do circuito (200V ou 127V).
15.1 Da Subestação à Proteção Geral do QGBT (BLOCO A)
CONDUTOR: 6x(4#240,0mm²) – EPR – 0,6/1kV – 90°C
ELETRODUTO: PEAD
ΔV = 0,21 (V/A km) –Conduto nã Magnéico
L = 0,055 km
IN = 2.281,3 A (380,2 A por Cabo)
VCIRCUITO = 220 V
V1 = 2,00 %
15.2 Do QGBT ao QDG-7°PAV (BLOCO A)
CONDUTOR: 2x(4#50,0mm²) – EPR – 0,6/1kV – 90°C
ΔV = 0,86 (V/A km) – Conduto não Magnético
L = 0,028 km
IN = 281,71 A (140,9 A por Cabo)
VCIRCUITO = 220 V
V2 = 1,54 %
15.3 Do QDG-7°PAV ao QD-TOM-7º PAV. (BLOCO A)
CONDUTOR: (4#95,0mm²) –EPR – 0,6/1kV – 90°C
ΔV = 0,50 (V/A km) – Conduto Magnético
L = 0,002 km
IN = 197 A
VCIRCUITO = 220 V
V3 = 0,09 %
VACUMULADO = V1 + V2 + V3 =3,63%
15.4 Do QD-TOM-7º PAV ao circuito 51 (ponto crítico – BLOCO A)
CONDUTOR: (2#4,0mm²) – PVC – 750V – 70°C
ΔV = 8,96 (V/A km) – Conduto Magnético
L = 0,065 km
IN = 7,28 A
VCIRCUITO = 127 V
V4 = 3,34 %
VACUMULADO = V1 + V2 + V3 + V4 =6,97%
15.5 Da Subestação à Proteção Geral do QGBT (BLOCO B)
CONDUTOR: 8x(4#240,0mm²) – EPR – 0,6/1kV – 90°C
ELETRODUTO: PEAD
ΔV = 0,21 (V/A km) – Conduto não Magnético
L = 0,090 km
IN = 2.281,3 A (285,16 A por Cabo)
VCIRCUITO = 220 V
V1 = 2,45 %
15.6 Do QGBT ao QDG-7°PAV (BLOCO B)
CONDUTOR: 4#120,0mm² – EPR – 0,6/1kV – 90°C
ΔV = 0,36 (V/A km) – Conduto não Magnético
L = 0,028 km
IN = 255,67 A
VCIRCUITO = 220 V
V2 = 1,17 %
15.7 Do QDG-7°PAV ao QD-TOM-7º PAV. (BLOCO B)
CONDUTOR: (4#95,0mm²) – EPR – 0,6/1kV – 90°C
ΔV = 0,50 (V/A km) – Conduto Magnético
L = 0,002 km
IN = 197 A
VCIRCUITO = 220 V
V3 = 0,09 %
VACUMULADO = V1 + V2 + V3 =3,71%
15.8 Do QD-TOM-7º PAV ao circuito 61 (ponto crítico – BLOCO B)
CONDUTOR: (2#4,0mm²) – PVC – 750V – 70°C
ΔV = 8,96 (V/A km) – Conduto Magnético
L = 0,063 km
VCIRCUITO = 127 V
V4 = 3,23 %
VACUMULADO = V1 + V2 + V3 + V4 =6,94%
6.1- INSTALACOES ELETRICAS
Este memorial tem por finalidade complementar as informações dos demais documentos que compõem o projeto básico e descrever os sistemas que deverão ser adotados e materiais empregados no projeto básico de Instalações Elétricas e instalações eletrônicas. 
6.1.1- Normas Adotadas:
NBR-5410/2005
 - 
ABNT– Instalações Elétricas de Baixa Tensão 
NR-10/2004
- 
MTE – Segurança em Instalações e Serviços em   


Eletricidade 
NBR-14039/2003
 –
ABNT – Instalações de Média Tensão 
NBR-5413/1992
 – 
ABNT – Iluminância de Interiores. 
6.1.2- Especificações Dos Materiais: 
6.1.2.1 Produto: Dutos para passagem subterrânea de cabos 
· Tipo: Em Polietileno de Alta densidade, na cor preta, seção circular, com corrugação helicoidal, flexível, impermeável. Diâmetro interno (ø100mm), com conexões e cone de acabamento para caixas. 
· Fabricante: Kanaflex, ou equivalente 
· Aplicação: Envelope de cabos de MT e BT. 
6.1.2.2. Produto: Caixas de Passagem Subterrâneas 
· Tipo: Construídas em alvenaria, tipo “A”, “B” e “C”, com aro e Tampa de Ferro Fundido com dobradiça, devidamente identificada 
· Aplicação: Passagem de cabos de MT e BT. 
6.1.2.3 Produto: Cabo de MT 
· Tipo: Cabo cobre isolado em EPR blindado média tensão 12/20kV camada externa PVC 50mm². Ao término das instalações a CONTRATADA deverá efetuar testes e ensaio HI-POT ICC de todos os segmentos de cabos 12/20KV-EPR, conforme exigências técnicas normatizadas. Também deverão ser efetuados, após as instalações, ensaios nas muflas, entregando estas instalações em perfeito funcionamento. 
· Fabricante: Prymian, ou equivalente. 
· Aplicação: Passagem de cabos de MT e BT. 
6.1.2. 4. Produto: Muflas 
· Tipo: Termocontrátil. Terminal unipolar montagem a frio 12/20kV para cabo 35mm² a 85mm² uso interno. 
· Fabricante:, ou equivalente. 
· Aplicação: Terminação de cabos de MT. 
6.1.2. 5. Produto: Barramento de Média Tensão 
· Tipo: Circular maciço, ø 1/2" - tipo vergalhão redondo em cobre. Conector para barramento ø1/2" em cobre. Derivador para barramento ø1/2" em cobre.Conector terminal de pressão para barramento ø1/2" 
· Fabricante:, ou equivalente. 
· Aplicação: Passagem de cabos de MT e BT. 
6.1.2. 6. Produto: Chave Seccionadora de MT 
· Tipo: Chave seccionadora tripolar - uso interno - abertura em carga, tensão nominal 17,5kV – 400 A - acompanhada de punho e vara de manobra. 
· Fabricante: INEBRASA, ou equivalente. 
· Aplicação: Sala das Seccionadoras. 
6.1.2. 7. Produto: Transformador de Média Tensão – SE-1 
· Tipo: Transformador abaixador a seco, classe de tensão 17,5kV tensão primária 13,8/13,2/12,6/12,0/11,4kv, tensão secundária 220/127V - freqüência nominal 60Hz, impedância percentual de 4,5%, grupo de ligação Dyn1: primário delta, secundário estrela com neutro acessível, nível máximo de ruído de 53dB. Deverão ser apoiados sobre tapetes de borracha com espessura mínima de 2,0 centímetros. A CONTRATADA deverá providenciar uma placa adicional de dados dos transformadores e fixá-la junto ao gradil da estrutura de forma a facilitar a identificação do equipamento. Esta placa deverá ser fornecida pelo fabricante do equipamento. 
· Fabricante: CONTRAFO, ou equivalente. 
· Aplicação: Subestação. 
6.1.2.8. Produto: Transformadores de corrente 
· Tipo: Transformador de corrente encapsulados em epoxi, com duplo enrolamento para proteção/medição classe de tensão 7,2-15kV, 0,3C12,5, uso interno, base de fixação em aço bicromatizado. 
· Aplicação: No Painel de Proteção e Medição. 
6.1.2. 9. Produto: Transformadores de Potencial 
· Tipo: Transformadores de Potencial encapsulados em epoxi, classe de tensão 7,2-15kV. 13.200/115V, 400VA , 0,3P75, uso interno, com base de fixação em aço bicromatizado. 
· Aplicação: No Painel de Proteção e Medição 
6.1.2. 10. Produto: Fusíveis de Média Tensão 
· Tipo: Isolamento 15kV – 200KA, com base de porcelana. 
· Aplicação: 
6.1.2. 11. Produto: Disjuntor de MT 
· Tipo: Disjuntor de média tensão, corrente nominal de 1250A, tensão nominal de 17,5kV, corrente nominal de interrupção simétrica de 25kA, a vácuo, fixo sobre rodas. 
· Fabricante: Siemens, ou equivalente. 
· Aplicação: No Painel de Proteção e Medição. 
6.1.2.12. Produto: Quadros Elétricos 
· Tipo: De sobrepor, metálico, em chapa de aço N.º 14 USG, com fechadura. Deve ser dotado de 05 (cinco) barramentos de cobre eletrolítico, têmpera dura, de alta condutividade, em barras de seção retangular, para três fases, neutro e terra (o barramento de neutro deverá ser isolado da massa do quadro). A interligação dos disjuntores parciais e de reserva deverá ser executada com barramento de cobre. 
· Fabricante: Cemar, Siemens, Cutler Hammer, Moratori, Larsen, Taunus, Stub ou equivalente. 
· Aplicação: Conforme indicado em projeto. 
6.1.2. 13. Produto: Supressor de Surtos 
· Tipo: Modular, capacidade indicada em projeto, 127V. 
· Fabricante: Clamper ou equivalente. 
· Aplicação: Em todos os quadros e painéis elétricos. 
6.1.2. 14 Produto: Disjuntores de Baixa Tensão 
· Tipo: Mini disjuntores termomagnéticos, padrão IEC, fixação em trilho DIN, até 80 ampéres. 
· Fabricante: SIEMENS, KLOCKNER MOELLER , GE, Merlin Gerin ou equivalente. 
· Aplicação: Conforme diagramas. 
· Tipo: Termomagnético, padrão IEC, fixação em trilho DIN, acima de 80 ampéres. 
· Fabricante: SIEMENS, KLOCKNER MOELLER, GE, Merlin Gerin ou equivalente. 
· Aplicação: Nos quadro elétricos de distribuição. 
6.1.2. 15. Produto: Contactor 
· Tipo: Vida mecânica igual ou superior a 10 milhões de manobras, tensão mínima de isolamento de 660V, funcionamento com temperaturas ambientes de até 55° C, fixação em trilho DIN 35, tensão da bobina 220V com faixa de operação entre 80% e 110%. Instalado em conjunto com demais dispositivos de proteção e manobra, conforme projeto. 
· Fabricante: SIEMENS, ou equivalente. 
· Aplicação: QBI, QBRAP E QBRAB. 
6.1.2. 16. Produto: Fusível Diazed 
· Tipo: Constituído por base, parafuso de ajuste, anel de proteção, , tampa e cobertura, para fixação em trilho DIN 35 
· Fabricante: SIEMENS, ou equivalente. 
· Aplicação: Para proteção do circuito de controle dos quadros de bombas. 
6.1.2. 17. Produto: Caixas de Passagem 
· Tipo: Em liga de alumínio fundido. 
· Fabricante: WETZEL, ou equivalente. 
· Aplicação: Onde indicado em projeto. 
6.1.2. 18. Produto: Leito,s Eletrocalhas, Perfilados e Acessórios 
· Tipo: Em aço galvanizado a fogo (NBR 6323 ), chapa #16. 
· Fabricante: MEGA, Marvitec, Sisa ou equivalente. 
· Aplicação: Onde indicado em projeto. 
6.1.2. 19. Produto: Eletrodutos 
· Tipo: Em PVC, classe B, em varas de 3,0m, com luvas e curvas de raio longo (raio igual ou superior a dez vezes o seu diâmetro interno). 
· Fabricante: WETZEL ou equivalente. 
· Aplicação: Constituição de infra-estrutura de tubulações para passagem de cabos de energia ou de comunicação. 
6.1.2. 20. Produto: Acessórios para Fixação de Eletrodutos 
· Tipo: Tirantes, vergalhões, abraçadeiras, e suspensões em aço zincado. 
· Fabricante: MEGA, MOPA, SISA, BANDEIRANTES ou equivalente. 
· Aplicação: Suporte e fixação de eletrodutos 
6.1.2. 21. Produto: Buchas, Arruelas e Boxes 
· Tipo: Acessórios para eletrodutos fabricados em alumínio silício. 
· Fabricante: WETZEL, MOFERCO ou equivalente. 
· Aplicação: Para terminação de eletrodutos em caixas, calhas e suportes diversos. 
6.1.2. 22. Produto: Eletrodutos Flexíveis 
· Tipo: Sealtube. 
· Fabricante: S.P.T.F., NUT STEEL ou equivalente. 
· Aplicação: Onde necessário para facilitar o encaminhamento dos eletrodutos rígidos 
6.1.2. 23. Produto: Conectores para Eletrodutos Flexíveis 
· Tipo: Macho fixo ou macho giratório. 
· Fabricante: S.P.T.F., NUT STEEL ou equivalente. 
· Aplicação: Nas terminações dos eletrodutos flexíveis. 
6.1.2. 24 Produto: Conduletes 
· Tipo: Em liga de alumínio fundido, com tampa de aparafusar. 
· Fabricante: WETZEL, ou equivalente. 
· Aplicação: Tubulações aparentes. 
6.1.2. 25. Produto: Tomadas e Interruptores Elétricos 
· Tipo: Tomada Universal 2P + T, 15A - 250V, fixação em espelho de condulete 
· Aplicação: Tomadas Elétricas comuns. 
· Tipo: Tomada 2P + T, 20A - 250V, fixação em espelho de condulete 
· Aplicação: Tomadas Elétricas comuns. 
· Tipo: 2P + T, dedicada, 20A - 250V, fixação em caixa de PVC 
· Aplicação: Tomadas Elétricas estabilzadas. 
· Tipo: Interruptor monopolar, fixação em espelho de condulete 
· Aplicação: Em cada seção dos circuitos de iluminação. 
6.1.2.26. Produto: Cabos Classe 0,75 kV – 70ºC 
· Tipo: FLEX, encordoamento Classe 5, antichama. 
· Fabricante: PRYSMIAN, FICAP, SIEMENS ou equivalente. 
· Aplicação: Circuitos de terminais em instalações abrigadas. 
6.1.2. 27. Produto: Cabos Classe 1 kV – 70ºC 
· Tipo: FLEX, encordoamento Classe 5, antichama. 
· Fabricante: PRYSMIAN, FICAP, SIEMENS ou equivalente. 
· Aplicação: Circuitos de distribuição e em instalações externas. 
6.1.2.28 Produto: Cabos Flexíveis 
· Tipo: Antichama, seção nominal de 1x3C #1,5mm2. 
· Fabricante: PRYSMIAN, FICAP, SIEMENS ou equivalente. 
· Aplicação: Rabicho de ligação das luminárias. 
6.1.2.29 Produto: Terminais e Conectores para Cabos de Energia 
· Tipo: De pressão ou “Split Bolt”, fabricado em liga de bronze; 
· Fabricante: BURNDY, ELTEC ou equivalente. 
· Aplicação: Distribuição de energia. 
6.1.2.30. Produto: Etiqueta para Identificação 
· Tipo: Auto Colante. 
· Fabricante: PANDUIT, BRADY, FURUKAWA ou equivalente. 
· Aplicação: Cabos de distribuição de energia. 
6.1.2.31 Produto: Plaqueta de Identificação 
· Tipo: Em acrílico preto com caracteres tipo bastão na cor branca. 
· Aplicação: Identificação de tomadas de energia e circuitos nos quadros de energia
6.1.2.32. Produto: Terminal de Pressão Pré-isolado 
· Tipo: Terminal tipo anel, espessura 0,81 mm, para cabos em cobre eletrolítico, revestido de estanho por processo de eletrodeposição. 
· Fabricante: BURNDY, HOLLINGSWORTH ou equivalente. 
· Aplicação: Terminação de cabos flexíveis na ligação de barramentos. 
6.1.2.33 Produto: Terminal de Pressão Pré-isolado 
· Tipo: Terminal tipo agulha, espessura 0,81 mm, para cabos em cobre eletrolítico, revestido de estanho por processo de eletrodeposição. 
· Fabricante: BURNDY, HOLLINGSWORTH ou equivalente. 
6.1.2.34. Produto: Fita Isolante 
· Tipo: Fita antichama convencional e autofusão. 
· Fabricante: PRYSMIAN ou equivalente. 
· Aplicação: Isolamento de emendas de cabos elétrico. 
6.1.2.35. Produto: Luminárias 
· Tipos e fabricantes, conforme especificados nos desenhos e planilhas. 
6.2- SPDA - SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS 
6.2.1 Objetivo: 
Este memorial tem por finalidade complementar as informações dos demais documentos que compõem o projeto básico e descrever os sistemas que deverão ser adotados e materiais empregados no projeto básico de SPDA (Sistema de Proteção contra Distúrbios Atmosféricos). 
6.2.2 Normas Adotadas: 
· NBR-5419/2005 - ABNT– Proteção de Estruturas contra Descargas Atmosféricas NR-10/2004 - MTE – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade. 
· NBR-5410/2005 - ABNT– Instalações Elétricas de Baixa Tensão. 
· NBR-5349/1997- ABNT- Cabos NUs de Cobre para Fins Elétricos. 
6.2.3 Considerações Gerais: 
· Todos os operários da Contratada deverão portar permanentemente os EPIS adequados a sua atividade, crachá e jaleco de Identificação da Empresa, sem os quais será impedido o acesso dos mesmos à Base pela Vigilância. 
· Quaisquer modificações nos projetos deverão ser submetidas previamente à aprovação da Fiscalização. 
· Os serviços em instalações elétricas devem obedecer rigorosamente o prescrito em pranchas e nas presentes Especificações. 
6.2.4 Descrição Da Obra 
· Com nível de proteção II, segundo a NBR-5419/2005, foi adotado o método da Gaiola de Faraday, de instalação externa, em função do tipo de construção. 
· A malha captora dimensionada em projeto será composta por isoladores e captores parafusados nos beirais e cabos de cobre nu, complementando a malha periférica. 
· As descidas serão aparentes utilizando-se suportes-guia até três metros de altura quando seguirão embutidos em eletrodutos de PVC. Em todas as descidas serão instaladas caixas de inspeção suspensas com conector de emenda ou de medição, com quatro parafusos. 
· Os condutores de descida do prédio serão ligados serão ligadas diretamente à malha de terra, conforme indicado em projeto. 
· A malha de terra será composta por hastes tipo copperweld de ¾” x3,0m cabos de cobre nu encordoados #50mm2 diretamente enterrados no mínimo 0,60m. 
· Na SE será instalada a barra equipotencial principal (BEP), conforme projeto. A BEP interligará a malha de terra da Subestação (SE) com a malha de terra do SPDA, e a partir dela será obtido o aterramento do PGBT. O aterramento dos Quadros Elétricos será obtido a partir da Barra de Terra do PGBT. 
· Todas as estruturas metálicas existentes nas coberturas da edificação (antenas, escadas, chaminés, equipamentos de ar condicionado e exaustão, etc...) deverão ser interligadas aos pontos mais próximos do sistema de captação, para equalização de potencial e escoamento de alguma possível descarga. 
· Todas as instalações metálicas, as massas dos equipamentos, rack, eletrocalhas deverão ser ligadas à barra equipotencial BEP, através de cabos cobre flexíveis, isolados em PVC 70º, bitola 10mm2, classe 450/750V, cor verde. 
· O sistema de aterramento adotado é o TN-S, conforme ABNT NBR 5410/2005. 
· Todas as eletrocalhas de elétrica deverão ser percorridas por cabo de cobre nu encordoado #16mm2, classe 450/750V, cor verde, ligado ao barramento terra do seu respectivo quadro. As derivações para atender aos pontos de utilização serão através de conectores mecânicos tipo “split bolt”. 
· Em todos os quadros elétricos deverão ser instalados Dispositivos de Proteção contra Surtos (DPS). 
· . A finalidade da instalação das barras equipotenciais e DPS’s nos quadros elétricos é a de equalizar os potenciais dentro do volume a proteger em caso de surtos atmosféricos e surtos na rede elétrica. 
· Todas as instalações de SPDA deverão ser inspecionadas pelo menos uma vez por ano. 
· O projeto não poderá sofrer modificações sem a prévia autorização do projetista. 
6. 2.5 Especificações Dos Materiais: 
6.2.5.1 Produto: ELETRODUTOS DE PVC RÍGIDOS 
· Tipo: “B”, Roscável, antichama. 
· Fabricante: Companhia Hansen Industrial Tigre, ou equivalente. 
· Aplicação: Para abrigar os cabos de descida do SPDA. 
6.2.5.2. Produto: CABO DE COBRE NU 
· Tipo: Eletrolítico, com têmpera meio dura, encordoado. 
· Fabricante: PRYSMIAN, ou equivalente 
· Aplicação: Na malha captora, cabos de descida e malha de terra. 
6.2.5.3. Produto: HASTES, CAPTORES, COMPONENTES DE FIXAÇÃO, ETC.. 
· Tipo: Conforme especificados em projeto 
· Fabricante: Paratec, Termotécnica, ou equivalente 
· Aplicação: Conforme projeto. 
6.2.5.4. Produto: CONEXÕES EXOTÉRMICAS. 
· Tipo: Conforme especificados em projeto 
· Fabricante: Exotérmica, ou equivalente 
· Aplicação: Conforme projeto. 
6.3- TCOM – TELECOMUNICAÇÕES 
6.3.1 Objetivo: 
Este memorial tem por finalidade complementar as informações dos demais documentos que compõem o projeto básico e descrever os sistemas que deverão ser adotados e materiais empregados no projeto básico de TCOM (Telecomunicações). 
6.3.2 Normas Adotadas: 

· NBR-5410/2005 - ABNT– Instalações Elétricas de Baixa Tensão; 
· NR-10/2004 - MTE – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 
· NBR 14565 - ABNT - Procedimento básico para elaboração de projetos de cabeamento de telecomunicações para rede interna estruturada; 
· ANSI/TIA/EIA 568 B, Commercial Building Telecommunications Cabling Standard; 
· ANSI/TIA/EIA 568 B.1, Commercial Building Telecommunications Cabling Standard; Part 1: General Requirements; 
· ANSI/TIA/EIA 568 B.2-1, Commercial Building Telecommunications; 
· Cabling Standard; Part 2: Balanced Twisted-Pair Cabling Components; Addendum 1: Transmission Performance Specifications for 4-pair 100 Ω Category 6 Cabling; 
· ANSI/TIA/EIA 568 B.3, Optical Fiber Cabling Components Standard; 
· ANSI/TIA/EIA 569 A, Commercial Building Standard for Telecommunications Pathways and Spaces; 
· ANSI/TIA/EIA 606 A, Administration Standard for the Telecommunications Infrastructure of Commercial Buildings; 
· ANSI/TIA/EIA 607, Commercial Buildings Grounding and Bonding Requirements for Telecommunications; 
6.3.3 Especificações Dos Materiais: 
6.3.3.1  Produto: Cabo UTP Categoria 5E 
· Tipo: Cabo de par trançado (UTP), CAT 5E, de 4 pares, 24 AWG, 100 Ohms, formado por condutores de cobre rígidos com isolação em polietileno de alta densidade, com características elétricas e mecânicas mínimas compatíveis com os padrões estabelecidos e testados para até 350 MHz, com marcação de comprimento em metros, indelével, em intervalos não superiores a 1 metro. O cabo deve ter sido verificado por ETL segundo a norma ANSI/TIA/EIA 568 B.2-1 para categoria 6. 
· Fabricante: FURUKAWA, ALCATEL, NEXANS ou equivalente. 
· Aplicação: Distribuição de telecomunicações. 
6.3.3.2 Produto: Patch Cords/Cable UTP RJ-45 Categoria 5E 
· Tipo: Os patch cords UTP RJ-45 categoria 5E devem ser terminados em fábrica com plug RJ45 com trava anti-fisgamento e boot para aliviar as tensões do plug no cabo. Devem ser construídos com cabo UTP flexível de 24 AWG multifilar. Cada patch cord deve ter a performance 100% testada e aprovada em fábrica com relação aos requisitos para categoria 6 da norma da ANSI/TIA/EIA 568 A/B.2-1. Para a rede de dados os patch-cords deverão ser de cor azul e para os pontos de voz de cor verde. A capa externa em PVC antichama, com marcação de comprimento em metros, do número e entidade certificadora, do tipo e fabricante, indelével, em intervalos não superiores a 1 metro.Os patch cords deverão apresentar valores de desempenho no centro da faixa dos valores (center tuned) determinados pela norma ANSI/TIA/EIA 568B.2-1 para NEXT, além de atender as normas quanto à perda por inserção, PSNEXT, ELFEXT, PSELFEXT e perda por retorno para categoria 6. A estrutura do plug deve ser de policarbonato transparente UL 94V-0. Os contatos do plug devem ser de cobre com recobrimento de ouro de 1,27mícron (50 micro-polegadas) nas superfícies do contato. 
· Fabricante: ORTRONICS, FURUKAWA, ALCATEL, NEXANS ou equivalente. 
· Aplicação: No rack de telecomunicações. 
6.3.3.3 Produto: Line Cords Categoria 5E 
· Tipo: Os line cords UTP RJ-45 categoria 5E devem ser terminados em fábrica com plug RJ45 com trava anti-fisgamento e boot para aliviar as tensões do plug no cabo. Devem ser construídos com cabo UTP flexível de 24 AWG multifilar. Cada line cord deve ter a performance 100% testada e aprovada em fábrica com relação aos requisitos para categoria 6 da norma da ANSI/TIA/EIA 568 A/B.2-1. Todos os line cords deverão ser de cor azul. A capa externa em PVC antichama, com marcação de comprimento em metros, do número e entidade certificadora, do tipo e fabricante, indelével, em intervalos não superiores a 1 metro.Os patch cords deverão apresentar valores de desempenho no centro da faixa dos valores (center tuned) determinados pela norma ANSI/TIA/EIA 568B.2-1 para NEXT, além de atender as normas quanto à perda por inserção, PSNEXT, ELFEXT, PSELFEXT e perda por retorno para categoria 6. A estrutura do plug deve ser de policarbonato transparente UL 94V-0. Os contatos do plug devem ser de cobre com recobrimento de ouro de 1,27mícron (50 micro-polegadas) nas superfícies do contato. 
· Fabricante: ORTRONICS, FURUKAWA, ALCATEL, NEXANS ou equivalente. 
· Aplicação: Interligações entre os terminais e as tomadas de comunicação. 
6.3.3.4 Produto: Conector (Tomada de Comunicação) RJ 45 
· Tipo: Conector RJ 45, 8P8C, função 45, categoria 5E, tipo modular, fêmea. Os módulos serão universais no desenho, incluindo a compatibilidade retroativa de acordo com a norma IEC 60603-7-4. Os conectores devem ser verificados pela ETL e ou UL e possuir características elétricas e mecânicas mínimas compatíveis com os padrões estabelecidos para categoria 6, ANSI/TIA/EIA 568B.2-1 quanto à performance para aplicação em canal e enlace permanente. Os conectores devem ainda aceitar plug com 2 e 4 pares sem apresentar danos aos contatos dos módulos. Os módulos devem permitir a reconectorização de pelo menos 1000 vezes e estar disponível em quatro cores diferentes, para uso de acordo com a norma ANSI/TIA/EIA 606-A. Sua estrutura deve ser fabricada com plástico de alto impacto, retardante a chamas conforme UL 94V-0. Os contatos devem ser de cobre-berílio com revestimento de níquel em toda a superfície longitudinal do contato e possuir revestimento adicional de ouro 1,27 mícron (50 micro-polegadas) na área de contato. Os contatos IDC devem ser de bronze fosforado com revestimento de níquel em toda a superfície longitudinal do contato e possuir revestimento adicional de chumbo-estanho na área de contato com o cabo. Suportar terminações de condutores entre 22 a 24 AWG. Deve ainda preencher no mínimo o requisito de 100 gramas de força entre os contatos do plugue e do jack, quando estão conectados. Os conectores devem ter características que permitam sua reutilização, caso seja necessário reutilizá-los. 
· Fabricante: ORTRONICS, AMP, KRONE, LUCENT, FURUKAWA ou equivalente. 
· Aplicação: Para constituição dos pontos de saída, junto as áreas de trabalho. 
6.3.3.5 Produto: Patch Panel Categoria 5E. 
· Tipo: Os patch panels devem ser metálicos, de 19 polegadas de largura, com 24 posições de conectores do tipo RJ45 fêmea em 1U de altura. Cada posição RJ-45 deverá permitir a identificação com ícone de identificação (voz e dados, conforme a utilização prevista), manufaturado em material plástico, com cores diferentes para cada uma das aplicações, e dispor de espaços próprios para colocação de etiquetas cambiáveis não autocolantes. Deve ainda estar de acordo com as especificações de componente categoria 5E conforme padrão ANSI/TIA/EIA 568B.2-1 comprovados e verificados pelos laboratórios ETL e ou UL e garantia de ser component compliance. Os módulos dos conectores RJ45 devem ter estrutura fabricada com plástico de alto impacto, retardante a chamas conforme UL 94V-0. Os circuitos impressos devem estar totalmente contidos dentro de cada módulo, ou seja, o painel deve conter proteção para os circuitos impressos, evitando danos aos mesmos durante o processo de conectorização. Os contatos dos conectores RJ45 devem ser de cobre-berílio com revestimento de níquel em toda a superfície longitudinal do contato e possuir revestimento adicional de ouro 1,27 mícron (50 micropolegadas) na área de contato. Os contatos dos conectores IDC devem ser de bronze fosforado com revestimento de níquel em toda a longitude do contato e possuir revestimento adicional de chumbo-estanho na área de contato com o cabo. Devem suportar terminações de condutores entre 22 e 24AWG. Devem ser compatíveis com ferramentas de impacto tipo 110 e suportar no mínimo 750 inserções do patch cord. Deve ainda preencher no mínimo o requisito de 100 gramas de força entre os contatos do plug e do jack, quando estão conectados. 
· Fabricante: ORTRONICS, AMP, KRONE, LUCENT, FURUKAWA ou equivalente. 
· Aplicação: Para constituição dos pontos de saída, junto às áreas de trabalho. 
6.3.3.6 Produto: Bastidor de Emenda Ótica / Distribuidor Interno Ótico (BEO/DIO) monomodo para 24 fibras óticas. 
· Tipo: Bastidor BEO/DIO para rack de 19” e 1 U, com capacidade para 24 fibras, com bandeja para armazenagem de sobra de cordões, gaveta deslizante e painel frontal articulá vel para facilitar manuseio das fibras e emendas. As áreas de emenda e de adaptadores ópticos, bem como o armazenamento do excesso de fibras, devem ficar internas ao produto, a fim de proporcionar maior proteção e segurança ao sistema. Deve possuir espaço adequado para acomodar os raios de curvatura dos cabos óticos e suas folgas de acordo com a norma ANSI/EIA/TIA 568B.3. Deve permitir dois acessos laterais e/ou dois acessos traseiros, todos com sistema de fixação do cabo e ancoragem do elemento de tração. Deve ser confeccionado em aço (resistente e protegido contra corrosão, para as condições de uso em ambientes internos, conforme norma EIA – 569). O bastidor deve ser fornecido com todos os materiais auxiliares necessários à montagem (bandeja de emenda, parafusos de fixação, protetores de emenda, braçadeiras)”. plásticas de fixação dos cabos, extensores ópticos, anilhas para identificação dos cabos, conectores ópticos do tipo SC/(PC e adaptadores etc). Os conectores SC/PC deverão ser fusionados no BEO/DIO de modo a apresentar uma perda diâmetros de cabos entre 10 mm a 14mm. Deverão possuir módulos que permitem a utilização da bandeja para emenda e distribuição dos cabos óticos e cordões óticos. Deverão possuir bandejas para jumpers internos, com roldanas que possibilitam uma melhor acomodação de cordões óticos em crossconectorização. Deverão possuir sistema de corrediças telescópicas, que possibilitam a realização de emendas e manutenção diretamente na bandeja fixada ao bastidor. Deverá possuir reserva técnica de tubos loose ou jumpers internos, feita em gavetas com kits de montagem especiais, apropriadas para acomodação da reserva de qualquer tipo de cabo ótico, mantendo as fibras protegidas. Deverão possuir painel guia, que direciona e protege a saída dos cordões óticos de manobra (jumpers externos) conectados aos adaptadores da bandeja. Deverão possuir reserva técnica de jumpers externos, tendo uma solução para a organização da reserva dos cordões de manobra externos, com capacidade de acomodação de até 7m de monofibra (de diâmetro de 3mm) por gaveta. Deverá ser fornecido, em conjunto com o BEO/DIO, todas as extensões ópticas (pigtails) do tipo monofibra monomodo (9 μm) necessárias, com conectores do tipo SC/PC. O DIO, painel guia e o BEO deverão ocupar o conjunto no máximo uma altura de 3U no rack de comunicações. 
· Fabricante: FURUKAWA ou equivalente. 
· Aplicação: Para interligação dos cabos ópticos de backbone. 
6.3.3.7 Produto: Cabo de fibra ótica monomodo para uso externo de 6 e 24 vias. 
· Tipo: Do tipo externo, para instalação em leito e eletroduto com 3 e 12 pares de fibras óticas, com as seguintes características: Fibra ótica monomodo de 9μm / 125μm, revestimento primário da fibra em acrilato, revestimento secundário em material termoplástico número de fibras óticas – 6 (seis) e 24 (vinte e quatro), núcleo do cabo - formado por cordões óticos monofibra, elemento central de material dielétrico, amarração do núcleo - fios de material não hogroscópico, revestimento externo – geleado, contra roedores para dutos (ARD) e material termoplástico retardante à chama e não emissão de gases tóxicos (Low Smoke Zero Alogen – LSZH), deverá suportar o Throughput de 10Gbps, deve atender à norma ABNT 03: 086.01-018 e Telebrás 235.350.712, perda ótica máxima de 0,5 dB / km, tanto em 1310 nm como em 1550 nm, diâmetro da casca de (125 ± 2) μm, diâmetro do revestimento de (245 ± 10) μm, erro de concentricidade campo modal / casca: = 0,8 μm, não circularidade da casca: = 1%, erro de concentricidade da fibra / revestimento: = 12 μm. 
· Fabricante: FURUKAWA, ENERGIFLEX, ou equivalente. 
· Aplicação: Cabo de fibra ótica monomodo para uso externo de 6 e 24 vias. 
6.3.3.8 Produto: Eletrocalhas e acessórios 
· Tipo: Do tipo lisa, com tampa, em aço galvanizado a fogo, classe pesada. 
· Fabricante:, MEGA, Marvitec, Sisa ou equivalente. 
· Aplicação: Em toda a infraestrutura de telecomunicações. 
6.3.3.9 Produto: Eletrodutos e acessórios 
· Tipo: Em PVC tipo B, em varas de 3,0m, com luvas e curvas de raio longo (raio igual ou superior a dez vezes o seu diâmetro interno). 
· Fabricante: TIGRE ou equivalente. 
· Aplicação: Constituição de infra-estrutura de tubulações aparentes ou embutidas para passagem de cabos de comunicação. 
6.3.3.10 Produto: Acessórios para fixação de eletrodutos e eletrocalhas 
· Tipo: Tirantes, vergalhões, abraçadeiras, e suspensões em aço galvanizado. 
· Fabricante: MEGA, MOPA, SISA, BANDEIRANTES ou equivalente. 
· Aplicação: Suporte e fixação de eletrodutos. 
6.3.3.11 Produto: Buchas, arruelas e boxes 
· Tipo: Acessórios para eletrodutos fabricados em liga metálica 
· Fabricante: WETZEL, MOFERCO ou equivalente. 
· Aplicação: Para terminação de eletrodutos em caixas, calhas e suportes diversos. 
6.3.3.12 Produto: Eletrodutos flexíveis 
· Tipo: Sealtube 
· Fabricante: S.P.T.F., NUT STEEL ou equivalente. 
· Aplicação: Onde necessário para facilitar o encaminhamento dos eletrodutos rígidos. 
6.3.3.13 Produto: Conectores para eletrodutos flexíveis 
· Tipo: Macho fixo ou macho giratório 
· Fabricante: S.P.T.F. , NUT STEEL ou equivalente. 
· Aplicação: Nas terminações dos eletrodutos flexíveis. 
6.3.3.14 Produto: Conduletes 
· Tipo: Em liga de alumínio fundido, com tampa de aparafusar 
· Fabricante: WETZEL, MOFERCO, DAISA ou equivalente 
· Aplicação: Tubulações aparentes. 
6.3.3.15 Produto: Caixas de Tomadas 
· Tipo: Equipadas com duas tomadas RJ 45 categoria 5E, dotada de espaço para identificação individual de cada tomada, suporte ou sistema de fixação em alvenaria. 
· Fabricante: Modelo 62.055, fabricação GTS, ou equivalente 
· Aplicação: Para atender as estações de trabalho. 
6.3.3.16 Produto: Gabinete 19 polegadas 
· Tipo: O Rack deve ser fechado, padrão 19”, com 44 U´s de altura e mínimo de 770 mm de profundidade útil (interna). A largura máxima permitida para o Rack é de 600 mm. O Rack deve ter estrutura em chapa de aço no mínimo de # 1,5 mm, parafusada, com pés reguláveis, com apoio em borracha. Deve possuir tampas laterais removíveis, fecho e venezianas para ventilação. As tampas laterais devem ser de chapa de aço de no mínimo # 1,2 mm. A porta frontal deve permitir abertura total e ser construída em chapa de aço de no mínimo # 1,5 mm e com acrílico fume de 3,0 mm. Deve possuir fechadura com chave nas portas traseira e dianteira. O segredo das duas portas de cada Rack deverá ser o mesmo. Todas as peças devem ser tratadas por processo químico de oitos banhos e pintados com tinta pó poliéster na cor (bege) (estrutura e portas) com espessura mínima de 80 micros. Deve possuir quatro colunas organizadoras verticais, duas com acesso frontal e duas com acesso traseiro, para organizar os cabos, e”. ainda”. possuir dois planos móveis de montagem. O teto deve ser em chapa de aço de no mínimo # 1,2 mm com (quatro) ventiladores, 110/220 V em corpo de alumínio injetado, com chave comutadora de tensão, fusível, chave liga/desliga e tomada de serviço. Todos os suportes fixadores das colunas organizadoras de cabos e outras fixações em chapa devem ser de no mínimo # 2,75 mm de espessura. Deve estar equipado ainda com (2 duas) réguas de (10 dez) tomadas com capacidade individual de 25 ampéres. A corrente total de cada régua deve ser de no mínimo 30 ampéres. O rabicho de cada régua deve ser de no mínimo (2 dois) metros. As réguas deverão ser fixadas (verticalmente), internamente, na parte traseira do Rack. Deve ainda possuir 1 (uma) bandeja deslizante com fixação frontal e traseira. Deverão ser fornecidas porcas gaiolas para todas as posições”. 
· Fabricante: KNURR, FAYSER, GRAL METAL, TAUNUS, ou equivalente. 
· Aplicação: Para colocação dos equipamentos ativos e painéis distribuidores. 
6.3.3.17 Produto: Organizador horizontal de cabos. 
· Tipo: Organizador horizontal de cabos para Rack 19”, de 1U, tipo olhal aberto , fabricado em metal”. Fabricante: ORTRONICS, LUCENT / AT&T, FURUKAWA, GRAL METAL, TAUNUS ou equivalente. 
· Aplicação: organização dos cabos e patch cords junto aos painéis distribuidores. 
6.3.4 Testes E Certificação Da Rede De Cabeamento Estruturado 
A rede horizontal de cabos metálicos do Cabeamento Estruturado deverá ser Certificada como Categoria 5E de acordo com as Normas ANSI/TIA/EIA 568 B.2-1, no padrão Permanent Link. 
Todos os instrumentos utilizados deverão estar acompanhados do Certificado de Calibração que deverá estar dentro do prazo de validade. O Certificado deve ser apresentado antes do início dos testes e deve ter cópia autenticada do original que deverá seguir anexado a Documentação a ser entregue ao final da obra. 
6.3.5 Ativação Da Rede 
Toda a ativação da Rede será realizada pela UFF; sendo que, a CONTRATADA deverá manter um técnico na obra durante esta atividade (OPERAÇÃO ASSISTIDA) com a finalidade de sanar qualquer problema de Infra-estrutura, Cabeamento Estruturado e ou Energia que possa ocorrer. 
6.3.6 Documentação Da Rede 
Após o término da instalação e antes do Recebimento Definitivo da Obra, a CONTRATADA deverá entregar, um documento "as-built" do sistema em papel e em mídia óptica; 
O “as-built” conterá: 
· planta de cada andar onde houve instalação com marcação detalhada da infra-estrutura interna; 
· rotas do cabeamento de telecomunicações e do cabeamento elétrico; 
· posição exata do rack; 
· rota do cabos e posição dos pontos; 
· desenho do plano de face do rack montado; 
· diagrama unifilar da rede; 
· cópia do relatório do scanner em arquivo original “.DAT” e em arquivo convertido para “.DOC” de cada ponto com numeração igual a da identificação do ponto existente no local, com planilha de testes e análise de medições; 
· descritivo da lógica de identificação dos patch panels, tomadas de telecomunicações e de elétrica; 
· Toda a documentação entregue deverá seguir o padrão estabelecido na norma TIA/EIA 60; 
6.3.7 DOCUMENTOS/ LICENÇAS 
Fazem parte da documentação necessária ao início das obras: 
· Certificação do fabricante credenciando a contratada como empresa integradora, com alto nível de especialização em produtos de sua fabricação, apta a instalar os produtos adquiridos e apresentar as garantias solicitadas. 
· Emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), pelo CREA, referente à Execução da Instalação de Cabeamento Estruturado de Telecomunicações e de Distribuição de Energia; 
· Certificado do Fabricante credenciando a instaladora como apta a instalar os produtos ofertados, bem como carta de solidariedade com a Garantia dos serviços e produtos; 
· Declaração com relação de funcionários que participarão dos trabalhos, confirmando serem todos pertencentes ao quadro de funcionários da Contratada. 
07.00.000 INSTALAÇÕES MECÂNICAS E DE UTILIDADES
7.1- ELEVADORES
7.1.1- Apresentação
 Os elevadores instalados nos prédios A e B serão as  dimensões das três  caixas de corrida adjacentes para instalar elevadores para serem utilizados inclusive por PNES e memorial de cálculo. Os elevadores deverão atender as exigências das normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas)
7.1.2 – Normas regulamentadoras
· NBR 13994 Elevadores de Passageiros – Elevadores para Transportes de Pessoa Portadora de Deficiência (PNE), 
· NBR 9050 Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos,
· NBR NM 207(Norma Mercosul) Requisitos de segurança para construção e instalação.
· Elevadores Elétricos - Terminologia
· Norma NBR-5666 - Define os termos empregados em instalações de Elevadores Elétricos
7.1.3-  Esquema básico de funcionamento do elevador.
A cabina é montada sobre uma plataforma, em uma armação de aço constituída por duas longarinas fixadas em cabeçotes (superior e inferior). O conjunto cabina, armação e plataforma denominam-se carro.
O contrapeso consiste em uma armação metálica formada por duas longarinas e dois cabeçotes, onde são fixados pesos (intermediários), de tal forma que o conjunto tenha peso total igual ao do carro acrescido de 40 a 50% da capacidade licenciada.
Tanto a cabina como o contrapeso deslizam pelas guias (trilhos de aço do tipo T), através de corrediças.
As guias são fixadas em suportes de aço, os quais são chumbados em vigas, de concreto ou de aço, na caixa de corrida.
O carro e o contrapeso são suspensos por cabos de aço ou novos elementos de tração que passam por polias, de tração e de desvio, instaladas na casa de máquinas ou na parte superior da caixa.
O movimento de subida e descida do carro e do contrapeso é proporcionado pela máquina de tração, que imprime à polia a rotação necessária para garantir a velocidade especificada para o elevador. A aceleração e o retardamento ocorrem em função da variação de corrente elétrica no motor. A parada é possibilitada pela ação de um freio instalado na máquina.
Além desse freio normal, o elevador é dotado de um freio de segurança para situações de emergência.
O freio de segurança é um dispositivo fixado na armação do carro ou do contrapeso, destinado a pará-los, de maneira progressiva ou instantânea, prendendo-os às guias quando acionado pelo limitador de velocidade.
Sua atuação é mecânica.
O limitador de velocidade, por sua vez, é um dispositivo montado no piso da Casa de Máquinas ou no interior da caixa, constituído basicamente de polia, cabo de aço e interruptor. Quando a velocidade do carro ultrapassa um limite preestabelecido, o limitador aciona mecanicamente o freio de segurança e desliga o motor do elevador.
7.1.4- Características fundamentais dos elevadores das edificações
Os elevadores previstos nas edificações dos Prédios A e B  fazem referencia a um prédio de sete andares, com fluxo continuo e com sete paradas, devendo atender PNES. (portadores de necessidades especiais).
Assim os elevadores deverão atender as seguintes características:
· Dimensões das caixas de corrida 2420 x 2200 mm.
· Percurso 28m
· Número de paradas 7.
· Casa de máquina superior.
· Tipo de acionamento: eletromecânico
· Número de elevadores: 3.por bloco 
· O número estimado fornecido pela contratante e que servirá como premissa para o cálculo de trafego nos três elevadores é de  1824 pessoas para cada bloco incluindo os turnos diurno, vespertino e matutino, mas estima-se que 40% dessa população deve cursar o período noturno, ou seja , 730 pessoas aproximadamente e o restante 30% para cada turno ou seja 547 pessoas para cada turno diurno e vespertino, para cada bloco (A e  B). 
Segundo o item 6.5.2 tabela 6 da norma NBR 5695 Cálculo do Tráfego de Elevadores,  recomenda-se para uma edificação de uso genérico, ou seja, não se importando se será em condomínio residencial, comercial, hotéis, hospitais, etc. , com um numero de três elevadores, o  intervalo máximo de trafego seria 50 segundos, ou ainda para  4 ou mais elevadores agrupados ou não, para uso em escolas , o intervalo de tráfego máximo deveria ser de 45 segundos.
Como encontramos o tempo de 45  segundos, significa que este grupo de elevadores atende ao quesito da tabela 6 que recomenda um intervalo  de 45 segundos do intervalo de tráfego como excelente.
Conforme o requisito de 20% dos alunos de cada turno que pode chegar até 116, a capacidade instalada deste grupo de elevadores é de até 146 alunos para o período de 5 minutos, considerando que o número de alunos pode chegar a 730 alunos, o número recomendado seria para aproximadamente 146 pessoas. O que comprova que capacidade de  15 pessoas por elevador e três elevadores com velocidade de 1,0m/s ou  60m/min atende  em 80% as necessidades dos prédios caso as premissas de projeto existentes nas plantas sejam mantidas.
Seguimos abaixo com a tabela resumo de calculo do item 6.5.2 tabela 6 da norma NBR 5695 Cálculo do Tráfego de Elevadores.
	EDIFICIO
	
	Obs.

	Universidade Federal Fluminense

	Localização
	Campo dos Goitacazes  RJ

	
	
	

	Destino Universidade
	
	

	População de alunos e funcionários  prevista para o  turno noturno, sendo este o de maior população, para ambos os blocos que poderão usar os elevadores
	730 
547
	Para turno noturno 
Para os turnos diurno e vespertino

	População mínima para transporte em 5 minutos (20%)
	146
	

	Intervalo de tráfego 
	26

	

	Dimensões da caixa de corrida 2470 mm(frente)x 2310 mm(fundo)e profundidade de poço de 1450mm,

	Unidades no grupo
	3
	

	Capacidade de passageiros
	15
	

	Paradas
	7
	

	Paradas prováveis
	6,6
	

	Percurso
	 28m
	

	Velocidade m/s
	1,5
	

	Tipo de portas com abertura central (AC)
	
	

	Abertura livre 
	0,90m
	

	Tempos adotados
	
	

	Aceleração e retardamento
	,6s
	

	Abertura e fechamento de portas
	3,9s
	

	Entrada e saída de pessoas
	2,4s
	

	Tempos totais calculados
	
	

	T1- percurso total
	56s
	

	T2-Total de aceleração e retardamento
	11,6
	

	T3-Total de abertura e fechamento das portas
	19,5
	

	T4-Total de entrada e saída passageiros
	12
	

	Total adicional 1,1x(t3 + t4) 
	34,5
	

	Tempo total de viagem 
	77
	

	Capacidade de transporte de passageiros 
	31
	

	Capacidade total de transporte de passageiros nos três elevadores
	 114
	

	Intervalo de tráfego (segundos)
	38,6
	

	Grau de serviço
	 45s
	Excelente


7.1.5- Comandos dos elevadores das edificações
7.1.5.1- Tipos de acionamento
Os motores das máquinas de tração dos elevadores podem ser acionados através de corrente alternada (CA) ou de corrente contínua (CC - fornecida por conversores estáticos que substituem os motores geradores), sendo a energia elétrica fornecida pela rede do edifício.
Temos  também  o acionamento por tensão e freqüência variáveis “VVVF”. Através de um circuito tiristorizado, a velocidade é controlada em função de um padrão desejado; o que permite obter aceleração  e desaceleração  suaves do carro, evitando-se assim o salto na passagem da velocidade alta para zero ou vice-versa. Perfeitamente integrada aos mais modernos recursos de hardware e software de comando, controle de velocidade e despacho, permite operar em condições ideais e em todas as velocidades, alcançando 10,00 m/s.
É a solução tecnológica mais avançada para acionamento de equipamentos de transporte vertical, aliando alto grau de conforto à economia de energia. Supera em até 60% a redução na demanda por energia quando comparada aos sistemas de frenagem dinâmica (VVFD) aos quais veio substituir. Aplica-se a edifícios de pequeno, médio e grande porte ou qualquer intensidade de tráfego.
7.1.5.2-  Comandos
O sistema de Comando afeta sensivelmente o rendimento da instalação.
A finalidade do Comando é estabelecer a prioridade e o sentido de atendimento às chamadas, de acordo com as características do edifício. Para isso são instalados na casa de máquinas painéis de comando e de despacho que controlam a partida, a parada, o sentido de movimento do carro, a seleção das chamadas e outras funções correlatas. Os comandos mais usuais são os descritos abaixo:
7.1.5.2.1- Comando automático coletivo
É o Comando automático caracterizado por existirem botões de chamada, um para cada pavimento, instalados na cabina, e possuir um único botão de chamada instalado em cada pavimento, todos ligados ao painel central, de tal maneira que todas as chamadas fi quem nele registradas. O carro vai efetuando as paradas em Ordem  seqüencial independentemente da ordem em que as chamadas tenham sido registradas e prossegue no sentido do movimento inicial atendendo a todas as chamadas feitas.
Aplica-se a edifícios de poucos andares (de 2 até 3 pavimentos) e pouco movimento, em que o tráfego predominante seja entre andares, como estabelecimentos comerciais e industriais pequenos.
7.1.5.2.2 Comando automático coletivo seletivo na descida.
É o Comando automático coletivo no qual as chamadas de pavimento somente são atendidas quando o elevador se movimenta em sentido descendente, a partir de chamada superior.
Aplica-se a edifícios em que o movimento principal é constituído pelo tráfego entre o térreo e os demais pavimentos, sem que haja tráfego apreciável entre os próprios pavimentos. É, portanto, o sistema ideal para edifícios de apartamentos.
7.1.5.2.3 Comando automático coletivo seletivo na subida e na descida.
É o Comando automático coletivo no qual existem nos pavimentos intermediários, dois botões, um de “subida” e um de “descida”, e um botão nos pavimentos extremos. Neste sistema de comando as chamadas de pavimento para subir são selecionadas separadamente das chamadas de pavimento para descer, sendo atendidas primeiramente todas as chamadas em um dos sentidos para depois serem atendidas as de sentido oposto. 
Aplica-se a edifícios onde o fluxo predominante seja entre os andares, tais como escritórios em geral ou de uma única entidade, repartições públicas, etc. Em edifícios residenciais se aplica ao pavimento térreo sempre que existirem pavimentos inferiores de garagem.
7.1.5.2.4 Comando em grupo
É o comando automático para grupo de dois ou mais elevadores que operam em conjunto e que tenham o mesmo número de paradas, entradas no mesmo hall, somente um pavimento principal de acesso e a mesma destinação de uso (exigências na NBR-5665). Todos os elevadores de passageiros ou todos de serviço, etc.,
não incluindo elevadores isolados. 
Nos mais simples, o comando, além de efetuar a seleção de chamadas de descida ou chamadas de subida e descida, seleciona também qual o elevador deverá atender a determinada chamada de pavimento. Estes sistemas são indicados para qualquer tipo de edifício, sempre com melhor rendimento para o fluxo de tráfego.
Aplica-se nos casos em que não há divisão no hall de acesso entre os elevadores social e de serviço e sempre que os elevadores estejam próximos, dispostos em grupo (lado a lado ou frente a frente).
7.1.5.3 Estrutura Civil
7.1.5.3.1-  Casa de Máquinas
A porta de acesso à Casa de Máquinas deve ser de material incombustível e sua folha deve abrir para fora, estar provida de fechadura com chave para a abertura pelo lado externo e abertura sem chave pelo lado interno.
As máquinas, outros dispositivos do elevador e as polias devem ser instaladas em recinto exclusivo contendo paredes sólidas, piso, teto e porta de acesso com fechadura de segurança. Os pisos devem ser antiderrapantes.
Não devem ser usadas para outros fins que não sejam instalação de elevadores.
Não devem conter dutos, cabos ou dispositivos que não sejam relacionados com elevadores.
O acesso deve ser utilizável com segurança, sem necessidade de passar em lugar privado. As entradas devem ter altura mínima de 2,00m e largura mínima de 0,70m.
As escadas de acesso devem ser construídas de materiais incombustíveis e antiderrapantes com inclinação  máxima de 45º, largura mínima de 0,70m, possuindo no final um patamar coincidente com a porta de entrada, com dimensões suficientes para permitir a abertura para fora da porta da Casa de Máquinas
(a escada não pode ser do tipo “caracol”).
Quando o desnível for inferior a 1,20m a inclinação pode ser de até 60º com degraus de 0,25m de altura Máxima e 0,19m de profundidade mínima.
Devem ser providas de ganchos instalados no teto para levantamento de equipamento pesado durante a montagem e manutenção do elevador.
Altura mínima de 2,00m. 
Quando a função do edifício exigir (ex.: moradias, hotéis, hospitais, escolas, bibliotecas, etc.) as paredes, pisos e tetos das casas de máquinas devem absorver substancialmente os ruídos oriundos da operação dos elevadores.
Devem ter ventilação natural cruzada ou forçada, com 1/10 de área de piso.
Devem ser iluminadas, garantindo o mínimo de 200lx ao nível do piso e possuir pelo menos uma tomada elétrica.
Devem dispor de luz de emergência, independente e automática, com autonomia mínima de 1hora para garantir iluminação de pelo menos 10lx sobre a máquina de tração.
A temperatura da Casa de Máquinas deve ser mantida entre 5ºC e 40ºC.
Para possibilitar a entrada dos equipamentos, na maior parte dos casos é necessário construir alçapão no piso da Casa de Máquinas. Quando fechado, deve ser capaz de suportar uma carga de 1000 N em uma área de 0,20m X 0,20m. Sobre o alçapão e sobre cada máquina deve ser instalado um gancho, com resistência suficiente para suportar a carga das máquinas durante as operações de montagem e manutenção.
O dimensionamento da Casa de Máquinas pode variar de prédio para prédio, de acordo com o equipamento a ser instalado. A área da Casa de Máquinas sempre será maior que o dobro da área da caixa.
Sua altura varia também de acordo com o equipamento. 
7.1.5.3.2 Caixa
É o recinto formado por paredes verticais, fundo do poço e teto, onde se movimentam o carro e o contrapeso.
As principais exigências da NBR NM-207 para a Caixa são:
As paredes devem ser constituídas de material incombustível formando uma superfície lisa. Se existirem saliências na direção do movimento do elevador, estas devem ser chanfradas a 60° ou mais com a horizontal.
Quando houver distância superior a 11 m entre paradas consecutivas, devem existir portas de emergência na Caixa.
Não pode existir na Caixa qualquer equipamento além do necessário para o funcionamento do elevador.
Na parte superior da Caixa deve existir abertura de ventilação, com área igual a 1% da área da seção horizontal da Caixa, no mínimo.
Abaixo da soleira de cada pavimento deve existir uma aba com altura de 30 cm, no mínimo, sendo que a sua parte inferior deve continuar com uma inclinação de 60° com a horizontal. 
Iluminação a cada 7m ao longo do percurso.
NOTA : Soleiras com abas em chapas metálicas poderão ser fornecidas e instaladas pelos fabricantes de elevadores.
7.1.5.3.3 Poço
É o recinto situado abaixo do piso da parada extrema inferior, na projeção da Caixa.
As principais exigências da NBR NM 207 para o Poço são:
Deve existir acesso ao fundo do Poço.
Entre os Poços de elevadores adjacentes deve existir parede divisória, ou proteção de chapa metálica ou tela de arame, de abertura de malha inferior a 5 cm, com altura mínima de 2,50 m acima do nível do fundo do Poço.
Quando houver porta na parede divisória dos Poços de elevadores adjacentes, essa porta deverá ter contato elétrico (idêntico das portas de pavimento) que interrompa o circuito dos dois elevadores.
Em cada Poço deve existir um ponto de luz, de forma a assegurar a iluminação mínima de 20 Ix no piso do Poço, além de uma tomada elétrica.
Não deve existir no Poço qualquer equipamento que não faça parte do elevador.
O Poço deverá ser impermeável, fechado e aterrado, e nele não deverá existir qualquer obstáculo que dificulte a instalação dos aparelhos do elevador (como sapatas ou vigas que invadam o Poço, por exemplo).
A profundidade do Poço é, também, variável de acordo com o equipamento a ser instalado.
7.1.5.3.4 Cabine 
As cabines deverão atender uma capacidade para até 15 passageiros ou 1125 kg, revestidas em aço inox escovado, com:
· Iluminação de emergência: para o caso de falta de energia no elevador, esta permanecerá acessa por aproximadamente 1 hora, orientando os usuários e pessoas de resgate.
· Interfone: Aparelho que permite a comunicação do passageiro com a portaria.
· Anunciador Vocal: Dispositivo sonoro que utiliza  voz sintetizada para identificar o andar;
· Gongo: Dispositivo sonoro que anuncia a chegada do elevador ao seu pavimento.
· Corrimão: Ergonômico disposto no painel de fundo e nas laterais. Pitões:Na parte superior dos painéis laterais e de fundo da cabina haverá pitões metálicos para colocação de acolchoados de proteção, cujo fornecimento ficará a cargo e por conta da administração da escola.
7.1.5.3- Botoeiras 
1.1.1.1.1 Botoeiras de Cabine 
· Botões de Nivelamento ( NS - ND )
· Braile com diversos designs
· Chave tipo YALE montada sobre o botão
· Gravação : Nome da firma, Nome do edifício, capacidade de passageiros, carga, proibido fumar
· Indicador de posição digital ( I.P.D ) - 7 segmentos, 16 segmentos ou matriz de pontos
· Interfone.
· Preparação para interfone
· Relógio digital
· Seta de direção
· Material em chapa de aço inox escovado
· Tipo Toten
7.1.5.3.2 Botoeiras de Pavimento.
· Braile com diversos designs.
· Gravação com nome da firma, nome da universidade.
· Indicador de posição digital ( I.P.D ) - 7 segmentos, 16 segmentos ou matriz de pontos.
· Seta de direção
· Material em chapa de aço inox escovado.
7.1.5.3.1 Botões de Chamada
· São do tipo de pressão, dotados de micro-chave e destinados a comandos a relé ou eletrônicos ( micro controlados / microprocessados ).
· Retro iluminado por LED.
· Luz emitida nas cores: vermelho, azul ou verde
· Montados sobre placa de circuito impresso do tipo fibra de vidro com furos metalizados
· Acionador liso ou escovado nas versões: reta, côncavo ou convexo
7.2-  CLIMATIZACAO – AR CONDICIONADO - BLOCO A
COMPLEMENTAÇÃO:
MEMORIAL DESCRITIVO BLOCO A  REV.5
MEMORIAL DESCRITIVO BLOCO B  REV.5
O presente caderno de especificações visa estabelecer critérios técnicos para a instalação de um sistema de climatização para conforto ambiental, através da instalação de um sistema de ar condicionado a ser implantado no Bloco A da Universidade Federal Fluminense, situada em Campos dos Goytacazes - RJ.
7.2.1 -Bases Do Projeto 
7.2.1.1 - Normas Técnicas
Na elaboração do projeto foram adotadas as normas técnicas e recomendações  da ABNT "Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas"  (NBR 16401-2008, NBR 5410 e normas correlatas, na portaria nº 3.523 de 28/08/98 do Ministério da Saúde e Resolução nº 09 de 16/01/2003 da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária)”, ASHRAE "American Society of Heating Refrigerating and Air Conditioning Engineers" e da SMACNA “Steel Metal Air Conditioning Contractors National Association”.
7.2.1.2 - Descrição Da Edifício
Trata-se de um edifício construído em alvenaria, com fachadas principais voltadas para SE e NO, composto por pavimento térreo, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º  e pavimento técnico (cobertura). O pé direito livre será de 3,00 m. A área envidraçada será protegida por brizes metálicos horizontais inclinados a 45º para a redução da insolação direta. 
As paredes externas serão de blocos ou tijolos de barro de oito furos, revestidas interna e externamente com reboco de argamassa. 
As divisões internas serão feitas em alvenaria ou gesso acartonado. 
O forro será de gesso, rebaixado para passagem das tubulações e fiações necessárias.
A iluminação artificial será feita por lâmpadas fluorescentes.
7.2.1.3- Parâmetros Considerados
Na elaboração do projeto de climatização para conforto ambiental, foram considerados os seguintes parâmetros:
7.2.1.3.1- Considerações Preliminares
	Latitude sul
	21° 44’ 45”

	Longitude oeste
	41° 19’ 52”

	Altitude
	13 m

	Variação diária de temperatura
	6,1° C

	Horários estudados
	9:00/13:00/16:00


7.2.1.3.2-Condicões Externas
	Temperatura de bulbo seco
	34,0  ºC

	Temperatura de bulbo úmido
	28,8 ºC

	Umidade relativa
	69,0  %

	Umidade específica
	23,4 g/Kg

	Ponto de orvalho
	27,5  ºC


7.2.1.3.3-Condições Internas
	Temperatura de bulbo seco
	23,0  ºC

	Temperatura de bulbo úmido
	16,1  ºC

	Umidade relativa
	50,0   %

	Umidade específica
	8,8 g/Kg

	Ponto de orvalho
	11,9  ºC


7.2.1.4 - Fontes Internas De Calor
7.2.1.4.1 Pessoas
	Ambiente
	Taxa  de
ocupação
	Tipo atividade
	Calor sensível (W/pessoa)
	(Calor latente (W/pessoa)

	Todos 
	Conf. layout
	Sentadas
	70,0
	45,0


  7.2.1.4.2 Iluminação
	Ambiente
	Taxa de iluminação (W/m2)

	Todos 
	16


  7.2.1.4.3 Renovação De Ar
	Ambiente
	Taxa de renovação (m3/h/pessoa)

	Todos
	27


  7.2.1.4.4 Carga Térmica
	Carga térmica total: 
	391,80 TR = 1.175.364 Kcal/h


7.2.2 - Características Da Instalação
7.2.2.1  Finalidade             
O condicionador de ar deverá ter  características e capacidade adequada para promover o resfriamento, a filtragem e a desumidificação do ar ambiente durante todo o ano, mantendo os recintos condicionados nas  condições  usuais de conforto térmico, com controle de temperatura. A temperatura ambiente deverá ser mantida entre os limites de 23 e 25 ºC, com  umidade relativa simultânea compreendida entre os limites de 50  e 55% sempre que as condições externas simultâneas não ultrapassarem os 34 ºC de temperatura e 69% de umidade relativa.
7.2.2.2 - Descrição Da Instalação
O sistema projetado para climatização do prédio é do tipo expansão indireta (água gelada) utilizando Resfriadores de Líquido (Chillers) e condicionadores de ar (Fan Coils e Unidades Hiidrônicas). O sistema de água gelada será composto por dois circuitos: o primário que atenderá aos Resfriadores de Líquido (Chillers) e o secundário que atenderá aos condicionadores de ar . O circuito primário será composto de uma bomba centrífuga para cada Resfriador de Líquido (Chillers) e uma bomba reserva que atenderá aos dois Resfriadores de Líquido (Chillers). O circuito secundário atenderá a distribuição de água gelada de todo o prédio, e será composto de duas bombas centrífugas, sendo uma operacional e uma reserva, com variação de vazão em função da temperatura de retorno da água gelada, sendo comandada por um transdutor de temperatura que acionará um inversor de freqüência para variar a velocidade do motor elétrico de acionamento da bomba centrífuga secundária em operação.
Os ambientes serão climatizados por meio de unidades condicionadoras do tipo Fancoletes ambientes (unidades hidrônicas) com acionamento através de controladores com fio para liga e desligar o equipamento e controlar a temperatura e velocidade de insuflamento e acionará o controle da vazão de água gelada por meio de válvulas controladoras de fluxo de três vias do tipo “on-off”.
A renovação de ar dos ambientes obedecerá os critérios estabelecidos pela ANVISA e pela norma ABNT NBR 16401-2008, e será efetuada por meio de unidades condicionadoras do tipo dutadas (Fan Coil), com 100% de ar exterior. Estas unidades deverão ter filtragem dupla descartável conforme determina a Norma ABNT NBR 16401-2008, com pré filtros grossos classe G4 (EN 779) com impregnação antimicrobiana e filtros finos classe F5 (EN 779), e as casas de máquinas deverão dispor de tomadas de ar exterior do tipo completa, com tela contra a entrada de insetos, filtro grosso descartável classe G4 (EN 779) e registro para regulagem de vazão. As unidades condicionadoras (Fan Coil) deverão ter um controlador digital de temperatura, para manter a temperatura de insuflamento em 22 ºC ± 2  ºC, que acionará o controle de vazão de água gelada  por meio  de  uma  válvula controladora de  fluxo de três vias do  tipo  proporcional.  As  unidades  condicionadoras  ( Fan Coil)  deverão  ter  bancos  de 
resistência para controle da umidade do ar de insuflamento em 50 % ± 5%., comandadas por umidostatos. Para cada nave do prédio, deverá ser instalada uma unidade condicionadora (Fan Coil) que efetuará a distribuição do ar de renovação para os ambientes através de dutos construídos em chapas aço galvanizadas com isolamento com mantas de lã de vidro na espessura de 38 mm, com proteção externa de filme de alumínio (ref. ISOFLEX-RT 1.0 – ISOVER – SANTA MARINA ou equivalente técnico) que deverão ser coladas à todas as superfícies dos dutos com polímeros de alta qualidade, de modo a formar uma barreira térmica impedindo a condensação.
Todas as tubulações hidráulicas de água gelada deverão ser de PVC tipo soldável para classe de pressão 7,5 Kgf/cm2 (ref. Linha soldável  Tigre ou equivalente técnico) para diâmetros de 20 mm até 50 mm, e para diâmetros entre 60 e 200 mm, deverão ser de PVC do tipo ponta e bolsa soldável para classe de pressão 10 Kgf/cm2 (ref.  PBS Tigre ou equivalente técnico), segundo a norma ABNT NBR 5626, com conexões soldadas com adesivo especifico apropriado.
A rede hidráulica e de drenagem dos Fan Coils e Fancoletes devem ser isoladas com espuma elastomérica de células fechadas, ref. Armaflex AF ou equivalente com espessura técnica crescente, fator de resistência à difusão de vapor de água maior ou igual a 7000, apresentando comportamento ao fogo, categoria M-1 (“não propagante de chama”) conforme norma UNE 23727 categoria B-1 DIN 4102, e não deve conter CFC. A condutividade térmica deve ser 0,035 W(m.K) para temperaturas por volta de 0 ºC. Nos locais expostos ao tempo, deverão ser revestidos com alumínio liso na espessura de 0,75 mm
7.2.2.3 Escopo De Fornecimento
O sistema será constituído basicamente por:
001- 
02 (uma) unidades resfriadoras de água 
002- 
05 (cinco) bombas para circulação de água gelada
003- 
150 (cento e cinquenta) unidades condicionadoras tipo fancolete hidrônico.
004- 
14 (quatorze) unidades do tipo fan coil modulares.
005- 
Rede hidráulica de água gelada.
006- 
Interligações elétricas.
007- 
Quadro elétrico
008- 
Linhas de drenagem.
009- 
Controles
010- 
Válvulas de balanceamento
7.2.3-  Características Técnicas
7.2.3.1- Unidade Resfriadora De Água
                        Os Resfriadores de Líquido (Chillers) foram especificados motivados pela versatilidade operacional, facilidade e baixos custos de operação, manutenção preventiva e corretiva,  do tipo com condensação a ar, composto de 9 (nove)  compressores tipo “Scroll” por unidade de Resfriador de Líquido, com serpentinas condensadoras com aletas tipo “Gold Coated” para proteção contra oxidação em ambientes com alta salinidade, ventiladores axiais de alta performance e deverão terf um nível de ruído máximo de 80 dBA, módulo de gerenciamento de energia, partida com “Soft Start” e com atenuadores de ruído para os compressores. Os “Chillers” deverão utilizar fluído frigorígeno dos tipos R 410 A, que são gases que não atacam a camada de ozônio. Os “Chillers”, como esta previsto no projeto apresentado, deverão ficar posicionados no nível da cobertura do prédio. A especificação dos equipamentos principais (“Chillers”) de utilizar o fluido frigorígeno R 410 A é motivada pela preocupação em não atacar a camada de ozônio, uma vez que o fluido frigorígeno R 22 (HCFC22), largamente utilizado no
momento em equipamentos de ar condicionado, apesar de ter um nível de ataque baixo (R 22 = 0,55 // R 11 = 1,0), mas mesmo assim ataca a camada de ozônio.
O fluido frigorígeno R 410 A especificado não tem possibilidade de ataque à camada de ozônio, porque são misturas de fluidos compostos por HFC (Hidro-Fluor-Carbono) R 410 A = HFC 32 + HFC 125, portanto isento de CFC (Cloro-Fluor-Carbono), e com isto já estaremos atendendo a convenção de Viena (1985) e ao Protocolo de Montreal (1987) do qual o Brasil é signatário, segundo decreto lei nº 99.280 de 06/06/90. 
Possuirão as seguintes características técnicas:
- Condensação: a ar
- Capacidade efetiva: 214,4 TR
- Vazão de água gelada: 118 m3/h
- Compressores: Scroll
- Quantidade: 02
7.2.3.2 - Bombas De Água Gelada

Estão projetadas 05 (cinco) bombas centrífugas para o sistema de distribuição de água gelada, sendo 03 (três) para o circuito primário (duas operacionais e uma reserva) e 02 (duas) para o circuito secundário (uma operacional e uma reserva), que terão variação de vazão em função da temperatura de retorno da água gelada, sendo comandadas por um transdutor de temperatura que acionará um inversor de freqüência para variar a velocidade do motor elétrico de acionamento da bomba centrífuga secundária em operação. 
As bombas centrífugas deverão ser do tipo horizontal bipartidas radialmente com um estágio, com sucção simples e descarga vertical para cima. A vedação entre o eixo e a bomba deverá ser do tipo selo mecânico. Os rolamentos deverão ser do tipo auto-compensadores de esferas, montados em caixas com lubrificação em banho de óleo ( tipo SAE 20 ou 30). O rotor deverá ser do tipo fechado de sucção simples. O rotor e corpo deverão ser construídos em ferro fundido ASTM A48CL30 e o eixo em aço SAE 1045. O acoplamento entre o motor elétrico e a bomba deverá ser direto do tipo luva elástica (acoplamento de pinos com buchas revestidas de borracha). O motor elétrico de acionamento deverá se do tipo TFVE IP 55, classe F, tripolar, 220 V, 60 Hz. O conjunto motor/bomba deverá ser fornecido pelo fabricante, montado em uma base executada com chapas de aço soldadas, com pintura eletrostática para proteção contra corrosão.
Possuirão as seguintes características técnicas:
SISTEMA PRIMÁRIO
- Vazão de água gelada: 118 m3/h
- Altura manométrica de elevação: 20 mca
- Rotação: 1.750 rpm
- Motor: 15 cv
- Alimentação elétrica: 220V/60 Hz/3F+N
- Quantidade: 03
SISTEMA SECUNDÁRIO
- Vazão de água gelada: 235 m3/h
- Altura manométrica de elevação: 40 mca
- Rotação: 1.750 rpm
- Motor: 50cv
- Alimentação elétrica: 220V/60 Hz/3F+N
- Quantidade: 02
7.2.3.3- Fancoletes Hidrônicos
Foram previstas 150 (cento e cinquenta) unidades condicionadoras do tipo fan coil hidrônico, sendo 149 do tipo console e uma do tipo Hi-wall, todas para insuflamento direto nos ambientes, operados por controles remotos individuais com fio.
Serão constituídas basicamente por módulo ventilador e módulo trocador de calor, providas de filtros de tela plástica laváveis, cada unidade inserida em um único gabinete metálico ou plástico reforçado. A “fachada” será contruída em plástico de alta resistência
Os ventiladores serão do  tipo Sirocco, com pás voltadas para frente,  acionados diretamente por motores elétricos a indução, 220V, monofásicos1F + N.
As  serpentinas  serão  construídas em tubos de cobre paralelos,  com aletas em alumínio, 
Com espaçamento máximo de 18 aletas por polegada fixadas por expansão mecânica dos tubos. 
As  cabeceiras serão construídas em chapas de alumínio anodizado.
Os  coletores e distribuidores serão construídos com tubos de cobre.
As bandejas de recolhimento da água de  condensação deverão ter caimento para o lado da drenagem. Quando metálicas, deverão ter isolamento térmico e tratamento contra corrosão.
7.2.3.4- Fan Coils Modulares
Foram previstas 14 (quatorze) unidades condicionadoras do tipo fan coil modulares, para insuflamento através de redes de dutos,  para operação com 100% de ar externo, com a finalidade de renovar o ar dos ambientes climatizados, operadas por controles remotos individuais com fio.
Serão constituídas basicamente por: 
· módulos de ventilação, equipados com ventiladores do tipo Sirocco, de dupla aspiração com pás voltadas para frente,  acionados por motores elétricos a indução, 220V, 3F + N, através de polias e correias em V flexíveis.
· módulos trocadores de calor, equipados com serpentinas construídas em tubos de cobre de 1/2” com 14 aletas de alumínio corrugado por polegada, com 6 ou 8 filas, conforme a necessidade de cada ambiente.
· módulos de filtragem, equipados com filtros planos – classe G4 (NBR 16401-3:2008) – em manta de fibra de vidro de densidade progressiva e filtros de bolsas – classe F5 (NBR 16401-3:2008) –  em manta de fibra sintética no formato de bolsas termosoldadas, impregnadas de substância antimicrobiana.
Todas as unidades deverão ser equipadas com resistências de (re)aquecimento, controladas por termostatos de operação, termostatos limite e chaves de fluxo de ar. 
7.2.3.5 - Rede Hidraulica Para Àgua Gelada
Todas as tubulações hidráulicas de água gelada deverão ser de PVC tipo soldável para classe de pressão de 7,5 Kgf/cm2 ( Ref. Linha soldável Tigre ou equivalente técnico) para diâmetros de 20 a 50 mm e para diâmetros entre 60 e 200 mm deverão ser de PVC do tipo ponta e bolsa soldável para classe de pressão de 10 Kgf/cm2 ( ref. PBS Tigre ou equivalente técnico), segundo a norma ABNT NBR 5626, com conexões soldadas com adesivo específico apropriado.
A rede hidráulica e de drenagem dos Fan Coils e Fancoletes devem ser isoladas com espuma elastomérica de células fechadas, Ref. Armaflex AF ou equivalente com espessura técnica crescente, fator de resistência a difusão de vapor de água maior ou igual a 7000, apresentando comportamento ao fogo, categoria M-1 (“não propagante de chama”) conforme norma UNE 23727 categoria B-1 DIN 4102, e não deve conter CFC. A condutividade térmica deve ser 0,035 W(m.K) para temperaturas por volta de 0 ºC. Nos locais expostos ao tempo, deverão ser revestidos com alumínio liso na espessura de 0,75 mm
7.2.3.6 - Interligações Elétricas
Compreenderão todas as ligações entre as unidades, quadros de alimentação e proteção ou disjuntores e quadros de controle remoto.
Deverão ser executadas segundo as determinações da norma NBR 5410-2005 da ABNT.
As pontas dos fios e cabos deverão conter terminais de pressão e anilhas de identificação.
Deverão ser executas em condutores de cobre, conforme norma NBR 7288-1994 da ABNT, com encapamento termoplástico colorido, classe 750 V, com bitolas adequadas para que não ocorram quedas sensíveis de tensão e/ou superaquecimento dos cabos e fios.                                                    
Até a bitola de 1,0 mm2, deverão ser utilizados condutores de malha fina do tipo flexíveis. Os cabos de comando deverão ser multipolares do tipo “PP”.
Os eletrodutos  deverão ser de PVC , segundo as normas NBR 6233-1980 e NBR 15465-2088, da ABNT. 
As caixas de passagem deverão ser blindadas e galvanizadas.
As ligações finais entre condutores, quadros elétricos e equipamentos, deverão ser em eletrodutos flexíveis do tipo "seal tube", sendo os terminais numerados e fixados por parafusos de latão ou cobre.
7.2.3.7- Quadro Elétrico
Obedecerá as características construtivas, conforme NEMA 1-A (uso geral com gaxeta).
 
Deverá ser do tipo metal enclosed conforme ABNT, construído em chapa de aço 14 USG, provido de vedação IP-40, em estrutura auto-portante de perfilados de ferro bitola 11 USG. As portas de acesso deverão ter fechadura tipo Yale ou equivalente técnico.
 
A estrutura do cubículo deverá ser constituída de perfis de aço tipo “U” totalmente aparafusada formando um sistema rígido e de grande resistência mecânica.
 
As chapas de fechamento dos cubículos deverão ser em chapa de aço de bitola mínima de 14 USG.
Todo o quadro deverá sofrer pré-tratamento anti-corrosivo.
Pequenas peças metálicas como parafusos, porcas, arruelas e acessórios deverão ser bicromatizados.
A pintura dos cubículos deverá ser com sistema eletrostático a pó.
A tinta deverá ser do tipo pó texturizado na cor cinza Munsell N6,5 com espessura média de 90 micra (mínimo 80 micra).
Os barramentos serão executados em barras de cobre eletrolítico 99,99% de pureza.   
Nos pontos de ligação serão banhados com líquido de pratear. No restante do barramento, serão pintados ou protegido por capa de PVC.
Os barramentos serão dimensionados para corrente nominal. 
Serão trifásicos, com neutro, considerado como se o barramento fosse de barras lisas e sem pintura.
O barramento será dimensionado também para os esforços    eletromecânicos, decorrentes de curto circuito.
As junções do barramento principal serão feitas com parafusos passantes, sendo os pontos de contato previamente prateados.
Os quadros deverão possuir uma barra de terra, dimensões compatíveis com o sistema instalado na parte inferior do quadro e correndo toda a extensão do mesmo.
A barra deverá possuir, no mínimo, dois terminais para conexão à malha de aterramento, através de cabo.
As proteções para distribuição dos alimentadores serão do tipo classe 600V, corrente alternada, com indicação de referência: SIEMENS, KLOCKNER-MOELLER ou TERASAKI.
A capacidade de ruptura mínima dos disjuntores e seccionadores deverá ser conforme corrente de curto-circuito, no barramento dos quadros.
As derivações deverão ser realizadas com barras de cobre ou cabo flexível, antiflama, bitola mínima de 2,5mm2, para força, comando e sinalização.
Os cabos serão ligados ao barramento com parafusos passantes e acabados com terminais.
Todos os cabos serão identificados através de anilhas.
O revestimento termoplástico deverá ter cores conforme norma ABNT.
            
O quadro será montado na casa de máquinas central, contendo:
· disjuntor sem elemento de proteção para seccionamento geral
· barramento de distribuição de cobre eletrolítico
· disjuntor com proteção magnética
· chaves de partida com relés de proteção contra sobrecarga
· botoeiras e lâmpadas de sinalização
· ligação para comando a distância
· amperímetro
· voltímetro
· placas de identificação
· contatores e bornes para interligação com o sistema de automação predial banco de   capacitores automático.

(*) Nota.: o dimensionamento do banco de capacitores automático para o quadro geral da central de água gelada, devera ser efetuado após a energização do painel, de modo a ser otimizado o respectivo dimensionamento para um fator de potência final de 0,95. valor nominal de potência do banco de capacitores, bem como a proteção geral e o circuito alimentador deverão ser dimensionados conjuntamenete com o projeto elétrico da central de água gelada, sendo que os mesmos deverão ser confirmados futuramente, após a energização do painel.

7.2.4 – Linhas De Drenagem
As linhas de drenagem serão executada em tubos de PVC soldáveis de diam. 20 mm. 
As interligações das linhas com as bandejas dos equipamentos serão feitas com mangueiras flexíveis com espessura de parede suficiente para se evitar dobras que poderão prejudicar o fluxo do condensado. Caso seja necessário criar uma rede de coleta, observar a bitola adequada. Tais linhas deverão ser isoladas térmicamente, conforme citado no item 4.5, para se evitar possíveis focos de condensação. As linhas deverão descarregar em ralos sifonados para o bloqueio de odores.
7.2.5- Controles De Temperatura
O sistema deverá  possuir  controle  automático  de  temperatura dos ambientes condicionados, através de válvulas de três vias de ação proporcional para os fan coils e on-off para os fancoletes hidrônicos, instaladas nas linhas de  retorno de água gelada, controladas por termostatos eletrônicos,  de simples estágio, instalados nas unidades condicionadoras, junto ao retorno do ar dos ambientes.
Cada conjunto será composto por:
· Válvula de três vias
· Acoplamento
· Sensor de temperatura
· Servo motor
· Transformador
7.2.6 – Válvulas De Balanceamento
Serão de fabricação Tour & Andersson, ou equivalente técnico, modelo de referencia STAD, - classe de pressão PN 20, constituída basicamente por corpo metálico resistente a abrasão e a corrosão, com pontos de tomada de alta e baixa pressão por agulha, auto-vedantes e volante equipado com leitura digital que garanta um balanceamento preciso e direto, instaladas nas linhas de alimentação e retorno de água gelada.
Deverá possuir as seguintes funções: 
· Balanceamento
· Pré-ajuste
· Medição
· Bloqueio
7.2.7-  Mão De Obra E Supervisão Técnica
A empresa instaladora deverá fornecer toda a mão de obra para execução dos serviços, feita por pessoal comprovadamente especializado.  As instalações deverão ser supervisionadas por um engenheiro mecânico que deverá permanecer na obra desde o início até o start up dos equipamentos. A empresa contratada, no final da obra, deverá apresentar o as built das instalações.
7.3-  CLIMATIZACAO – AR CONDICIONADO - 
BLOCO B
Apresentaremos a seguir os critérios técnicos para a instalação de um sistema de climatização para conforto ambiental, através da instalação de um sistema de ar condicionado a ser implantado no Bloco B da Universidade Federal Fluminense, situada em Campos dos Goytacazes - RJ.
7.3.1 Bases Do Projeto 
7.3.1.1 Normas Técnicas
Na elaboração do projeto foram adotadas as normas técnicas e recomendações  da ABNT "Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas"  (NBR 16401-2008, NBR 5410 e normas correlatas, na portaria nº 3.523 de 28/08/98 do Ministério da Saúde e Resolução nº 09 de 16/01/2003 da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária)”, ASHRAE "American Society of Heating Refrigerating and Air Conditioning Engineers" e da SMACNA “Steel Metal Air Conditioning Contractors National Association”.
7.3.1.2 - Descrição Da Edifício
Trata-se de um edifício construído em alvenaria, com fachadas principais voltadas para SE e NO, composto por pavimento térreo, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º  e pavimento técnico (cobertura). 
O pé direito livre será de 3,00 m. A área envidraçada será protegida por brizes metálicos horizontais inclinados a 45º para a redução da insolação direta. 
As paredes externas serão de blocos ou tijolos de barro de oito furos, revestidas interna e externamente com reboco de argamassa. 
As divisões internas serão feitas em alvenaria ou gesso acartonado. 
O forro será de gesso, rebaixado para passagem das tubulações e fiações necessárias.
A iluminação artificial será feita por lâmpadas fluorescentes.
7.3.2- Parâmetros Considerados
Na elaboração do projeto de climatização para conforto ambiental, foram considerados os seguintes parâmetros:
7.3.2.1-Considerações Preliminares
	Latitude sul
	21° 44’ 45”

	Longitude oeste
	41° 19’ 52”

	Altitude
	13 m

	Variação diária de temperatura
	6,1° C

	Horários estudados
	9:00/13:00/16:00


7.3.2.2 -Condicões Externas
	Temperatura de bulbo seco
	34,0  ºC

	Temperatura de bulbo úmido
	28,8 ºC

	Umidade relativa
	69,0  %

	Umidade específica
	23,4 g/Kg

	Ponto de orvalho
	27,5  ºC


7.3.2.3-Condições Internas
	Temperatura de bulbo seco
	23,0  ºC

	Temperatura de bulbo úmido
	16,1  ºC

	Umidade relativa
	50,0   %

	Umidade específica
	8,8 g/Kg

	Ponto de orvalho
	11,9  ºC


7.3.3 Fontes Internas De Calor
7.3.3.1 Pessoas
	Ambiente
	Taxa  de
ocupação
	Tipo atividade
	Calor sensível (W/pessoa)
	(Calor latente (W/pessoa)

	Todos 
	Conf. layout
	Sentadas
	70,0
	45,0


  7.3.3.2 Iluminação
	Ambiente
	Taxa de iluminação (W/m2)

	Todos 
	16


7.3.3.3  Renovação De Ar
	Ambiente
	Taxa de renovação (m3/h/pessoa)

	todos
	27


7.3.3.4 - Carga Térmica
	Carga térmica total: 
	403,29 TR = 1.209.876 Kcal/h


7.3.4- Características Da Instalação
7.3.4.5 Finalidade             
O condicionador de ar deverá ter  características e capacidade adequada para promover o resfriamento, a filtragem e a desumidificação do ar ambiente durante todo o ano, mantendo os recintos condicionados nas  condições  usuais de conforto térmico, com controle de temperatura. A temperatura ambiente deverá ser mantida entre os limites de 23 e 25 ºC, com  umidade relativa simultânea compreendida entre os limites de 50  e 55% sempre que as condições externas simultâneas não ultrapassarem os 34 ºC de temperatura e 69% de umidade relativa.
7.3.4.6- Descrição Da Instalação
O sistema projetado para climatização do prédio é do tipo expansão indireta (água gelada) utilizando Resfriadores de Líquido (Chillers) e condicionadores de ar (Fan Coils e Unidades Hiidrônicas). O sistema de água gelada será composto por dois circuitos: o primário que atenderá aos Resfriadores de Líquido (Chillers) e o secundário que atenderá aos condicionadores de ar . O circuito primário será composto de uma bomba centrífuga para cada Resfriador de Líquido (Chillers) e uma bomba reserva que atenderá aos dois Resfriadores de Líquido (Chillers). O circuito secundário atenderá a distribuição de água gelada de todo o prédio, e será composto de duas bombas centrífugas, sendo uma operacional e uma reserva, com variação de vazão em função da temperatura de retorno da água gelada, sendo comandada por um transdutor de temperatura que acionará um inversor de freqüência para variar a velocidade do motor elétrico de acionamento da bomba centrífuga secundária em operação.
 
Os ambientes serão climatizados por meio de unidades condicionadoras do tipo Fancoletes ambientes (unidades hidrônicas) com acionamento através de controladores com fio para liga e desligar o equipamento e controlar a temperatura e velocidade de insuflamento e acionará o controle da vazão de água gelada por meio de válvulas controladoras de fluxo de três vias do tipo “on-off”.
 
A renovação de ar dos ambientes obedecerá os critérios estabelecidos pela ANVISA e pela norma ABNT NBR 16401-2008, e será efetuada por meio de unidades condicionadoras do tipo dutadas (Fan Coil), com 100% de ar exterior. Estas unidades deverão ter filtragem dupla descartável conforme determina a Norma ABNT NBR 16401-2008, com pré filtros grossos classe G4 (EN 779) com impregnação antimicrobiana e filtros finos classe F5 (EN 779), e as casas de máquinas deverão dispor de tomadas de ar exterior do tipo completa, com tela contra a entrada de insetos, filtro grosso descartável classe G4 (EN 779) e registro para regulagem de vazão. As unidades condicionadoras (Fan Coil) deverão ter um controlador digital de temperatura, para manter a temperatura de insuflamento em 22 ºC ± 2  ºC, que acionará o controle de vazão de água gelada por meio de uma válvula controladora de fluxo de três vias do tipo proporcional. As unidades condicionadoras (Fan Coil) deverão ter bancos de resistência para controle da umidade do ar de insuflamento em 50 % ± 5%., comandadas por umidostatos. Para cada nave do prédio, deverá ser instalada uma unidade condicionadora (Fan Coil) que efetuará a distribuição do ar de renovação para os ambientes através de dutos construídos em chapas aço galvanizadas com isolamento com mantas de lã de vidro na espessura de 38 mm, com proteção externa de filme de alumínio (ref. ISOFLEX-RT 1.0 – ISOVER – SANTA MARINA ou equivalente técnico) que deverão ser coladas à todas as superfícies dos dutos com polímeros de alta qualidade, de modo a formar uma barreira térmica impedindo a condensação.
 
Todas as tubulações hidráulicas de água gelada deverão ser de PVC tipo soldável para classe de pressão 7,5 Kgf/cm2 (ref. Linha soldável  Tigre ou equivalente técnico) para diâmetros de 20 mm até 50 mm, e para diâmetros entre 60 e 200 mm, deverão ser de PVC do tipo ponta e bolsa soldável para classe de pressão 10 Kgf/cm2 (ref.  PBS Tigre ou equivalente técnico), segundo a norma ABNT NBR 5626, com conexões soldadas com adesivo especifico apropriado.
 
A rede hidráulica e de drenagem dos Fan Coils e Fancoletes devem ser isoladas com espuma elastomérica de células fechadas, ref. Armaflex AF ou equivalente com espessura técnica crescente, fator de resistência à difusão de vapor de água maior ou igual a 7000, apresentando comportamento ao fogo, categoria M-1 (“não propagante de chama”) conforme norma UNE 23727 categoria B-1 DIN 4102, e não deve conter CFC. A condutividade térmica deve ser 0,035 W(m.K) para temperaturas por volta de 0 ºC. Nos locais expostos ao tempo, deverão ser revestidos com alumínio liso na espessura de 0,75 mm
7.3.5 Escopo De Fornecimento
O sistema será constituído basicamente por:
001-
02 (uma) unidades resfriadoras de água 
002- 
05 (cinco) bombas para circulação de água gelada
003- 
156 (cento e cinqüenta e seis) unidades condicionadoras tipo fancoletel  hidrônico.
004- 
14 (quatorze) unidades do tipo fan coil modulares.
005-
Rede hidráulica de água gelada.
006- 
Interligações elétricas.
007- 
Quadro elétrico
008- 
Linhas de drenagem.
009- 
Controles
010- 
Válvulas de balanceamento
7.3.6 Características Técnicas
7.3.6.1- Unidade Resfriadora De Água
Os Resfriadores de Líquido (Chillers) foram especificados motivados pela versatilidade operacional, facilidade e baixos custos de operação, manutenção preventiva e corretiva,  do tipo com condensação a ar, composto de 9 (nove)  compressores tipo “Scroll” por unidade de Resfriador de Líquido, com serpentinas condensadoras com aletas tipo “Gold Coated” para proteção contra oxidação em ambientes com alta salinidade, ventiladores axiais de alta performance e deverão terf um nível de ruído máximo de 80 dBA, módulo de gerenciamento de energia, partida com “Soft Start” e com atenuadores de ruído para os compressores. Os “Chillers” deverão utilizar fluído frigorígeno dos tipos R 410 A, que são gases que não atacam a camada de ozônio. Os “Chillers”, como esta previsto no projeto apresentado, deverão ficar posicionados no nível da cobertura do prédio. A especificação dos equipamentos principais (“Chillers”) de utilizar o fluido frigorígeno R 410 A é motivada pela preocupação em não atacar a camada de ozônio, uma vez que o fluido frigorígeno R 22 (HCFC22), largamente utilizado no momento em equipamentos de ar condicionado, apesar de ter um nível de ataque baixo (R 22 = 0,55 // R 11 = 1,0), mas mesmo assim ataca a camada de ozônio.
O fluido frigorígeno R 410 A especificado não tem possibilidade de ataque à camada de ozônio, porque são misturas de fluidos compostos por HFC (Hidro-Fluor-Carbono) R 410 A = HFC 32 + HFC 125, portanto isento de CFC (Cloro-Fluor-Carbono), e com isto já estaremos atendendo a convenção de Viena (1985) e ao Protocolo de Montreal (1987) do qual o Brasil é signatário, segundo decreto lei nº 99.280 de 06/06/90. 
Possuirão as seguintes características técnicas:
- Condensação: a ar
- Capacidade efetiva: 214,4 TR
- Vazão de água gelada: 121 m3/h
- Compressores: Scroll
- Quantidade: 02
7.3.6.2- Bombas De Água Gelada
Estão projetadas 05 (cinco) bombas centrífugas para o sistema de distribuição de água gelada, sendo 03 (três) para o circuito primário (duas operacionais e uma reserva) e 02 (duas) para o circuito secundário (uma operacional e uma reserva), que terão variação de vazão em função da temperatura de retorno da água gelada, sendo comandadas por um transdutor de temperatura que acionará um inversor de freqüência para variar a velocidade do motor elétrico de acionamento da bomba centrífuga secundária em operação. 
As bombas centrífugas deverão ser do tipo horizontal bipartidas radialmente com um estágio, com sucção simples e descarga vertical para cima. A vedação entre o eixo e a bomba deverá ser do tipo selo mecânico. Os rolamentos deverão ser do tipo auto-compensadores de esferas, montados em caixas com lubrificação em banho de óleo ( tipo SAE 20 ou 30). O rotor deverá ser do tipo fechado de sucção simples. O rotor e corpo deverão ser construídos em ferro fundido ASTM A48CL30 e o eixo em aço SAE 1045. O acoplamento entre o motor elétrico e a bomba deverá ser direto do tipo luva elástica (acoplamento de pinos com buchas revestidas de borracha). O motor elétrico de acionamento deverá se do tipo TFVE IP 55, classe F, tripolar, 220 V, 60 Hz. O conjunto motor/bomba deverá ser fornecido pelo fabricante, montado em uma base executada com chapas de aço soldadas, com pintura eletrostática para proteção contra corrosão.
Possuirão as seguintes características técnicas:
SISTEMA PRIMÁRIO
- Vazão de água gelada: 
               121 m3/h
- Altura manométrica de elevação: 
    20 mca
- Rotação: 



1.750 rpm
- Motor:




     15 cv
- Alimentação elétrica: 


220V/60 Hz/3F+N
- Quantidade: 



03
SISTEMA SECUNDÁRIO
- Vazão de água gelada:

 242 m3/h
- Altura manométrica de elevação: 
   40 mca
- Rotação: 



1.750 rpm
- Motor: 



    50cv
- Alimentação elétrica: 


220V/60 Hz/3F+N
- Quantidade: 
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7.3.6.3 - Fancoletes Hidrônicos
Foram previstas 156 (cento e cinqüenta e seis) unidades condicionadoras do tipo fancolete hidrônico, sendo 126 do tipo console, 7 do tipo Hi-wall e 23 do tipo cassete, todas para insuflamento direto nos ambientes, operados por controles remotos individuais com fio.
Serão constituídas basicamente por módulo ventilador e módulo trocador de calor, providas de filtros de tela plástica laváveis, cada unidade inserida em um único gabinete metálico ou plástico reforçado. A “fachada” será contruída em plástico de alta resistência
Os ventiladores serão do  tipo Sirocco, com pás voltadas para frente,  acionados diretamente por motores elétricos a indução, 220V, monofásicos1F + N.
As  serpentinas  serão  construídas em tubos de cobre paralelos,  com aletas em alumínio, 
Com espaçamento máximo de 18 aletas por polegada fixadas por expansão mecânica dos tubos. 
As  cabeceiras serão construídas em chapas de alumínio anodizado.
Os  coletores e distribuidores serão construídos com tubos de cobre.
As bandejas de recolhimento da água de  condensação deverão ter caimento para o lado da drenagem. Quando metálicas, deverão ter isolamento térmico e tratamento contra corrosão.
7.3.6.4- Fan Coils Modulares
Foram previstas 14 (quatorze) unidades condicionadoras do tipo fan coil modulares, para insuflamento através de redes de dutos,  para operação com 100% de ar externo, com a finalidade de renovar o ar dos ambientes climatizados, operadas por controles remotos individuais com fio.
Serão constituídas basicamente por: 
· módulos de ventilação, equipados com ventiladores do tipo Sirocco, de dupla aspiração com pás voltadas para frente,  acionados por motores elétricos a indução, 220V, 3F + N, através de polias e correias em V flexíveis.
· módulos trocadores de calor, equipados com serpentinas construídas em tubos de cobre de 1/2” com 14 aletas de alumínio corrugado por polegada, com 6 ou 8 filas, conforme a necessidade de cada ambiente. A estes módulos serão acoplados porta-filtros equipados com pré-filtros planos – classe G4 (NBR 16401-3:2008) – em manta de fibra de vidro de densidade progressiva e filtros finos – classe F5 (NBR 16401-3:2008) –  em manta de fibra sintética plissada com tela de alumínio no lado da saída do ar, impregnadas de substância antimicrobiana.
Todas as unidades deverão ser equipadas com resistências de (re)aquecimento, controladas por termostatos de operação, termostatos limite e chaves de fluxo de ar. 
7.3.6.5 - Rede Hidraulica Para Àgua Gelada
Todas as tubulações hidráulicas de água gelada deverão ser de PVC tipo soldável para classe de pressão de 7,5 Kgf/cm2 ( Ref. Linha soldável Tigre ou equivalente técnico) para diâmetros de 20 a 50 mm e para diâmetros entre 60 e 200 mm deverão ser de PVC do tipo ponta e bolsa soldável para classe de pressão de 10 Kgf/cm2 ( ref. PBS Tigre ou equivalente técnico), segundo a norma ABNT NBR 5626, com conexões soldadas com adesivo específico apropriado.
A rede hidráulica e de drenagem dos Fan Coils e Fancoletes devem ser isoladas com espuma elastomérica de células fechadas, Ref. Armaflex AF ou equivalente com espessura técnica crescente, fator de resistência a difusão de vapor de água maior ou igual a 7000, apresentando comportamento ao fogo, categoria M-1 (“não propagante de chama”) conforme norma UNE 23727 categoria B-1 DIN 4102, e não deve conter CFC. A condutividade térmica deve ser 0,035 W(m.K) para temperaturas por volta de 0 ºC. Nos locais expostos ao tempo, deverão ser revestidos com alumínio liso na espessura de 0,75 mm
7.3.6.6 - INTERLIGAÇÕES ELÉTRICAS
Compreenderão todas as ligações entre as unidades, quadros de alimentação e proteção ou disjuntores e quadros de controle remoto.
Deverão ser executadas segundo as determinações da norma NBR 5410-2005 da ABNT.
As pontas dos fios e cabos deverão conter terminais de pressão e anilhas de identificação.
Deverão ser executas em condutores de cobre, conforme norma NBR 7288-1994 da ABNT, com encapamento termoplástico colorido, classe 750 V, com bitolas adequadas para que não ocorram quedas sensíveis de tensão e/ou superaquecimento dos cabos e fios.                                                    
Até a bitola de 1,0 mm2, deverão ser utilizados condutores de malha fina do tipo flexíveis. Os cabos de comando deverão ser multipolares do tipo “PP”.
Os eletrodutos  deverão ser de PVC , segundo as normas NBR 6233-1980 e NBR 15465-2088, da ABNT. 
As caixas de passagem deverão ser blindadas e galvanizadas.
As ligações finais entre condutores, quadros elétricos e equipamentos, deverão ser em eletrodutos flexíveis do tipo "seal tube", sendo os terminais numerados e fixados por parafusos de latão ou cobre.
7.3.6.7 - Quadro Elétrico
Obedecerá as características construtivas, conforme NEMA 1-A (uso geral com gaxeta).
 
Deverá ser do tipo metal enclosed conforme ABNT, construído em chapa de aço 14 USG, provido de vedação IP-40, em estrutura auto-portante de perfilados de ferro bitola 11 USG. As portas de acesso deverão ter fechadura tipo Yale ou equivalente técnico.
 
A estrutura do cubículo deverá ser constituída de perfis de aço tipo “U” totalmente aparafusada formando um sistema rígido e de grande resistência mecânica.
 
As chapas de fechamento dos cubículos deverão ser em chapa de aço de bitola mínima de 14 USG.
Todo o quadro deverá sofrer pré-tratamento anti-corrosivo.
Pequenas peças metálicas como parafusos, porcas, arruelas e acessórios deverão ser bicromatizados.
 
A pintura dos cubículos deverá ser com sistema eletrostático a pó.
A tinta deverá ser do tipo pó texturizado na cor cinza Munsell N6,5 com espessura média de 90 micra (mínimo 80 micra).
Os barramentos serão executados em barras de cobre eletrolítico 99,99% de pureza. Nos pontos de ligação serão banhados com líquido de pratear. No restante do barramento, serão pintados ou protegido por capa de PVC.
Os barramentos serão dimensionados para corrente nominal. 
Serão trifásicos, com neutro, considerado como se o barramento fosse de barras lisas e sem pintura.
O barramento será dimensionado também para os esforços    eletromecânicos, decorrentes de curto circuito.
As junções do barramento principal serão feitas com parafusos passantes, sendo os pontos de contato previamente prateados.
Os quadros deverão possuir uma barra de terra, dimensões compatíveis com o sistema instalado na parte inferior do quadro e correndo toda a extensão do mesmo.
A barra deverá possuir, no mínimo, dois terminais para conexão à malha de aterramento, através de cabo.
As proteções para distribuição dos alimentadores serão do tipo classe 600V, corrente alternada, com indicação de referência: SIEMENS, KLOCKNER-MOELLER ou TERASAKI.
A capacidade de ruptura mínima dos disjuntores e seccionadores deverá ser conforme corrente de curto-circuito, no barramento dos quadros.
As derivações deverão ser realizadas com barras de cobre ou cabo flexível, antiflama, bitola mínima de 2,5mm2, para força, comando e sinalização.
Os cabos serão ligados ao barramento com parafusos passantes e acabados com terminais.
Todos os cabos serão identificados através de anilhas.
O revestimento termoplástico deverá ter cores conforme norma ABNT.
O quadro será montado na casa de máquinas central, contendo:
· disjuntor sem elemento de proteção para seccionamento geral
· barramento de distribuição de cobre eletrolítico
· disjuntor com proteção magnética
· chaves de partida com relés de proteção contra sobrecarga
· botoeiras e lâmpadas de sinalização
· ligação para comando a distância
· amperímetro
· voltímetro
· placas de identificação
· contatores e bornes para interligação com o sistema de automação predial banco de  capacitores automático.
(*) Nota.: o dimensionamento do banco de capacitores automático para o quadro geral da central de água gelada, devera ser efetuado após a energização do painel, de modo a ser otimizado o respectivo dimensionamento para um fator de potência final de 0,95. valor nominal de potência do banco de capacitores, bem como a proteção geral e o circuito alimentador deverão ser dimensionados conjuntamenete com o projeto elétrico da central de água gelada, sendo que os mesmos deverão ser confirmados futuramente, após a energização do painel.

7.3.6.8 – Linhas De Drenagem
As linhas de drenagem serão executada em tubos de PVC soldáveis de diam. 20 mm. 
As interligações das linhas com as bandejas dos equipamentos serão feitas com mangueiras flexíveis com espessura de parede suficiente para se evitar dobras que poderão prejudicar o fluxo do condensado. Caso seja necessário criar uma rede de coleta, observar a bitola adequada. Tais linhas deverão ser isoladas térmicamente, conforme citado no item 4.5, para se evitar possíveis focos de condensação. As linhas deverão descarregar em ralos sifonados para o bloqueio de odores.
7.3.6.9 - Controles De Temperatura
O sistema deverá  possuir  controle  automático  de  temperatura dos ambientes condicionados, através de válvulas de três vias de ação proporcional para os fan coils e on-off para os fancoletes hidrônicos, instaladas nas linhas de  retorno de água gelada, controladas por termostatos eletrônicos,  de simples estágio, instalados nas unidades condicionadoras, junto ao retorno do ar dos ambientes.
Cada conjunto será composto por:
· Válvula de três vias
· Acoplamento
· Sensor de temperatura
· Servo motor
· Transformador
7.3.6.10 – Válvulas De Balanceamento
Serão de fabricação Tour & Andersson, ou equivalente técnico, modelo de referencia STAD, - classe de pressão PN 20, constituída basicamente por corpo metálico resistente a abrasão e a corrosão, com pontos de tomada de alta e baixa pressão por agulha, auto-vedantes e volante equipado com leitura digital que garanta um balanceamento preciso e direto, instaladas nas linhas de alimentação e retorno de água gelada.
Deverá possuir as seguintes funções: 
· balanceamento
· pré-ajuste
· medição
· bloqueio
7.3.7 - Mão De Obra E Supervisão Técnica
A empresa instaladora deverá fornecer toda a mão de obra para execução dos serviços, feita por pessoal comprovadamente especializado.  As instalações deverão ser supervisionadas por um engenheiro mecânico que deverá permanecer na obra desde o início até o start up dos equipamentos. A empresa contratada, no final da obra, deverá apresentar o as built das instalações.
08.00.000 INSTALAÇÕES DE PREVENÇÃO E  COMBATE A INCÊNDIO 
ATUALIZADO POR MEMORIAL DESCRITIVO ESPECÍFICO 
8.1 OBJETIVO 
O levantamento abaixo discorrido visa estabelecer as diretrizes básicas para a execução de serviços de Instalações de Prevenção e Combate a Incêndio. 
8.2 Execução Dos Serviços 
8.2.1 Materiais e Equipamentos 
A inspeção para recebimento de materiais e equipamentos será realizada no canteiro de obras ou local de entrega, através de processo visual. Quando necessário e justificável, o Contratante poderá enviar um inspetor, devidamente qualificado, para testemunhar os métodos de ensaios requeridos pelas Normas Brasileiras. Neste caso o fornecedor ou fabricante deverá ser avisado com antecedência da data em que a inspeção será feita. 
Para o recebimento dos materiais e equipamentos, a inspeção deverá seguir a descrição constante da nota fiscal ou guia de remessa, pedido de compra e respectivas especificações de materiais e serviços. 
A inspeção visual para recebimento dos materiais e equipamentos constituir-se-á, basicamente, no atendimento às observações descritas a seguir, quando procedentes: 
· Verificação da marcação existente, conforme solicitada na especificação de materiais; 
· Verificação da quantidade da remessa; 
· Verificação do aspecto visual, constatando a inexistência de amassaduras, deformações, lascas, trincas, ferrugens e outros defeitos possíveis; 
· Verificação de compatibilização entre os elementos componentes de um determinado material. 
· Os materiais ou equipamentos que não atenderem às condições observadas serão rejeitados. 
· Os materiais sujeitos à oxidação e outros danos provocados pela ação do tempo deverão ser acondicionados em local seco e coberto. Os tubos de PVC, aço, ferro fundido e cobre, deverão ser estocados em prateleiras, separados por diâmetro e tipos característicos, sustentados por tantos apoios quantos forem necessários para evitar deformações causadas pelo peso próprio. As pilhas com tubos com bolsas ou flanges deverão ser formadas de modo a alternar em cada camada a orientação das extremidades. 
· Deverão ser tomados cuidados especiais quando os materiais forem empilhados, de modo a verificar se o material localizado em camadas inferiores suportará o peso nele apoiado. 
8.2.2 Processo Executivo 
Antes do início da montagem das tubulações, a Contratada deverá examinar cuidadosamente o projeto e verificar a existência de todas as passagens e aberturas nas estruturas. A montagem deverá ser executada com as dimensões indicadas no projeto e confirmadas no local de execução dos serviços e obras. Tubulações de PVC somente poderão ser utilizadas em redes enterradas, afastadas de, no mínimo, 1 m dos limites da edificação, conforme detalhes do projeto. 
8.2.2.1 Tubulações Embutidas 
Para a instalação de tubulações embutidas em paredes de alvenaria, os tijolos deverão ser recortados cuidadosamente com talhadeira, conforme marcação prévia dos limites de corte. 
No caso de blocos de concreto, deverão ser utilizadas serras elétricas portáteis, apropriadas para essa finalidade. 
As tubulações embutidas em paredes de alvenaria serão fixadas pelo enchimento do vazio restante nos rasgos com argamassa de cimento e areia. 
Quando indicado em projeto, as tubulações de grande diâmetro, além do referido enchimento, levarão grapas de ferro redondo, em número e espaçamento adequados para manter inalterada a posição do tubo. 
Não será permitida a concretagem de tubulações dentro de colunas, pilares ou outros elementos estruturais. As passagens previstas para as tubulações através de elementos estruturais deverão ser executadas antes da concretagem, conforme indicação no projeto. 
8.2.2.2 Tubulações Aéreas 
As tubulações aparentes serão sempre fixadas nas alvenarias ou estrutura por meio de braçadeiras ou suportes, conforme detalhes do projeto. 
Todas as linhas verticais deverão estar no prumo e as horizontais correrão paralelas às paredes dos prédios, devendo estar alinhadas. As tubulações serão contínuas entre as conexões, sendo os desvios de elementos estruturais e de outras instalações executados por conexões. Na medida do possível, deverão ser evitadas tubulações sobre equipamentos elétricos. 
As travessias de tubos em paredes deverão ser feitas, de preferência, perpendicularmente a elas. 
8.2.2.3 Tubulações Enterradas 
Todos os tubos serão assentados de acordo com o alinhamento, elevação e com a mínima cobertura possível, conforme indicado no projeto. As tubulações enterradas poderão ser assentadas sem embasamento, desde que as condições de resistência e qualidade do terreno o permitam. As tubulações de PVC deverão ser envolvidas por camada de areia grossa, com espessura mínima de 10 cm, conforme os detalhes do projeto. 
A critério da Fiscalização, a tubulação poderá ser assentada sobre embasamento contínuo (berço), constituído por camada de concreto simples ou areia. O reaterro da vala deverá ser feito com material de boa qualidade, isento de entulhos e pedras, em camadas sucessivas e compactadas, conforme as especificações do projeto. 
As redes de tubulações com juntas elásticas serão providas de ancoragens em todas as mudanças de direção, derivações, registros e outros pontos singulares, conforme os detalhes de projeto. 
8.2.2.4 Instalação de Equipamentos 
Todos os equipamentos com bases ou fundações próprias deverão ser instalados antes de iniciada a montagem das tubulações neles conectadas. Os demais equipamentos poderão ser instalados durante a montagem das tubulações. 
Durante a instalação dos equipamentos deverão ser tomados cuidados especiais para o seu perfeito alinhamento e nivelamento. 
8.2.2.5 Meios de Ligação 
8.2.2.5.1 Tubulações de Aço 
8.2.2.5.1.1 Rosqueadas 
O corte de tubulações de aço deverá ser feito em seção reta, por meio de serra própria para corte de tubos. As porções rosqueadas deverão apresentar filetes bem limpos que se ajustarão perfeitamente às conexões, de maneira a garantir perfeita estanqueidade das juntas. 
As roscas dos tubos deverão ser abertas com tarraxas apropriadas, devendo dar-se o acréscimo do comprimento na rosca que deverá ficar dentro das conexões, válvulas ou equipamentos. As juntas rosqueadas de tubos e conexões deverão ser vedadas com fio apropriado de sisal e massa de zarcão calafetador, fita à base de resina sintética própria para vedação, litargirio e glicerina ou outros materiais, conforme especificação do projeto. 
O aperto das roscas deverá ser feito com chaves apropriadas, sem interrupção e sem retornar, para garantir a vedação das juntas. 
8.2.2.5.1.2 Soldadas 
A tubulação de aço, inclusive conexões, poderá ser soldada por sistema de solda elétrica ou sistema de oxiacetileno. Toda solda será executada por soldadores especializados, de acordo com os padrões e requisitos das Normas Brasileiras. 
As conexões serão de aço forjado, conforme especificação de projeto. Nas derivações será proibido, sob quaisquer pretextos, o uso de “bocas-de-lobos” ou “curvas de miter”. As extremidades poderão ser rosqueadas, de encaixe para solda ou chanfradas. 
8.2.2.5.2 Proteção de Tubulações Enterradas 
As tubulações enterradas, exceto as de materiais inertes, deverão receber proteção externa contra a corrosão. As superfícies metálicas deverão estar completamente limpas para receber a aplicação da pintura. 
O sistema de proteção, consistindo em pintura com tintas betuminosas e no envolvimento posterior do tubo com uma fita impermeável para a proteção mecânica da tubulação, deverá ser de acordo com o projeto. 
8.2.2.5.3 Pintura em Tubulações Metálicas 
Todas as tubulações metálicas aéreas, inclusive as galvanizadas, deverão receber proteção e pintura. A espessura da película de tinta necessária para isolar o metal do contato com a atmosfera deverá obedecer à especificação de projeto. 
Deverão ser dadas pelo menos três demãos de tinta, para que se atinja a espessura mínima necessária; cada demão deverá cobrir possíveis falhas e irregularidades das demãos anteriores. 
A tinta de base deverá conter pigmentos para inibir a formação de ferrugem, tais como as tintas de óleo de linhaça com pigmentos de zarcão, óxido de ferro, cromato de zinco e outros. Será de responsabilidade da Contratada o uso de tintas de fundo e de acabamento compatíveis entre si. 
8.2.2.6 Recebimento 
Antes do recebimento das tubulações, será executado o teste hidrostático, visando detectar eventuais vazamentos. 
Esta prova será feita em todas as tubulações a uma pressão nunca inferior a 1.400 KPa, pelo período de 2 horas, ou a 350 KPa acima da pressão estática máxima de trabalho do sistema, quando esta exceder de 1.050 KPa. As pressões dos ensaios hidrostáticos são está sendo ensaiada. 
O teste será procedido na presença da Fiscalização, a qual liberará o trecho testado para revestimento. Neste teste será também verificado o correto funcionamento dos registros e válvulas. Após a conclusão das obras e instalação de todos os elementos componentes, a instalação será posta em carga e o funcionamento de todos os componentes do sistema deverá ser verificado na presença da Fiscalização. Durante a fase de testes, a Contratada deverá tomar todas as providências para que a água proveniente de eventuais vazamentos não cause danos à obra. 
A Contratada deverá atualizar os desenhos do projeto à medida em que os serviços forem executados, devendo entregar no final das obras, um jogo completo de desenhos e detalhes da obra concluída. 
8.3  NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES 
A execução dos serviços de Instalações de Prevenção e Combate a Incêndio deverá atender também às seguintes Normas e Práticas Complementares: 
· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais; 
· Normas da ABNT e do INMETRO: NBR 11742 - Porta Corta-fogo para Saídas de Emergência. 
· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos; 
· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA
09.00.000 SERVIÇOS COMPLEMENTARES
9.1  LIMPEZA DA OBRAS 
As especificações abaixo discorridas visam estabelecer diretrizes gerais para a execução de serviços de Limpeza de Obras. 
9.1.2 Execução Dos Serviços 
9.1.2.1 Materiais e Equipamentos 
Os materiais e equipamentos a serem utilizados na limpeza de obras atenderão às recomendações das Práticas de Construção. Os materiais serão cuidadosamente armazenados em local seco e adequado. 
9.1.2.2 Processo Executivo 
9.1.2.2.1 Procedimentos Gerais: 
Deverão ser devidamente removidos da obra todos os materiais e equipamentos, assim como as peças remanescentes e sobras utilizáveis de materiais, ferramentas e acessórios; 
Deverá ser realizada a remoção de todo o entulho da obra, deixando-a desimpedida de todos os resíduos de construção, bem como cuidadosamente varridos os seus acessos; 
A limpeza dos elementos deverá ser realizada de modo a não danificar outras partes ou componentes da edificação, utilizando-se produtos que não prejudiquem as superfícies a serem limpas; 
Particular cuidado deverá ser aplicado na remoção de quaisquer detritos ou salpicos de argamassa endurecida das superfícies; 
Deverão ser cuidadosamente removidas todas as manchas e salpicos de tinta de todas as partes e componentes da edificação, dando-se especial atenção à limpeza dos vidros, ferragens, esquadrias, luminárias e peças e metais sanitários; 
Para assegurar a entrega da edificação em perfeito estado, a Contratada deverá executar todos os arremates que julgar necessários, bem como os determinados pela Fiscalização. 
9.1.2.2.2 Procedimentos Específicos: 
Serão adotados os seguintes procedimentos específicos: 
· Cimentados lisos e placas pré-moldadas:
Limpeza com vassourões e talhadeiras; lavagem com solução de ácido muriático, na proporção de uma parte de ácido para dez de água; 
· Piso melamínico, vinílico ou de borracha:
 Limpeza com pano úmido com água e detergente neutro; 
· Pisos cerâmicos, ladrilhos industriais e pisos industriais monolíticos:
Lavagem com solução de ácido muriático, na proporção de uma parte de ácido para dez de água, seguida de nova lavagem com água e sabão; 
· Tapetes e carpetes: 
Limpeza com aspirador de pó e remoção de eventuais manchas com solução apropriada a cada tipo; 
· Pisos de madeira: 
Raspagem com lixas grossa e média; calafetação com massa de gesso e óleo de linhaça; raspagem com lixa fina, seguida de uma demão de óleo de linhaça aplicado com estopa; 
· Azulejos: 
Remoção do excesso de argamassa de rejuntamento seguida de lavagem com água e sabão neutro; 
· Divisória de mármore: 
Aplicação de lixa d’água fina, úmida, seguida de lavagem com água e saponáceo em pó; 
· Divisórias de granilite: 
Após o último polimento, lavagem das superfícies com sabão neutro e enceramento, depois de secas, com duas demãos de cera incolor, seguida de lustração; 
· Divisória de madeira:
 Limpeza com produto de limpeza adequado; 
· Vidros:
Remoção de respingos de tinta com removedor adequado e palha de aço fino, remoção dos excessos de massa com espátulas finas e lavagem com água e papel absorvente. Por fim, limpeza com pano umedecido com álcool; 
· Paredes pintadas com tinta látex ou de base acrílica: 
Limpeza com pano úmido e sabão neutro; 
· Ferragens e metais: 
Limpeza das peças cromadas e niqueladas com removedor adequado para recuperação do brilho natural, seguida de polimento com flanela; lubrificação adequada das partes móveis das ferragens para o seu perfeito acionamento; 
· Aparelhos sanitários:
Remoção de papel ou fita adesiva de proteção, seguida de lavagem com água e sabão neutro, sem adição de qualquer ácido; 
· Aparelhos de iluminação: 
Remoção do excesso de argamassa ou tinta com palha de aço fina, seguida de lavagem com água e sabão neutro. 
9.1.3 Normas E Práticas Complementares 
A execução de serviços de Limpeza de Obras deverá atender também às seguintes 
Normas e Práticas Complementares: 
· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Estaduais e Municipais, inclusive normas de Edifícios Públicos Federais; concessionárias de serviços públicos; 
· Normas da ABNT e INMETRO; 
· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA; 
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